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RESUMO 

A presente dissertação procura avaliar a possibilidade do desenvolvimento de um 

produto biopesticida à base de cannabis para a produção animal no Brasil, levando 

em conta as dimensões de desenvolvimento de novos produtos (NPD), como 

estratégia, pesquisa, comercialização, processo de NPD, clima de projeto, cultura da 

empresa, mais a dimensão sustentabilidade. Para conduzir este trabalho, foi feita 

uma pesquisa multidisciplinar com especialistas do campo, visto que o objeto de 

pesquisa exige uma abordagem ampla e diversa. Apesar do aumento da população 

mundial previsto para o final do século e o consequente aumento da demanda por 

produtos alimentares, a produção de alimentos tende a se retrair, movimento 

acentuado por décadas de agravamento de resistências de pragas a pesticidas 

sintéticos, e que pode ser atenuado ou contornado pelo uso de biopesticidas 

fitoquímicos; no caso específico da produção animal, a literatura mostra a Cannabis 

sativa com promissor potencial como bioinseticida e bioacaricida. A pesquisa 

entrevistou cinco especialistas com formações diversas no campo de pesquisa e 

desenvolvimento de biopesticidas, com as entrevistas feitas via metodologia Delphi e 

com Análise de Conteúdo das respostas, tendo como achados oportunidades e 

obstáculos pertinentes às dimensões do NPD de um biopesticida fitoquímico 

baseado em cannabis. As oportunidades são a demanda do mercado por pesticidas 

eficazes sem toxicidade para organismos não-alvo e a chance reduzida do 

agravamento de resistências de pragas a extratos vegetais, pelos seus múltiplos e 

simultâneos mecanismos de ação; os obstáculos são a regulamentação atual da 

Cannabis sativa no Brasil, a obtenção de matéria-prima em volume e uniformidade, 

padronização de extratos, passos adicionais do NPD de um biopesticida fitoquímico, 

testes de resíduo tóxico em produtos de origem animal, desafios burocráticos para o 

registro e patenteamento de biopesticidas, resistências institucionais, percepção do 

consumidor quanto a biopesticidas fitoquímicos, e dificuldade de financiamento de 

projetos de pesquisa e desenvolvimento. A sustentabilidade do NPD de um 

biopesticida canábico em um país como o Brasil, por sua vez, trafega pela 

reconstrução do cenário de políticas públicas para a agricultura familiar, e por um 

hipotético cultivo de cannabis em solo nacional livre de pesticidas e com eficiência 

energética. 

Palavras-chave: NPD, extrato vegetal, bioinseticida, bioacaricida, sustentabilidade 



 
 

 
 

ABSTRACT 

The present dissertation aims to study the feasibility of developing a cannabis-based 

biopesticide product for animal production in Brazil, considering the dimensions of 

New Product Development (NPD), such as strategy, research, commercialization, 

NPD process, project climate, company culture, plus an added sustainability 

dimension. To conduct this work, a multidisciplinary study was carried out with 

experts in the field, as the sustainable development of biopesticides requires a broad 

and diverse approach. Despite the expected increase in the world population by the 

end of the century and the consequent rise in demand for food products, food 

production tends to decline—a trend exacerbated by the worsening resistance of 

pests to synthetic pesticides over decades. This challenge can be mitigated or 

circumvented by using phytochemical biopesticides. Specifically, in animal 

production, the academic literature shows Cannabis sativa possessing great 

versatility and potential as a bioinsecticide and bioacaricide. The research consisted 

of the interviewing of five experts with diverse qualifications on the field of 

biopesticide development; the interviews were conducted using Delphi methodology, 

and the responses treated with Content Analysis. Thus, the research identified 

opportunities and obstacles related to the NPD dimensions of a cannabis-based 

phytochemical biopesticide. The opportunities include market demand for effective 

pesticides with no toxicity to non-target organisms and the reduced likelihood of 

pests developing resistance to plant extracts due to their multiple and simultaneous 

mechanisms of action. The obstacles involve the current regulation of Cannabis 

sativa in Brazil, obtaining raw material in sufficient volume and consistency, 

standardization of extracts, additional steps in the NPD process of a phytochemical 

biopesticide, toxic residue testing in animal-derived products, extensive bureaucratic 

challenges for registering and patenting biopesticides, institutional resistance, 

consumer perceptions of phytochemical biopesticides, and difficulties in funding 

research and development projects. The sustainability of the NPD of a cannabis-

based biopesticide in a country like Brazil, in turn, moves through rebuilding the 

public policy framework for family farming and the hypothetical cultivation of cannabis 

on domestic soil, free from pesticides and with energy efficiency. 

Keywords: NPD, vegetable extract, bioinsecticide, bioacaricide, sustainability 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Contextualização do assunto 

 

A Organização das Nações Unidas estima que a população mundial será de 9,7 

bilhões de pessoas em 2050 (United Nations, 2022). Em contrapartida, temos a 

improbabilidade do aumento de área cultivável na maior parte do mundo, e a 

consequente desaceleração da produção agrícola e animal global (FAO, 2012, 

2018). Ainda assim, a produtividade do agronegócio precisa aumentar entre 70 e 

100% para corresponder ao aumento de demanda por alimentos, ração, fibra e 

energia (Agnew; Hendery, 2023).  

O cenário é de intensificação da produção agrícola e animal existente para 

atender as futuras necessidades de mercado (FAO, 2018; Schreinemachers; 

Tipraqsa, 2012), algo que já está em curso, mas através do uso de fertilizantes e 

pesticidas sintéticos, cuja fabricação e uso são crescentemente insustentáveis (FAO, 

2011, 2012). Pesticidas sintéticos, além de apresentarem diversos riscos ambientais 

e à saúde pública, já não demonstram mais eficácia em seus alvos em diversas 

partes do mundo pelo desenvolvimento de resistências (Pandian; Ramesh, 2020; 

Sánchez‐Bayo, 2017; Upadhayay et al., 2020; Whalon M E; Mota-Sanchez D; 

Hollingworth R M, 2008).  

Resistências de pragas na produção animal provocam grande prejuízo 

econômico. A mosca doméstica (Musca domestica) talvez seja a praga mais antiga 

da humanidade, transmitindo mais de 100 patógenos humanos e incontáveis outros 

de interesse veterinário e agrícola pela sua capacidade de transmissão mecânica, 

causando incalculável prejuízo (Khamesipour et al., 2018), e já exibindo níveis 

dramáticos de resistência ainda na década de 1970 (Drummond R O, 1977; Keiding, 

1977). O carrapato Rhipicephalus (Boophilus) microplus é a espécie de carrapato 

mais resistente a pesticidas sintéticos, sendo o principal vetor da tristeza parasitária 

bovina e provocando perdas econômicas na bovinocultura global na casa dos 

US$30 bi ao ano, e no Brasil de US$3bi ao ano (Garcia et al., 2019; Grisi et al., 

2014; Lew-Tabor; Rodriguez Valle, 2016). O ácaro-de-galinha (Dermanyssus 

gallinae) é o parasita hematófago mais danoso na avicultura de postura pelo mundo, 
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causando grande morbidade e sendo vetor para patologias como a erisipela suína 

(Erysipelothrix rhusiopathiae) (CHIRICO et al., 2003; De Luna et al., 2008; Marangi 

et al., 2012; Sigognault Flochlay; Thomas; Sparagano, 2017) com impacto 

econômico só na Europa é estimado em €231mi anualmente e altamente resistente 

aos métodos atuais de controle (Sparagano et al., 2020).  

A resistência de pragas a compostos tóxicos pode ocorrer naturalmente através 

de diferentes mecanismos genéticos, ambientais e fisiológicos (Hawkins et al., 2019; 

Pandian; Ramesh, 2020; Whalon M E; Mota-Sanchez D; Hollingworth R M, 2008), 

mas foi catalisada por 75 anos de uso indiscriminado de pesticidas sintéticos; em 

particular após a 2a Guerra Mundial, o mundo se rendeu ao uso de pesticidas na 

produção agrícola e animal de forma a reduzir prejuízos e aumentar rendimentos de 

produção (R4P Network, 2016; Whalon M E; Mota-Sanchez D; Hollingworth R M, 

2008). De fato, o uso de pesticidas sintéticos aumentou o volume das colheitas em 

quase 70% na Europa e as duplicou nos EUA desde o pós-2ª Guerra; em 

contrapartida, gerou uma resistência imbatível em diferentes pragas, particularmente 

em artrópodes (Pretty, 2008). Ainda assim, na última década, o uso global total de 

pesticidas aumentou em quase 50% comparado à década de 1990, com o Brasil 

como segundo colocado no consumo de pesticidas no mundo, ficando atrás apenas 

dos EUA (FAO, 2022).  

O processo de mudança climática acrescenta uma camada adicional de risco no 

desenvolvimento de resistências diante de uma expansão recente das latitudes 

habitáveis por tais pragas com o aumento da temperatura global (Crossley et al., 

2023; Pandian; Ramesh, 2020; Whalon M E; Mota-Sanchez D; Hollingworth R M, 

2008). 

Além da resistência de seus alvos, a indústria agroquímica encara outros 

desafios com pesticidas sintéticos, que incluem o desuso de princípios ativos devido 

à percepção negativa dos consumidores, mudanças da necessidade dos produtores 

e mudanças das exigências regulatórias. O atual cenário exige, portanto, produtos 

inovadores que possam oferecer melhor eficácia e seletividade a pragas, e menor 

impacto ambiental (Jeschke, 2020). 

Entre as alternativas disponíveis existem biopesticidas fitoquímicos, com 

toxicidades seletivas e biodegradabilidade. Extratos vegetais não são novidade, mas 
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foram “esquecidos” com a comercialização do DDT e a avalanche de pesticidas 

sintéticos que se seguiu no pós-2ª Guerra até a década de 1970, quando nasceu a 

discussão sobre os impactos toxicológicos e ambientais dessa avalanche (Casida; 

Quistad, 1998).  

Entre as plantas utilizadas ao longo da História como biopesticidas fitoquímicos, 

há uma cujo cultivo coincide com o surgimento da agricultura, e cujo proibicionismo 

coincidiu com o advento da indústria agroquímica: a Cannabis sativa (Bonini et al., 

2018), uma planta conhecida por seu uso como importante fonte de fibras, alimento, 

medicamento e substâncias psicoativas por inúmeras culturas (Karche; Singh, 2019; 

Russo, 2007), com seus primeiros registros arqueológicos superando 10.000 anos 

(Pisanti; Bifulco, 2019), e com cultivo regular registrado há seis mil anos da nossa 

história recente (Abel, 1980; Clarke; Merlin, 2013). De suas origens na Ásia Central, 

a C. sativa rodou pelo mundo, revelando grande adaptabilidade e importância 

econômica e social (Crini et al., 2020; Crocq, 2020; Fike, 2016; Pisanti; Bifulco, 

2019), sendo no presente momento cultivada para fins comerciais ou de pesquisa 

em 47 países (Schluttenhofer; Yuan, 2017).  

O desenvolvimento de novos produtos é uma das fontes de vantagem 

competitiva das empresas e um pilar central da economia capitalista; Schumpeter 

(2017) alerta para a necessidade constante de inovação das empresas no 

capitalismo como forma de diferenciação. Optou-se por estudar, na presente 

dissertação, o setor de pesticidas sob perspectivas de gradual granulação; em um 

primeiro momento, a Teoria Evolucionária Neoschumpeteriana, pela construção 

histórica dessa indústria global, hoje altamente concentrada e resistente a 

inovações, em contraste com a importância da inovação tecnológica para o seu 

progresso. Em um segundo momento, mais micro, pela interação entre 

sustentabilidade e inovação no desenvolvimento de novos produtos (NPD) 

pesticidas por parte das empresas do setor, uso de recursos, impacto ambiental, e 

no desenvolvimento de resistências de pragas artrópodes. 

A presente dissertação possui como objetivo explorar o desenvolvimento de um 

hipotético produto biopesticida inseticida e acaricida à base de Cannabis sativa em 

uma indústria com limitações para a inovação, em um contexto complexo de 

pressões por sustentabilidade, restrições regulatórias, resistência de pragas 
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artrópodes a pesticidas sintéticos, mudança climática em curso, e crescente 

regulamentação por impactos ambientais e na saúde pública. 

 

1.2. Formulação do Problema 

 

Dado o contexto, o problema de pesquisa pode ser assim enunciado: quais 

seriam os desafios de pesquisa e desenvolvimento sustentável de um biopesticida à 

base de Cannabis sativa para a produção animal no Brasil? 

 

1.3. Objetivo Geral 

 

Verificar possibilidades e limitações de pesquisa e desenvolvimento sustentável 

de um hipotético biopesticida à base de Cannabis sativa para o mercado brasileiro 

de inseticidas e acaricidas na produção animal 

 

1.4. Objetivos Específicos 

 

▪ Caracterizar a trajetória de desenvolvimento de pesticidas sintéticos, 

biopesticidas e seus mercados nacionais e internacionais; 

▪ Caracterizar o potencial da Cannabis sativa contra pragas na produção 

animal em um contexto de sustentabilidade; 

▪ Desvendar com especialistas oportunidades, limitações e pontos cegos do 

desenvolvimento de um novo produto bioinseticida e bioacaricida à base 

de cannabis para a produção animal no Brasil; 

▪ Delimitar a sustentabilidade de um produto biopesticida à base de 

Cannabis sativa no Brasil; 

 

1.5. Justificativa 
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A principal contribuição desta pesquisa é trazer para o ambiente agroindustrial a 

discussão sobre o desenvolvimento de novos produtos sustentáveis em uma 

indústria madura usando uma matéria prima potencialmente disruptiva. Indústrias 

como a de pesticidas sintéticos já se encontram no final de seu ciclo de inovação 

tecnológica, como estudado por Perez (2004), e, portanto, tem potencial inovativo 

limitado, embora a dinâmica de mercado tenha se alterado fundamentalmente na 

última década com a explosão chinesa de pesticidas sintéticos genéricos e a 

mudança do eixo de vendas de Norte-Sul para Sul-Sul global.  

A resistência desenvolvida por pragas da produção animal no Brasil e no mundo 

contrasta com o presente protagonismo de princípios ativos de patente expirada 

como matéria prima na indústria, os limites de produção alimentar e a forte 

dependência nacional de compra de insumos importados, tornando o conhecimento 

sobre o desenvolvimento de pesticidas inovadores e sustentáveis um imperativo no 

agronegócio brasileiro.  

A facilidade e celeridade de cultivo da Cannabis sativa, combinada com a sua 

abundância como matéria prima em diversos países, rica variedade de metabólitos 

secundários de potencial inseticida e o seu uso etnobotânico milenar como 

biopesticida a tornam uma forte candidata para a inovação no setor. Ademais, a 

sedimentação do uso medicamentoso da C. sativa no Brasil, sua recente 

descriminalização e latente regulamentação, e o seu plantio potencial em 80% do 

solo nacional subentendem um aumento inevitável da sua produção agrícola no 

país, com imenso vácuo tecnológico e acadêmico nas Ciências Agrárias do Brasil 

em contrapartida, sublinhando ainda mais a relevância do conhecimento gerado por 

este trabalho para a pesquisa e inovação. 

 

1.6. Estruturação do Trabalho 

 

Além da introdução, este estudo foi organizado do seguinte modo: o capítulo 2 

trata da Revisão de Literatura, incluindo a perspectiva acadêmica de inovação e 

sustentabilidade, a trajetória de uso de pesticidas sintéticos na produção de 

alimentos, seu impacto e uso de biopesticidas como alternativa, a Cannabis sativa 
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na produção animal como biopesticida, e o processo de desenvolvimento de novos 

produtos no campo da Administração.  O capítulo 3 trata dos procedimentos 

metodológicos como o Delphi, para a coleta de dados por entrevistas com 

especialistas, e Análise de Conteúdo para a análise dos dados coletados nas 

entrevistas. São então apresentados os resultados no capítulo 4, discussão no 

capítulo 5, conclusão e as referências bibliográficas. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1. A Teoria Evolucionária Neoschumpeteriana 

 

A teoria evolucionária parte da hipótese da inovação como elemento-chave da 

competitividade no mercado, como proposto por Schumpeter (2017). Essa inovação 

não ocorre em uma bolha; ela emerge de um processo social de aprendizado não-

linear, cumulativo, enviesado cultural e geograficamente, e conformado 

institucionalmente (da Costa, 2016; Dosi, 1988). 

A abordagem evolucionária neoschumpeteriana traça paralelos entre conceitos 

da teoria da evolução proposta por Charles Darwin e economia para desenvolver 

uma metáfora evolucionista da inovação. As empresas se comportam 

espontaneamente sob um conjunto de regras denominadas “rotinas”, um conceito 

análogo a traços oriundos de um código genético. De maneira análoga à seleção 

natural, as empresas com rotinas mais adaptáveis possuem maior chance de 

sobrevivência e dominância no seu “ambiente”. A inovação acontece quando essas 

rotinas são postas à prova por uma dada pressão do mercado, sendo criadas, 

modificadas ou destruídas, o que por sua vez pode estimular ou inibir uma nova e 

subsequente inovação, interna ou externamente à empresa, nesse contínuo de 

“seleção natural” econômica. As empresas mais adaptadas ao contexto de 

emergência/surgimento de uma inovação são as que garantem maior lucratividade, 

e, portanto, maior participação no mercado (Nelson; Winter, 1974, 1982) 

Mercados que se tornaram saturados pela maturidade das tecnologias em uso se 

rejuvenescem através da “introdução de novidades radicalmente diferentes na 

maneira de produzir, em matérias-primas ou fontes de energia utilizadas, e em 

novos bens e serviços comercializados e consumidos” (da Costa, 2016, p.291). A 

operação das empresas está sujeita a inovações radicais, provenientes de novas 

tecnologias disruptivas que surgem em ondas, trazendo novos paradigmas e com 

eles, uma nova estrutura de mercado e conduta das empresas. Essas revoluções 

tecnológicas estão relacionadas às crises financeiras da história e, portanto, trazem 

consigo um novo paradigma tecnoeconômico, abrindo janelas de oportunidade para 

empresas, mercados e economias (Lopes, 2016). Assim, a economia capitalista 
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alterna períodos de expansão e de depressão da atividade econômica em marés 

baseadas no rejuvenescimento dos mercados (da Costa, 2016).  

Revoluções tecnológicas possuem uma trajetória em comum; inicialmente, uma 

inovação radical determina o aparecimento de um novo produto/tecnologia, que por 

sua vez é seguido por inovações em sequência em uma “otimização inicial” 

exploratória e crucial para esse produto/tecnologia; em um momento seguinte, 

quando as incertezas tecnológicas e mercadológicas básicas desaparecem, as 

inovações passam a ser incrementais, melhorando qualidade, produtividade e 

posição de produtores na indústria; finalmente, quando as inovações incrementais 

perdem flexibilidade e acarretam rendimentos decrescentes, com grandes custos de 

inovação, o produto/tecnologia entra em sua fase de maturação e tende a ser 

substituída por um novo ciclo (Hart; Milstein, 1999; Lopes, 2016; Taylor; Taylor, 

2012). 

A irrupção de uma revolução tecnológica promove, em termos schumpeterianos, 

um processo de destruição criadora, onde: 

“(...) novas empresas surgem, outras desaparecem e muitas 

combinam novas técnicas produtivas com as antigas, 

modificando toda a estrutura organizacional e de mercado. (...) 

Se a concorrência é vista como um processo dinâmico, as 

inovações acabam sendo as grandes responsáveis por esse 

fenômeno” (Lopes, 2016, p. 348). 

Dentro do modelo neoschumpeteriano, as empresas que melhor adaptarem e 

criarem rotinas e inovações durante uma revolução tecnológica estão mais 

propensas a um desempenho superior, incluindo preços, lucratividade e eficiência 

produtiva (Lopes, 2016). Essa capacidade de inovação das empresas tem relação 

em um primeiro momento com sua habilidade interna de difusão e absorção de 

informação, e em um segundo momento, nos seus processos e velocidade no 

desenvolvimento de novos produtos (Fiol, 1996), bem como na combinação de 

produtos e indústrias verdadeiramente novas com outras preexistentes (Pérez, 

2004).  
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Sob um aspecto macroeconômico, é possível que tecnologias subótimas 

predominem por uma ação do mercado, uma falha que exige ação do Estado para o 

fomento e disseminação de inovações e melhores técnicas; o Estado, portanto, 

também possui um papel de estimulador geral do processo inovativo, além de 

agente diluidor de riscos e incertezas. Países em desenvolvimento, em particular, 

exigem agressividade nas políticas públicas de fomento à inovação por estarem na 

periferia das revoluções tecnológicas (Czarnitzki; Hussinger, 2018; Lopes, 2016). 

A emergência de uma nova tecnologia em uma indústria pode levar a uma 

reorganização de suas cadeias de valor, o que acontece por três motivos: i) os 

diversos riscos que acompanham uma inovação faz com que empresas tentem 

mitigar verticalmente os riscos; ii) o tempo necessário para que uma nova tecnologia 

desenvolva economias de escala exige parcerias com outras instituições e 

empresas, tanto em P&D como financeiramente; iii) certas inovações são 

intrinsicamente sistêmicas, onde diferentes atores da cadeia de valor precisam se 

adaptar à nova tecnologia (Mac Clay; Sellare, 2022). 

As condições de apropriabilidade de um produto ou processo, constitutivas 

portanto do caráter monopolista e temporário dos lucros realizados pela inovação 

bem-sucedida, são cruciais para a dinâmica capitalista (Schumpeter, 2017), sendo 

natural o impulso pela apropriação de uma tecnologia como vantagem competitiva 

temporária (Albuquerque, 1998).  

Entendemos assim a apropriação de uma inovação como questão de tempo (na 

década de 1980, uma inovação levava de doze a dezoito meses para ser conhecida 

por pelo menos um rival (Mansfield, 1985)) e ocorrendo de diferentes formas, como 

as vantagens do pioneiro, as vantagens do inovador pela curva de aprendizado no 

desenvolvimento de um produto, o segredo industrial, os esforços de vendas e 

serviços, e finalmente, as patentes. Todas são imperfeitas e, portanto, pressionam 

pela inovação contínua por parte das empresas (Albuquerque, 1998). 

No caso específico das patentes, na prática o inventor recebe o direito a um 

monopólio temporário sobre sua inovação. As patentes são a forma mais efetiva de 

proteção de inovação de produto em indústrias onde a especificidade da inovação é 

facilmente demonstrável, como a composição química de um produto, tema do 

presente trabalho (Albuquerque, 1998). 
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Se empresas puderem imitar uma inovação a um custo substancialmente mais 

baixo do que o do inovador ao ter desenvolvido originalmente a inovação, haverá 

pouco ou nenhum incentivo para uma inovação continuada de sua parte; 

proporcionalmente, a dificuldade da reprodução de produtos e processos provoca 

concentração em uma indústria (Mansfield; Schwartz; Wagner, 1981). Na ocasião de 

um mercado nascente, empresas pequenas ou desfavorecidas, ainda que em países 

periféricos, podem aproveitar as oportunidades geradas por inovações disruptivas 

com ainda poucas barreiras de entrada de forma a dominar tal mercado nascente, 

em um processo chamado leapfrogging (Hart; Milstein, 1999; Tigre; do Nascimento; 

Costa, 2016) 

De forma geral, o mercado favorece produtos inovadores que não exijam uma 

grande mudança de paradigma na sua produção, que pode ser chamado de 

“progresso seguro” – o mercado pressiona empresas para produzir novos produtos 

baseados em recursos e tecnologia já existentes, e assim, apenas 10% dos 

produtos introduzidos são de fato novos para o mercado e o mundo (Goldenberg; 

Lehmann; Mazursky, 2001). Sob os olhos do consumidor, uma inovação de sucesso 

precisa ser simultaneamente nova e fácil de compreender, tirando vantagem da pré-

disposição cognitiva do consumidor ao estruturalmente “familiar“, com tendência 

mais favorável ao sucesso quando há uma percepção do produto como “low tech” ou 

de uso descomplicado (Goldenberg; Lehmann; Mazursky, 2001). Contudo, para que 

uma sociedade decida pelo uso definitivo de uma dada tecnologia, ela deve possuir 

um “atrator” bem definido, algo além do mero salto técnico e que deixe clara uma 

vantagem em custo, seja para o produtor ou usuário final (Pérez, 2004). 

A especulação financeira e a euforia tecnológica geradas por tecnologias 

inovadoras disruptivas provocam “bolhas” de investimento frenético no uso de uma 

dada tecnologia inovadora no mercado, que ocorrem quando há uma separação da 

economia real e do capital financeiro; este último passa a voar sozinho e criar uma 

atmosfera de “apostas” cada vez maiores em uma dada tecnologia. Bolhas serão 

rompidas uma vez que a tecnologia inovadora passe do seu período introdutório e 

amadureça seu potencial concreto, falindo empresas e criando outras. A introdução 

e o avanço de uma tecnologia inovadora não são possíveis sem considerável aporte 

financeiro, em especial o privado, que inevitavelmente criará tais bolhas (Pérez, 

2004).    
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2.2. Sustentabilidade e inovação 

 

Desde a descrição de Schumpeter (2017) de “ondas de destruição criativa” e de 

mudanças irresistíveis e irreversíveis, a indústria mudou e inovou em sua produção 

e uso de recursos naturais, atualmente desafiado pela crescente preocupação com o 

esgotamento destes recursos, segurança energética e mudança climática, entre 

outras questões (Hall; Vredenburg, 2003; Schumpeter, 1989, 2017). 

Para uma empresa, recursos e produtos são dois lados da mesma moeda; 

grande parte dos produtos manufaturados exige o emprego de diversos recursos, e 

grande parte dos recursos pode ser utilizada em diversos produtos. A estratégia de 

uma empresa sob a perspectiva de gerenciamento e otimização de recursos 

tangíveis e intangíveis originalmente buscava uma maximização de lucros contínua. 

Nessa perspectiva da “empresa baseada em recursos”, o objetivo de uma empresa 

era de criar uma situação em que a sua posição quanto a recursos dificultasse direta 

ou indiretamente a concorrência, se equilibrando entre a exploração de recursos 

atuais e o desenvolvimento de novos recursos, o que geraria vantagens competitivas 

a longo prazo (Barney, 1991; Hart, 1995; Orsato, 2006; Wernerfelt, 1984). 

Porter (1998) identificou em 1980 duas formas genéricas de vantagem 

competitiva, “baixo custo”, quando a empresa adquire vantagem competitiva através 

do uso eficiente de mão de obra e capital para produzir bens com o menor custo 

possível, e “diferenciação”, quando a empresa utiliza estratégias para emprestar 

características únicas a seus produtos ou serviços. A delimitação dessas formas é 

importante na discussão se a vantagem competitiva de uma empresa em um 

contexto de sustentabilidade é oriunda de um “posicionamento” como desenvolvido 

por Porter, ou oriunda da teoria da “empresa baseada em recursos” (Porter, 1991).  

Restrições de recursos naturais, no entanto, foram largamente ignoradas na 

história da teoria da administração, e omitidas pela teoria da empresa baseada em 

recursos desenvolvida por autores como Barney (1991) e Wernerfelt (1984). Com a 

emergência do esgotamento de recursos naturais estratégicos, esforços regulatórios 

e a percepção da insustentabilidade das práticas organizacionais e econômicas do 
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passado, surge assim uma perspectiva inicialmente ambígua de performance e 

gestão empresarial baseada em recursos naturais (Aragón-Correa; Sharma, 2003; 

Hart, 1995; Walley; Whitehead, 1994), mas posteriormente correlacionada 

positivamente com a performance de empresas (Golicic; Smith, 2013). Produtos 

sustentáveis ou “verdes” "buscariam proteger ou melhorar o meio ambiente, 

conservando energia e/ou recursos e reduzindo ou eliminando o uso de agentes 

tóxicos, poluição e resíduos" (Ottman, Stafford e Hartman, 2006, p.24). 

Contrastando com o conceito de inovação direcionada pelo mercado, Hall e 

Vredenburg (2003) propuseram o conceito de inovação orientada para o 

desenvolvimento sustentável ou sustainable development innovation (SDI), 

incorporando as contenções das pressões sociais e ambientais e levando em 

consideração futuras gerações.  

Hart (1995) propõe um quadro conceitual de gestão baseada em recursos 

naturais composto de três estratégias empresariais interconectadas: 1) controle e 

prevenção de poluição, emissões e dejetos; 2) incorporação de perspectivas de 

atores externos, como fornecedores e consumidores no design e desenvolvimento 

de produtos; e 3) desenvolvimento sustentável, em particular relacionado à 

degradação de recursos naturais de países em desenvolvimento para sustentar o 

consumo de países desenvolvidos.  

As exigências regulatórias de sustentabilidade terminam por ser um fator 

principal no desenvolvimento de inovações pelas empresas, uma vez que as 

empresas tendem a se comportar com ceticismo e resistência na transição para a 

sustentabilidade. Entretanto, é necessário um certo nível de flexibilidade nessas 

exigências para que as empresas consigam criar vantagens competitivas (Aragón-

Correa; Sharma, 2003; Chen, 2001; Dangelico; Pujari, 2010; Walley; Whitehead, 

1994).   

O desenvolvimento sustentável na prática pode gerar um ciclo schumpeteriano 

de “destruição criativa” em uma dada indústria, gerando oportunidades para novos 

entrantes e ameaças potenciais a empresas estabelecidas; há aqueles que propõem 

a inovação radical como única forma de atender às pressões por sustentabilidade, 

em contraponto à inovação incremental e gradual, preferida pelas empresas por 

envolver tecnologias e competências gerenciais pré-existentes na instituição e 
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menos controversas aos olhos do público (Dangelico; Pujari, 2010; Hall; Vredenburg, 

2003; Hart; Milstein, 1999). Hart e Milstein (1999) destacam que a longo prazo as 

dinâmicas de “destruição criativa” irão contra as empresas baseadas unicamente em 

melhorias incrementais. 

Tecnologias radicais, no entanto, são desafiadoras mesmo fora do conceito de 

SDI, por se distanciarem da base de conhecimento existente, e exigirem recursos 

organizacionais, administrativos e de infraestrutura particulares e diferentes, além de 

terem implicações também entre fornecedores, consumidores e inovadores 

complementares, ou a cadeia de valor agregado de inovação. Qualquer empresa 

baseada em inovações potencialmente controversas deve se preparar para uma 

ampla margem de questões não-técnicas, frequentemente contraditórias, mas 

inerentes à inovação orientada para o desenvolvimento sustentável (Hall; 

Vredenburg, 2003) 

Há um debate e interesse crescente nos últimos anos ao redor do mundo sobre a 

compreensão da responsividade/sustentabilidade ambiental por parte das empresas 

entre acadêmicos, instituições públicas, indústria e organizações não-

governamentais. As empresas reconhecem a necessidade de responder de forma 

apropriada ao desafio da sustentabilidade e gradualmente voltam suas atividades, 

processos e estratégia ao tema (Pujari, 2006).. 

Orsato (2006) oferece uma classificação de diferentes tipos de estratégias 

ambientais para vantagens competitivas: 1) eco-eficiência, ou o uso eficiente de 

recursos, em particular os ambientais; 2) liderança além da observância, quando a 

empresa busca superar expectativas do consumidor no quesito eco-eficiência; 3) 

eco-branding através da promoção de benefícios ambientais claros do produto, 

certificação e criação de barreiras para imitação de um produto; e 4) liderança de 

custo ambiental, quando uma empresa baseada em  baixo custo busca alternativas 

para reduzir seu impacto ambiental. O próximo estágio de inovação de tecnologias 

“limpas” ou cleantech prevê também a “desmaterialização” do produto, de tal forma 

que o comércio passará da venda de bens para a venda de serviços (Ottman; 

Stafford; Hartman, 2006). 

Os motivos que levam empresas a se tornarem “sustentáveis” podem ser muito 

diferentes e baseados em diferentes abordagens (Albino; Balice; Dangelico, 2009), 
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mas Bansal e Roth (2000) distinguem três categorias principais de motivação: 

legitimidade, competitividade e responsabilidade ecológica/social.  

 A legitimidade engloba a adequação à legislação, auditorias ambientais e o 

desenvolvimento de redes com comunidades locais; a competitividade, com os 

benefícios operacionais relacionados à sustentabilidade, como aumento de vendas, 

diferenciação de produtos e uma maior vantagem competitiva; e a responsabilidade 

ecológica/social com os valores e obrigações sociais percebidos por uma empresa 

para com o bem comum (Albino; Balice; Dangelico, 2009; Bansal; Roth, 2000). 

A dimensão ambiental, e com ela o gerenciamento de recursos, é central para 

a sustentabilidade ao tratarmos do desenvolvimento de estratégias e produtos 

sustentáveis; contudo, a geração de tais estratégias e produtos pode ser facilitada 

ou dificultada por outras dimensões do ambiente geral de negócios, como 

complexidade, incerteza e munificência (Albino; Balice; Dangelico, 2009; Aragón-

Correa; Sharma, 2003). Os principais desafios da SDI são sua complexidade e 

ambiguidade administrativa entre os atores envolvidos, e a incerteza científica 

percebida por parcelas das comunidades acadêmica, política e gerencial, o que 

torna a sua implantação desafiadora, ainda que pressionada pela sociedade. 

Contudo, o acúmulo de habilidades necessárias para gerenciar todas as restrições e 

pressões da SDI, entre mercado e políticas públicas, pode em si mesmo se tornar 

uma fonte de vantagem competitiva que outras empresas terão dificuldade em 

replicar (Hall; Vredenburg, 2003; Shrivastava, 1995). 

 

2.3. Desenvolvimento de Novos Produtos  

 

A evolução de novos produtos e serviços é direcionada por forças de mercado, 

que frequentemente ditam inovações com base em necessidades de mercado, que 

por sua vez são necessidades de consumidores finais (Goldenberg; Lehmann; 

Mazursky, 2001). Para Schumpeter (2017), a concorrência real ou potencial de 

novas mercadorias é a força motriz que abala os alicerces do mercado; o coração do 

capitalismo é a inovação. Para Trott (2005), o desenvolvimento de novos produtos é 

um subprocesso da inovação.  
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O desenvolvimento de novos produtos, ou New Product Development (NPD) 

pode ser compreendido como “a transformação de uma oportunidade de mercado e 

um conjunto de premissas sobre a tecnologia de um produto em um produto 

disponível para venda”, sendo um processo-chave de competitividade em inúmeros 

mercados (Büyüközkan; Feyzioǧlu, 2004; Dwivedi; Karim; Starešinić, 2021; Krishnan; 

Ulrich, 2001). Como resultado, empresas podem obter um produto ou serviço inédito 

na empresa, uma inovação radical, ou uma inovação incremental de algo já 

existente no mercado (Hart; Milstein, 1999; Zabala-Iturriagagoitia, 2012). 

Podemos classificar um produto de acordo com sua oferta principal (ou vantagem 

primária) em seis grupos: 1) Produtos expansores de tecnologia pré-existente (por 

exemplo, uma combinação de princípios ativos de pesticidas); 2) produtos que 

atendem a uma necessidade nova e importante  (um novo pesticida específico para 

uma nova praga); 3) produtos que economizam dinheiro ou outros recursos (drones 

aplicadores de pesticidas); 4) produtos truque-tendência (fidget spinner); 5) produtos 

focados em um segmento específico (um pesticida com uma formulação específica 

para uso agrícola e outro com formulação para uso animal); e 6) produtos que 

formalizam improvisos ou hábitos já existentes dos consumidores (uma diluição de 

fumo em embalagem com aspersor). Um produto pode se encaixar em uma, ou mais 

de uma categoria em alguns casos (Goldenberg; Lehmann; Mazursky, 2001) 

Na maioria das vezes, o plano ou processo de NPD é uma atividade 

interdisciplinar, exigindo esforços de praticamente todos os setores de uma empresa 

(Büyüközkan; Feyzioǧlu, 2004; Dwivedi; Karim; Starešinić, 2021). O processo de 

NPD envolve fases como identificação de oportunidades (geração de ideias e 

identificação de necessidades de mercado), design e desenvolvimento 

(posicionamento, segmentação, engenharia e estudos de mercado), testes (produto 

e pré-lançamento), introdução no mercado e gestão do ciclo de vida. Portanto, essa 

interdisciplinariedade também pode ser muito relevante para o sucesso do NPD, por 

existirem evidências dos efeitos positivos da competição no desenvolvimento de 

novos produtos (Bouncken, Fredrich, Ritala, & Kraus, 2018; Estrada, Faems, & de 

Faria, 2016; Gerwin, 2004; Gerwin & Ferris, 2004) 
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Urban e Hauser (1993) delimitam um processo decisório de cinco passos para 

NPD: oportunidade, identificação, desenho, teste, introdução e gerenciamento do 

ciclo de vida do produto (Figura 1). 

 

Figura 1: Processo de NPD (Urban; Hauser, 1993) 

As atividades relacionadas ao processo decisório constituem uma porcentagem 

considerável do tempo investido no desenvolvimento de um produto, e determinam a 

qualidade, inovação e custos do produto final, bem como a eficiência geral da 

empresa; tais atividades variam entre empresas e dentro da mesma empresa ao 

longo do tempo, embora o processo decisório em si continue constante (Zabala-

Iturriagagoitia, 2012).  
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A incerteza é inerente ao NPD, o que torna o projeto também um plano de 

mitigação de riscos (Büyüközkan; Feyzioǧlu, 2004; Dwivedi; Karim; Starešinić, 2021). 

Entretanto, a perspectiva de dominação do mercado tenta as empresas a assumir o 

oscilante risco do fracasso de um produto (Dwivedi; Karim; Starešinić, 2021).  

Cooper (2019) indica que, globalmente, cerca de 40% de novos produtos 

fracassam no seu lançamento; Claudy, Peterson e Pagell (2016) indicam 44,5% no 

caso da indústria química, com cerca de 12 ideias-conceito necessárias para cada 

sucesso. A taxa de fracasso de novos produtos é alta, e o custo do fracasso é 

grande; desta forma, o desenvolvimento de um novo produto é complexo e 

composto por uma quantidade de processos decisórios relacionados a NPD, sendo 

necessário dividir tais processos em elementos estruturados e gerenciáveis 

(Büyüközkan; Feyzioǧlu, 2004; Zabala-Iturriagagoitia, 2012). A formalização do 

processo de seleção e desenvolvimento de uma ideia é crucial para mitigar seus 

riscos, e assim, incrementar suas chances de sucesso (Markham; Lee, 2013). 

A incerteza no NPD pode ser dividida em três dimensões: a) Técnica; b) 

Processual; e c) Mercadológica, cada uma em um espectro entre alta e baixa 

incerteza. Em uma alta incerteza técnica, tecnologias usadas no desenvolvimento do 

projeto ou não existem, ou ainda em estágio inicial, ou mudando rapidamente com o 

tempo; uma baixa incerteza técnica remete a tecnologias estáveis e bem conhecidas 

pela empresa. Em uma alta incerteza processual, parte significativa de um ou todos 

os processos de engenharia, marketing e comunicação são relativamente novos, 

instáveis ou em evolução; em uma baixa incerteza processual, todos os processos já 

estão estabelecidos e incorporados à organização. Em uma alta incerteza 

mercadológica, a empresa tem pouca informação sobre o perfil do cliente, como o 

mercado está segmentado e quais são os canais necessários de distribuição; em 

contraste, uma baixa incerteza mercadológica a empresa tem dados suficientes 

sobre clientes e competidores, e os canais são familiares. (Fox et al., 1998)  

A complexidade também é um aspecto de incerteza e é um dos principais 

motivos de um projeto de NPD atrasar, exceder o orçamento previsto ou sofrer de 

problemas de desenvolvimento, o que exige sua estruturação e gerenciamento. 

Embora a complexidade tenda a se concentrar no aspecto tecnológico de NPD, há 

diversas outras fontes, como seu organizacional e processual ou mesmo seu 
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contexto ou natureza. Em geral a complexidade está relacionada ao tamanho do 

projeto, número de tecnologias, número de componentes, ineditismo ou número de 

funções do produto (Kim; Wilemon, 2012). 

Mais importante do que a perspectiva de reduzir complexidade é a habilidade de 

lidar com ela, dada a inevitabilidade do aumento de complexidade de NPD à medida 

que empresas buscam novas oportunidades de crescimento, ou se adaptam a 

mudanças tecnológicas ou de mercado  (Kim; Wilemon, 2012). 

 

2.3.1. Dimensões do Desenvolvimento de Novos Produtos 

 

Barczak e Kahn (2012) identificam sete dimensões de NPD e suas melhores 

práticas em uma empresa, sendo elas estratégia, pesquisa, comercialização, 

processo, clima do projeto, cultura da empresa e métrica, e medição de 

performance.  

Quanto à estratégia, é definição e planejamento de uma visão, o foco em 

pesquisa e desenvolvimento, gerenciamento de tecnologia, e esforços de 

desenvolvimento de produto nos níveis de unidade estratégica de negócio, divisão, 

linha de produção e individual, incluindo a identificação, priorização, seleção e apoio 

com recursos a projetos preferidos. É a dimensão mais importante. As melhores 

práticas são: objetivos de NPD bem desenvolvidos e claramente comunicados; 

projetos em um portfólio alinhados com a estratégia de NPD; e um sistema de 

gerenciamento de portfólio que possa priorizar projetos chave e garantir equilíbrio no 

portfólio de projetos (Barczak; Kahn, 2012; Kahn et al., 2012). 

Quanto à pesquisa de mercado, é a aplicação de metodologias e técnicas para 

encontrar, estudar e compreender clientes, competidores e forças macro-ambientais 

no mercado, exibindo a capacidade da empresa para reunir e usar informação de 

forma a gerar inovação em projetos de NPD. As melhores práticas são: testes de 

conceito, produto e mercado serem consistentemente aplicados e esperados em 

todos os projetos de NPD; cliente/usuário ser parte integral do processo de NPD; e 

resultados de testes serem formalmente avaliados (Barczak; Kahn, 2012; Kahn et 

al., 2012). 
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Quanto à comercialização, são as atividades relacionadas ao marketing, 

lançamento e gerenciamento do pós-lançamento de um novo produto que estimulem 

a adoção deste pelo cliente e sua difusão no mercado. As melhores práticas são: 

planejamento de mercado ser uma parte integral do processo de desenvolvimento; 

planejamento para o lançamento começar no início do desenvolvimento; e 

planejamento para o lançamento ser feito por uma equipe intersetorial competente 

(Barczak; Kahn, 2012). 

Quanto ao processo, é a implementação de estágios e etapas de 

desenvolvimentos para mover um produto da sua concepção ao lançamento, unida à 

atividades e sistemas que facilitem o gerenciamento de conhecimento entre projetos 

e a empresa em geral. As melhores práticas são: uso de um processo de NPD 

formal documentado com estágios bem determinados; foco na qualidade da 

execução; e ser flexível e adaptável para atender as necessidades de projetos 

individuais (Barczak; Kahn, 2012; Kahn et al., 2012). 

Quanto ao clima do projeto, são formas e caminhos que estruturam e 

estabelecem o desenvolvimento de um produto internamente à empresa, tanto 

coletiva como individualmente, incluindo liderança, motivação, gerenciamento e 

estruturamento de recursos humanos individuais e coletivos. As melhores práticas 

são: cada projeto ter uma equipe intersetorial constante do início ao fim; cada projeto 

ter uma liderança clara e identificável; e as atividades de NPD intersetoriais serem 

coordenadas por comunicação tanto formal quanto informal (Barczak; Kahn, 2012). 

Quanto à cultura da empresa, é o sistema de valores do gerenciamento da 

empresa que direciona tais formas e caminhos que estruturam e estabelecem a 

ideação e colaboração do desenvolvimento de um produto com parceiros externos, 

incluindo clientes e fornecedores. As melhores práticas são a alta gerência apoiar o 

processo de NPD, a utilização de diversas fontes para ideias (fornecedores, clientes, 

competidores) e o reconhecimento do empreendedorismo interno (Barczak; Kahn, 

2012; Kahn et al., 2012). 

Quanto a métricas e medição de performance, são a medição, rastreamento, 

relato do projeto e performance do desenvolvimento de um produto (Barczak; Kahn, 

2012). Organizações sofisticadas possuem etapas de progresso e cancelamento 

bem definidas, com ênfase em critérios estratégicos; as piores práticas dessa 
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dimensão são 1) falta de métricas; 2) concentração de avaliação de projetos em uma 

pessoa; e 3) projetos nunca serem abortados (Barczak; Kahn, 2012; Kahn et al., 

2012). 

Embora tais dimensões sejam todas relevantes à prática de NPD, elas não são 

equivalentes e estão listadas em ordem de importância, vistos em porcentagem na 

Figura 2 (Barczak; Kahn, 2012): 

 

Figura 2: Importância de cada dimensão de NPD em porcentagens (Barczak; Kahn, 

2012) 

Uma abordagem complementar às dimensões de NPD é a de Fatores Críticos 

de Sucesso, que resumidamente estabelece fatores independentes contidos em 

cada fase de NPD; são os mais importantes i) apoio da alta gerência; ii) métrica e 

objetivos de projeto claros; iii) envolvimento de usuário/cliente; iv) trabalho 

intersetorial em equipe; v) processo e estratégia de NPD estruturada; vi) inclusão de 

membros de equipe com experiência em NPD; vii) estabelecimento de uma cultura 

empreendedora na empresa; viii) comunicação eficiente entre membros de equipe e 

gerência; ix) alinhamento das atividades do processo de NPD com a estratégia; x) 

foco em inovação e ideias fora da caixa; xi) disponibilidade de recursos financeiros; 

e xii) rapidez do processo de NPD (Dwivedi; Karim; Starešinić, 2021).  
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Academicamente convenciona-se que a única constante na enumeração de 

fatores de sucesso do NPD é a sua inconstância, por ser altamente contextual 

(Balachandra; Friar, 1997), dependendo, portanto, também de fatores como 

competição global, novas tecnologias, parcerias, propriedade intelectual e mídia 

social, para citar alguns (Markham; Lee, 2013; Moreira; Leonidivna Karachun, 2014). 

Dado o desafio de interdisciplinariedade inerente ao NPD, a identificação e 

atualização constante de práticas de NPD são marcas das empresas mais bem 

sucedidas no desenvolvimento de novos produtos (Claudy; Peterson; Pagell, 2016; 

Cooper, 2019). Além disso, Cooper (2019) delimitou três tipos básicos de 

impulsionadores de sucesso do NPD, onde sucesso é uma função dos 1) 

impulsionadores individuais de um projeto; 2) impulsionadores organizacionais 

estratégicos de uma empresa; e 3) impulsionadores do sistema e de processos para 

NPD da empresa. 

Quanto aos impulsionadores individuais de um projeto, podem ser em relação à 

superioridade e singularidade do produto; uma sintonia fina com necessidades de 

mercado; extenso planejamento do produto; estabilidade na definição do produto; 

desenvolvimento do produto em ciclo iterativo; desenvolvimento do produto com 

visão global; e um planejamento adequado do lançamento do produto (Cooper, 

2019). 

Quanto aos impulsionadores organizacionais, podem ser em relação à empresa 

ter uma estratégia de inovação e tecnologia; gestão adequada de portfólio; 

alavancamento de competências centrais, com sinergia interna e território de NPD 

familiar; abordagem de mercados atraentes; gestão de recursos adequada; equipes 

intercoordenadas; clima e cultura de empresa adequados; e apoio da alta gestão 

(Cooper, 2019). 

Quanto aos impulsionadores do sistema e de processos para NPD, podem ser 

em relação à implantação de uma metodologia/sistema pré-existente de NPD de 

forma disciplinada; agilidade no processo de NPD; o uso de software Agile em 

metodologia/sistema de NPD; processos de ideação eficientes; e qualidade de 

execução (Cooper, 2019). 
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2.3.2. A Sustentabilidade no Desenvolvimento de Novos Produtos 

 

Até o início da década de 2000, eram raras as empresas investidas na 

inovação sustentável (Hall; Vredenburg, 2003; Walley; Whitehead, 1994). Até então, 

apesar do grande número de ferramentas e métodos supostamente capazes de 

auxiliar o desenvolvimento de produtos mais sustentáveis, pouco havia sido 

estabelecido no campo de desenvolvimento de novos produtos ambientais, ou 

environmental new product development (ENPD), também conhecido por ecodesign 

(Berchicci; Bodewes, 2005; Johansson, 2002). 

O objetivo do ENPD, que engloba desde o redesenho de produtos no 

mercado à criação de novos produtos e serviços com preocupação ambiental, é 

reduzir o fardo ambiental através do design e inovação de produtos (Berchicci; 

Bodewes, 2005; Pujari; Wright; Peattie, 2003), levando à criação de novas 

oportunidades para as empresas, como a abertura de novos mercados, tecnologias 

e arenas de produtos (Dangelico; Pontrandolfo; Pujari, 2013). Dangelico e Pujari 

(2010) delimitam três tipos de foco ambiental no desenvolvimento de um novo 

produto: 1) uso de matéria prima; 2) energia; e 3) poluição, que por sua vez 

representam os maiores impactos no ambiente nos diferentes momentos do ciclo de 

vida de um produto: processo de manufatura, uso do produto e descarte. 

A orientação para a sustentabilidade pode aumentar a performance do 

desenvolvimento de novos produtos e tem correlação com a performance em uma 

empresa de alta tecnologia. É uma fonte importante de diferenciação de vantagem 

competitiva, e um fator potencial no rejuvenescimento de indústrias maduras em 

países desenvolvidos (Dangelico; Pontrandolfo; Pujari, 2013; Du; Yalcinkaya; 

Bstieler, 2016; Hart; Milstein, 1999). 

Entre diversos sucessos e fracassos, o desenvolvimento de novos produtos 

sob a égide da sustentabilidade é em geral induzida por políticas públicas ou 

direcionada pelo mercado, raramente originando inovações disruptivas (caso da 

energia eólica ou carros elétricos); a maior parte de inovações sustentáveis é 

incremental ou evolucionária (caso de têxteis orgânicos e matérias primas recicladas 

ou recicláveis), principalmente na iniciativa privada (Dangelico; Pujari, 2010; Pujari, 

2006).  
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O debate sobre sustentabilidade entre os diversos atores da sociedade não é 

claro em relação ao desenvolvimento de novos produtos, embora seja aceito um 

equilíbrio entre os compromissos financeiros, sociais e ambientais, chamado de 

“resultado final triplo” ou triple bottom line (Elkington, 1997; Pujari, 2006). 

Existem desafios no desenvolvimento de produtos sustentáveis, como a 

necessidade de recursos adicionais de P&D, novas atividades no processo de 

desenvolvimento, e novas cadeias para o descarte de produtos, além da densa 

complexidade das questões ambientais. Desenvolver um produto “sustentável” 

envolve fatorar a sustentabilidade em sua concepção, planejar o seu ciclo de vida na 

íntegra, da fabricação ao descarte, e gerenciar tanto o escrutínio público que isso 

gera como os interesses conflitantes dos diversos atores envolvidos (Dangelico; 

Pontrandolfo; Pujari, 2013; Johansson, 2002; Shrivastava, 1995).  

Alguns fatores cruciais para a implantação/adoção do ENPD em uma 

empresa são a formalização de um sistema de gerenciamento ambiental, a presença 

de um coordenador ambiental, a integração de profissionais ambientais, o 

envolvimento de clientes e fornecedores, e o apoio da alta gerência (Berchicci; 

Bodewes, 2005; Johansson, 2002; Pujari; Peattie; Wright, 2004). Dangelico e Pujari 

(2010) também citam a necessidade de incentivos do Estado na iniciativa privada 

pelo alto custo inicial de desenvolvimento de novos produtos sustentáveis. 

A colaboração e troca de informação tanto entre atores externos e internos 

tem papel fundamental na integração de questões de sustentabilidade no 

desenvolvimento de novos produtos. Um ENPD eficiente exige conhecimento sobre 

impactos e tecnologias ambientais tanto internas quanto externas à empresa, tendo 

como fontes de informação concorrentes, consultores, universidades, reguladores e 

o governo (Dangelico; Pontrandolfo; Pujari, 2013). Assim, maiores níveis de 

orientação para a sustentabilidade desenvolvem um maior conhecimento sobre 

consumidores e competidores que consequentemente facilita o sucesso do 

desenvolvimento de um novo produto (Claudy; Peterson; Pagell, 2016) 

 Algumas diferenças importantes entre o NPD convencional e o ENPD, 

portanto,  são: 1) consideração maior pela satisfação do consumidor; 2) foco no ciclo 

de vida de um produto físico; 3) foco no design para o destino final do produto no fim 
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da vida útil; 4) uma perspectiva ampliada da cadeia de suprimentos e seu impacto 

ambiental (Dangelico; Pujari, 2010; Pujari; Wright; Peattie, 2003).   

Pujari (2006) delimita fatores de sucesso para o desenvolvimento de novos 

produtos sustentáveis, como 1) pré-proficiência da empresa em sustentabilidade; 2) 

abordagem coordenada de múltiplas equipes; 3) envolvimento dos fornecedores de 

matéria prima no NPD; 4) concepção do produto como sustentável e com 

perspectiva de seu ciclo de vida; e 5) foco no mercado.  

Integrar atributos sustentáveis e convencionais em um produto é um dos 

principais desafios do ENPD (Dangelico; Pujari, 2010). Um dos erros comuns no 

ENPD é a “miopia do marketing verde”: um produto promovido como “sustentável” 

por uma empresa pode não ser atraente aos consumidores a não ser que também 

ofereça outros benefícios desejáveis, como economia de custos ou performance 

superior, sob pena de ficar restrito a um nicho específico. Há pelo menos cinco 

benefícios desejáveis que precisam estar associados a produtos “verdes” de forma a 

extrapolar o caráter “meramente” sustentável para uma perspectiva mais tangível ao 

consumidor, sendo eles 1) eficiência e economia de custos; 2) saúde e segurança; 

3) performance superior; 4) simbolismo e status; e 5) conveniência. Se um produto 

“verde” não oferece nenhum destes cinco benefícios desejáveis, outros benefícios 

tangíveis precisam ser atrelados à abordagem de sustentabilidade no seu marketing 

(Dangelico; Pujari, 2010; Ottman; Stafford; Hartman, 2006). As características 

sustentáveis promovidas em um produto, no entanto, exigem especificidade e 

significância para que sejam críveis. Uma das maneiras de emprestar tal 

credibilidade, por exemplo, é o uso de certificações na origem da matéria-prima e/ou 

manufatura (Dangelico; Pujari, 2010; Ottman; Stafford; Hartman, 2006).  

A proliferação do mercado de consumo “verde” junto com as pressões pelo 

desenvolvimento de produtos sustentáveis dá luz ao fenômeno de greenwashing, 

onde empresas de baixa performance ambiental comunicam uma performance 

ambiental positiva falsa e dolosa. Abordagens de greenwashing incluem omissão de 

informações relevantes e comunicação “verde” sem engajamento concreto (incluindo 

o uso de certificados “frios” e comunicação visual que remeta à “natureza”)(de 

Freitas Netto et al., 2020). 
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2.4. Panorama dos pesticidas na produção alimentar 

 

2.4.1. Trajetória dos pesticidas sintéticos e biopesticidas 

 

2.4.1.1. Pesticidas sintéticos na produção alimentar 

 

A produção de alimentos na maior parte do mundo tem atualmente como um de 

seus pilares o uso de pesticidas sintéticos. São produtos em alta demanda; um 

aumento de 1% de colheitas por hectare é acompanhado por um aumento de 1,8% 

em uso de pesticida por hectare (Schreinemachers; Tipraqsa, 2012). 

Pesticidas constituem uma ampla classe de compostos projetados para matar ou 

controlar pragas variando de insetos e ervas daninhas a micro-organismos e 

roedores. O termo "pesticida" inclui herbicidas, inseticidas, fungicidas e fumigantes 

(Hoppin; LePrevost, 2017). A presente dissertação se concentrará nos inseticidas e 

acaricidas, mas inevitavelmente abordará suas outras classes pontualmente. 

A história da produção de pesticidas começa com uma evolução de elementos 

tóxicos naturalmente ocorrentes e não-seletivos de amplo espectro para finalmente 

elementos biológicos e sintéticos altamente específicos a uma determinada praga. 

Na antiguidade, substâncias químicas disponíveis na natureza e venenos simples 

eram a base do controle de pragas. Eram altamente persistentes, não seletivos e 

geralmente tóxicos, como arsênico, flúor e chumbo como inseticidas, cinzas, sais e 

resíduos de fundição como herbicidas, e giz, cinzas de madeira e enxofre como 

fungicidas (Bhattacharyya; Barik; Ganguly, 2009; Casida; Quistad, 1998).  

Dos anos 1800 até o início do século XX, os pesticidas incluíam biopesticidas 

como tabaco, neem e eucalipto, rotenona e piretrinas. Durante esse período, 

compostos de enxofre e cobre eram utilizados para doenças em frutas, vegetais e 

plantas ornamentais (Bhattacharyya; Barik; Ganguly, 2009; Casida; Quistad, 1998; 

Maia; Moore, 2011).  

A evolução da pesquisa com biopesticidas no início do século XX levou a uma 

compreensão da existência de ingredientes ativos e abriu caminho para o 

desenvolvimento de pesticidas sintéticos. Na década de 1930 inicia-se a era 
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moderna dos pesticidas orgânicos sintéticos, com a introdução do 2,4-D em 1940 

para controle de ervas daninhas em cultivos de grãos, além de organomercuriais e 

organoclorados, como o DDT, para controle de insetos, com uso intensificado no 

pós-Segunda Guerra Mundial, inclusive no Brasil. Novas classes de inseticidas 

chamadas organofosforados foram introduzidas na década de 1960, com menor 

efeito residual em comparação com seus predecessores (Bhattacharyya; Barik; 

Ganguly, 2009; Casida; Quistad, 1998; Freitas; Bombardi, 2018; Kobayashi; 

Hochman, 2016). O desenvolvimento contínuo de novas moléculas mais seletivas 

levou ao surgimento da triazina, herbicida que por sua vez levou ao desenvolvimento 

do glifosato na década de 1970. Fungicidas de amplo espectro como o clorotalonil 

surgiram nesse período, juntamente com a classe de inseticidas piretróides 

sintéticos (Bhattacharyya; Barik; Ganguly, 2009).  

Em 1960, a indústria contava com cerca de 100 princípios ativos disponíveis. 

Apesar da publicação do livro "Primavera Silenciosa" de Rachel Carson em 1962, 

considerado um marco importante para esforços de regulação, melhoramento da 

segurança e redução do impacto ambiental dos produtos pesticidas, a indústria 

saltou para cerca de 600 princípios ativos sintéticos disponíveis globalmente (Figura 

3, entre inseticidas, fungicidas e herbicidas, com investimento constante em 

pesquisa e desenvolvimento dos seus players nos últimos 50 anos (Phillips 

McDougall, 2018; Shattuck, 2021). 
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Figura 3: Número total de ingredientes ativos de pesticidas sintéticos disponíveis 

globalmente (Phillips McDougall, 2018) 

Há também a tecnologia de pesticida sistêmico, como o tratamento de 

sementes de culturas como milho e soja com neonicotinóides, o que incorpora a 

molécula pesticida ao tecido vegetal da planta em sua integridade, inclusive pólen, 

em teoria a protegendo de ser destruída por pragas (Alemanno, 2013). O 

desenvolvimento de pesticidas sistêmicos levou em seguida à primeira geração de 

transgênicos, com a primeira inserção de genes do Bacillus thurgensis para a 

produção de proteínas inseticidas como metabólitos secundários no algodão em 

1995 (Andow et al., 2008). 

No Brasil, os pesticidas sintéticos foram inicialmente utilizados no combate a 

vetores e controle de parasitas, com maior adoção a partir dos anos 1960 na 

agricultura; em 1975, o Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) condicionou o 

crédito rural ao uso de pesticidas, o que foi instrumental para a disseminação do seu 

uso no país (Mello; Silveira, 2012; OPAS, 1997).  

Dois dos principais problemas na produção alimentar atualmente são a 

excepcional resistência de artrópodes a inseticidas sintéticos, e a toxicidade residual 

destes pesticidas na saúde animal e humana, e no meio ambiente (Pimentel, 2005; 

Sparks; Nauen, 2015),  

 

2.4.1.2. A emergência de resistência em artrópodes provocada por 

pesticidas sintéticos 

 

A dependência excessiva do uso de pesticidas sintéticos como estratégia de 

controle de pragas culminou em um dos problemas mais sérios da produção de 

alimentos e saúde pública: a resistência de pragas a pesticidas sintéticos (Haddi et 

al., 2023). 

O primeiro artigo acadêmico descrevendo uma resistência a pesticidas foi 

publicado há mais de um século, relatando a resistência do piolho-de-São-José 

(Diaspidiotus perniciosus) a enxofre de lima (Melander, 1914). Apenas 11 

resistências foram documentadas nos 38 anos seguintes; finalmente, após a 
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introdução do DDT, houve uma explosão de relatos. Em 1980, pelo menos 428 

espécies de artrópodes eram reconhecidamente resistentes a pesticidas sintéticos 

(Forgash, 1984). Em 1991, a FAO publicou um relatório que incluía 504 espécies 

resistentes a um ou mais compostos pelo mundo, cobrindo 200 compostos 

pesticidas. Nos anos 2000, haviam relatos de 533 espécies de artrópodes com 

resistência a uma ou mais classes de inseticidas (Mota-Sanchez; Bills, 2002).  

A Arthropod Pesticide Resistance Database relata atualmente 630 artrópodes 

com resistência conhecida. Destes, 369 são de relevância agrícola, 213 são de 

relevância veterinária ou médica e 45 são benéficos ou são predadores naturais de 

pragas.  

 Espécie 
Família - 

Ordem 

Número 

de 

compostos 

a que 

apresenta 

resistência 

Número 

de casos 

de 

resistência 

relatados 

Ano do 

primeiro 

relato 

1 Plutella xylostella 
Plutellidae – 

Lepidoptera 
101 1022 1953 

2 Tetranychus urticae 
Tetranychidae 

-Acari 
96 558 1943 

3 Myzus persicae 
Aphididae -

Homoptera 
85 495 1955 

4 Bemisia tabaci 
Aleyrodidae – 

Homoptera 
68 720 1981 

5 Musca domestica 
Muscidae - 

Diptera 
65 425 1947 

6 Leptinotarsa decemlineata 
Chrysomelidae 

- Coleoptera 
56 306 1955 

7 Helicoverpa armigera 
Noctuidae – 

Lepidoptera 
55 891 1969 

8 Aphis gossypii 
Aphididae – 

Homoptera 
52 346 1965 
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9 
Rhipicephalus (Boophilus) 

microplus 

Ixodidae - 

Acari 
50 562 1947 

10 Panonychus ulmi 
Delphacidae -

Homoptera 
48 203 1951 

11 Blatella germanica 
Blattellidae - 

Blattodea 
45 282 1956 

12 Spodoptera exigua 
Noctuidae – 

Lepidoptera 
43 675 1960 

13 Culex quinquefasciatus 
Culicidae - 

Diptera 
43 338 1952 

14 Spodoptera litura 
Noctuidae -

Lepidoptera 
42 698 1965 

15 Aedes aegypti 
Culicidae - 

Diptera 
42 602 1960 

Tabela 1: 15 espécies de artrópodes com mais relatos de resistência no mundo 

(Michigan State University, 2024) 

Embora a Tabela 1 liste as 15 espécies mais resistentes a pesticidas sintéticos, 

não significa que as outras 615 espécies menos relatadas são desimportantes, uma 

vez que, em última análise, compartilham fatores genéticos, biológicos e 

operacionais que colaboraram com a emergência dos 15 mais resistentes; todos os 

casos de resistência são importantes e precisam ser analisados sob o contexto de 

produção agrícola e animal, saúde humana, área geográfica e demais fatores (Mota-

Sanchez; Bills, 2002). 

O conceito de resistência a pesticidas foi originalmente descrito pela OMS em 

1957 como uma resistência de uma determinada população de uma espécie a um 

dado pesticida em comparação a indivíduos “normais” daquela espécie; após quase 

um século de exposição de artrópodes a diferentes pesticidas, tal definição se tornou 

datada pela crescente dificuldade de encontrarmos esse “normal”. Posteriormente, a 

definição de resistência foi flexibilizada e evoluiu para um descrever processo 

microevolucionário, onde a adaptação genética provocada ou catalisada por 

pesticidas em populações de artrópodes resulta em maiores desafios de controle 

(Whalon; Mota-Sanchez; Hollingworth, 2008).  
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Espécies destrutivas, selecionadas involuntariamente ao longo de décadas, 

desenvolveram resistência e resistência cruzada a inseticidas por meio de dois 

mecanismos básicos: i) pela expressão de enzimas metabólicas que rapidamente 

tornam os ingredientes ativos ineficientes; ou ii) pela seleção de alelos mutantes 

raros que conferem resistência nos sítios-alvo do ingrediente ativo a nível molecular 

(Bass; Field, 2011; Jeschke, 2020). Ademais, quanto mais um pesticida sintético é 

usado, maior a probabilidade do seu organismo-alvo desenvolver resistência (Gould; 

Brown; Kuzma, 2018).  

O prejuízo causado pela transmissão de patógenos e a morbidade de animais 

de produção, como no caso de carrapatos, também foi pretexto para o uso 

indiscriminado de pesticidas sintéticos na produção animal, como a aplicação de 

acaricidas em bovinos, na prática um banho de forte efeito residual que promove 

uma seleção ativa a indivíduos resistentes (Mota-Sanchez; Bills, 2002). O controle 

do carrapato Rhipicephalus microplus, espécie de carrapato mais resistente 

conhecida atualmente (Tabela 1), se baseia há décadas no uso intensivo de 

acaricidas e lactonas macrocíclicas convencionais, o que desenvolveu altíssima 

resistência a todas as classes principais de acaricidas (Rodriguez-Vivas; Jonsson; 

Bhushan, 2018). 

Tal aumento histórico de resistência culminou em uma preocupação de 

governos e da própria indústria em relação ao gerenciamento de resistências em 

pragas (Casida; Quistad, 1998; Roush, 1989). Assim, comitês de monitoramento e 

gerenciamento de resistência foram criados para insetos (IRAC), fungos (FRAC) e 

herbicidas (HRAC) (Mota-Sanchez; Bills, 2002).  

O International Insecticide Resistance Action Committee (IRAC), um comitê 

interempresarial formado em 1984, atualiza constantemente uma classificação de 

inseticidas e acaricidas em 36 grupos por mecanismo de ação (MoA), de forma a 

facilitar o gerenciamento de resistência por aqueles envolvidos diretamente com a 

produção rural (Andow et al., 2008; IRAC, 2023, 2024; Whalon; Mota-Sanchez; 

Hollingworth, 2008). No Brasil, o Comitê Brasileiro de Ação a Resistência a 

Inseticidas (IRAC-BR) foi criado em 1997 nos mesmos moldes (IRAC-BR, 2024). 

O IRAC desenvolveu o seguinte critério de resistência: 
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“Uma mudança hereditária na sensibilidade de uma população 

de praga que se reflete no fracasso repetido de um produto de 

atingir o nível esperado de controle quando usado de acordo 

com a recomendação do rótulo para essa população.” (IRAC, 

2023, p4.) 

O gerenciamento de resistência a inseticidas (Insect Resistance Management 

- IRM) procura prevenir ou retardar o desenvolvimento de resistência em pragas 

através de estratégias, táticas e ferramentas que reduzam a pressão seletiva de 

pesticidas sintéticos, como i) a diversificação, com combinação e alternação, de 

fontes de controle; ii) o monitoramento de alelos de resistência de baixa frequência a 

campo; iii) modelagem para previsão de desenvolvimento de resistência; e/ou iv) 

facilitar a sobrevivência ou imigração de indivíduos susceptíveis que diluam a 

frequência genética de indivíduos resistentes em uma população de pragas (Andow 

et al., 2008; IRAC, 2023; Mota-Sanchez; Bills, 2002). O principal desafio de um 

programa de gerenciamento de resistência é desenvolver a forma mais eficaz de 

gerenciar resistências com o menor uso possível de pesticidas, de forma a preservar 

a eficácia dos inseticidas existentes (Andow et al., 2008; IRAC, 2023).  

 

2.4.1.3. O uso veterinário de pesticidas sintéticos  

 

O filo Arthropoda inclui os ectoparasitas veterinários conhecidos, tanto na 

classe Insecta como também na classe Arachnida, que no caso envolve ácaros e 

carrapatos. Ectoparasitas provocam efeitos físicos diretos em seus hospedeiros, 

com a morbidade do animal, e indiretos, com a transmissão de agentes patológicos, 

provocando imensas perdas econômicas, e portanto, são de grande interesse para o 

agronegócio. Assim surgiu a demanda por produtos ectoparasiticidas, em particular 

inseticidas e acaricidas (Taylor, 2001). 

A escolha de uso de um ectoparasiticida depende não apenas do tipo de 

ectoparasita infectante, mas também do tipo de produção animal. Parasitas que 

habitam permanentemente o hospedeiro são controlados de maneira relativamente 

fácil, desde que não sejam reinfectados com o contato com animais infectados; 
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parasitas não-permanentes, como carrapatos, moscas e pulgas, não oferecem tal 

facilidade pela variedade de estágios, habitats e hospedeiros em seus ciclos de vida 

(Taylor, 2001).  

Inicialmente o método mais utilizado de controle de pragas em animais de 

produção era de forma tópica, com pesticidas sintéticos adaptados do uso agrícola, 

como neonicotinóides e fipronil. Eventualmente avanços foram feitos no mercado de 

animais de companhia e no desenvolvimento de formulações desenhadas 

principalmente para aplicação facilitada, maior ação residual ou ampliação de 

espectro. Portanto, atualmente os ingredientes ativos agem ora de forma sistêmica, 

metabolizados internamente pelo animal e administrados parenteralmente, 

oralmente ou topicamente, ou por contato direto com o parasita alvo, administrados 

topicamente. Praticamente todos os ectoparasiticidas são neurotóxicos, mas por 

terem diferentes farmacocinéticas, eles exigem diferentes formulações para 

diferentes parasitas (Simon-Delso et al., 2015; Taylor, 2001), também sofrendo com 

resistências de seus alvos e toxicidade animal, humana e ambiental (Taylor, 2001). 

Os principais grupos de ectoparasiticidas são: 1)formamidinas, representadas 

pelo amitraz; 2) lactonas macrocíclicas, representadas pelas avermectinas; 3) 

carbamatos, relacionados com organofosforados e representados por carbaril e 

propoxur; 4) organoclorados, representados pelo DDT; 5) nitroguanidinas, 

relacionadas com a nicotina e representadas pelo imidacloprid; 6) organofosforados, 

extremamente tóxicos para vertebrados e em desuso na produção animal; 7) 

fenilpirazóis, representados pelo fipronil; 8) piretrinas e piretróides sintéticos, como 

cipermetrina, deltametrina e permetrina; 9) inibidores de crescimento de insetos, de 

uso limitado a pulgas e moscas; e 10) análogos de hormônios juvenis de artrópodes 

(Rodríguez-Vivas et al., 2014; Taylor, 2001). As formas de administração envolvem 

concentrados, pós, sprays, imersão, injeções, pour on, xampus, coleiras, uso de 

brincos impregnados com acaricidas ou dispositivos impregnados com feromônios e 

acaricidas dependendo do parasita e hospedeiro (George; Pound; Davey, 2004; 

Taylor, 2001).  

 

2.4.1.3.1. Acaricidas sintéticos na avicultura  
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Ácaros provocam grandes perdas na avicultura, em particular ácaros 

hematófagos como o ácaro vermelho (Dermanyssus gallinae), ácaro da pena 

(Orthonyssus sylviarum) e piolho dos ninhos (Ornithonyssus bursa). Tais parasitas 

provocam estresse e desconforto nos animais afetados, crescendo mais lentamente 

e ganhando menos peso, afetando, portanto, a qualidade de carne e produção de 

ovos, e aumentando custos de produção com alimentação, medicação e descarte de 

aves e ovos infestados. Tais ácaros também são vetores de doenças como Marek, 

Gumboro e Salmonella spp. (CHIRICO et al., 2003; De Luna et al., 2008; Schmidt et 

al., 2024; Sigognault Flochlay; Thomas; Sparagano, 2017). 

Os principais pesticidas sintéticos usados na avicultura são formulados à base 

de carbamatos, seguidos por amidinas, piretróides e organofosforados (a maioria 

não registrada para este fim), estes dois últimos tendo gerado resistência em todos 

os organismos-alvo e grande dificuldade de controle pelo uso indiscriminado após a 

Segunda Guerra Mundial, exigindo na avicultura atualmente o uso de medidas 

preventivas como pedilúvios, quarentenas, limpezas e desinfecções regulares dos 

aviários, bem como monitoramento constante (Johann; Dalmoro; Maciel, 2019; 

Marangi et al., 2012; Schmidt et al., 2024). 

 

2.4.1.3.2. Acaricidas sintéticos na bovinocultura 

 

Carrapatos são as pragas veterinárias mais importantes economicamente, em 

particular na bovinocultura de países tropicais; além de provocarem morbidade no 

animal parasitado, também transmitem agentes infecciosos como Babesia bovis, 

Babesia bigemina e Anaplasma marginale, provocando a Tristeza Parasitária Bovina 

(TPB), além exigirem custos com tratamento, mão de obra, perda de produção e 

vazios sanitários (Rodríguez-Vivas et al., 2014).  

Ao longo do século XIX, com o aumento da bovinocultura no mundo para 

responder à demanda de países recentemente industrializados, já havia sido feita 

uma correlação entre infestações de carrapatos e epizootias desastrosas em 

rebanhos, e a transmissão destas pelo movimento e introdução de animais 

infectados em áreas até então não afetadas. No final do século XIX, soluções 

incluíam aplicar uma mistura de banha com enxofre nas laterais e membros do 
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animal, misturas envolvendo querosene com óleo de semente de algodão e petróleo 

cru, e posteriormente, mergulhar os animais em soluções com arsênico (George; 

Pound; Davey, 2004).   

A toxicidade do arsênico para os animais e o desenvolvimento de resistência 

dos carrapatos ao arsênico levou à substituição do uso do arsênico por inseticidas 

sintéticos após a 2ª Guerra Mundial, em particular organoclorados como o DDT, que 

geraram novamente rápida resistência cruzada entre Rhipicephalus microplus, R. 

decoloratus e R. appendiculatus, além de demonstrarem alta persistência no 

ambiente e se acumularem em tecido adiposo. Seus sucessores, organofosforados, 

eram instáveis, e, portanto, menos persistentes no ambiente, mas altamente 

neurotóxicos, e também geraram nova resistência, desta vez cruzada com 

carbamatos, outra classe de pesticidas. Na década de 1970, o amitraz passou a ser 

usado no controle de carrapatos em banhos de imersão, além de piretróides em 

combinação com organofosforados, o que também permitiria o tratamento contra 

mosca-dos-chifres (George; Pound; Davey, 2004). 

Com o surgimento de resistências de carrapatos a tais pesticidas sintéticos 

tópicos, endectocidas também passaram a ser usados de forma sistêmica na 

produção animal contra ectoparasitas, com o uso de lactonas macrocíclicas de 

amplo espectro como ivermectina a partir da década de 1980, e que por sua vez, 

também enfrentam o desenvolvimento de resistência até os dias de hoje, inclusive 

no Brasil (George; Pound; Davey, 2004; Lanusse et al., 1997; Rodríguez-Vivas et al., 

2014; Rodriguez-Vivas; Jonsson; Bhushan, 2018).  

 

2.4.1.3.3. Resíduos tóxicos de pesticidas veterinários em produtos 

animais e a sua monitoração no Brasil  

 

Uma das primeiras classes pesticidas com efeitos tóxicos agudos em seres 

humanos a serem desenvolvidos foram organofosforados, primeiramente 

documentados em 1932, da seguinte forma: 

“Interessante é o forte efeito dos ésteres alquílicos do ácido 

monofluorfosfórico no organismo humano. Os vapores dessas 

substâncias têm um odor agradável e intensamente aromático. 
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No entanto, alguns minutos após a inalação, surge uma forte 

pressão na garganta, acompanhada de falta de ar. Em seguida, 

ocorrem ligeiros distúrbios de consciência e fenômenos de 

ofuscamento com uma dolorosa hipersensibilidade dos olhos à 

luz (Langue & Krueger, 1932, p. 1599).  

Posteriormente, Schrader e Kukenthal descobriram o efeito neurotóxico de 

organofosforados em insetos, humanos e animais, que foram então produzidos em 

massa como armamento químico na Segunda Guerra Mundial pela Alemanha como 

segredo de Estado, mas não chegaram a ser utilizados no campo de batalha. Ao 

final da guerra, o know-how químico nazista foi adaptado para a produção agrícola 

(Delfino; Ribeiro; Figueroa-Villar, 2009; Hilmas; Smart; Hill, 2008; Jag; Dharman, 

2003).  

Até o final da década de 1950 a opinião pública era de que pesticidas eram 

inofensivos à saúde humana e meio ambiente; a publicação do livro “Primavera 

Silenciosa” de Rachel Carson em 1962 alterou radicalmente essa percepção e 

colocou a indústria agroquímica na defensiva com a pressão por ingredientes ativos 

mais seguros, com um aumento de regulação e exigência de testes toxicológicos no 

que até então era uma indústria praticamente desregulamentada (Casida; Quistad, 

1998). 

Os pesticidas organoclorados como o DDT, por exemplo, foram amplamente 

empregados contra ectoparasitas de bovinos no Brasil e seu uso foi restrito a 

combate de vetores e formigas pela Portaria 329 de 02/09/1985 (Mello; Silveira, 

2012). Ainda que um pesticida sintético não provoque uma intoxicação aguda, ele 

pode operar em uma escala de tempo difícil de ser estudada quanto à toxicidade; 

certos pesticidas (em particular organoclorados) persistem não apenas no ambiente, 

mas também no tecido adiposo de organismos vivos (Galt, 2008). É o caso do DDT, 

que não se sabia comprovadamente que causava câncer em humanos até 2015, 

quando um estudo constatou que mulheres cujas mães foram expostas ao DDT 

durante a gravidez na década de 1960 tinham quatro vezes mais chances de 

desenvolver câncer de mama (Cohn et al., 2015).  

No Brasil um terço dos alimentos consumidos quotidianamente está 

contaminado por resíduos pesticidas, inclusive produtos de origem animal (Carneiro 
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et al., 2015; Nicholls; Altieri, 1997); certas classes de pesticidas, como 

neonicotinóides, estão presentes na dieta do mundo inteiro (Lu et al., 2018). A 

contaminação de carne, ovos e leite com pesticidas é subestimada pela alta 

perecibilidade dos produtos e complexidade da análise química, e são 

frequentemente vendidos antes dos resultados laboratoriais serem disponibilizados 

(Masiá et al., 2016; Pimentel, 2005). 

Monitorar resíduos tóxicos em alimentos é uma questão de saúde pública; 

pesticidas sintéticos possuem relação com o desenvolvimento de doenças 

neurodegenerativas como Parkinson e Alzheimer a longo prazo na população, e 

outras síndromes neuropáticas a curto e médio prazo em geral irreversíveis (Casida; 

Durkin, 2013; Centro de Controle de Intoxicações de Niterói - RJ, 2000; Hatcher; 

Pennell; Miller, 2008; Pimentel, 2005). É um problema particularmente importante 

pelo fato de pesticidas sintéticos serem altamente persistentes no ambiente, e 

devido às suas longas meias-vidas, permanecerem no corpo humano por décadas, 

causando também outros efeitos à saúde, como erupções cutâneas, atrasos no 

desenvolvimento e câncer, dependendo do nível de exposição (Gilden; Huffling; 

Sattler, 2010; Pimentel, 2005).  

Produtos de origem animal podem ser contaminado por resíduos de 

pesticidas como ectoparasiticidas, alimentação oriunda de plantas tratadas com 

pesticidas, ou instalações como currais pulverizadas com pesticidas, podendo se 

acumular na carne, gordura e ovos em níveis tóxicos para consumo; no caso de leite 

e ovos em pó, o processo de pasteurização não os inativa. Também podem ocorrer 

com a adição de ingredientes contaminados a alimentos, como frutas em iogurtes 

(Marangi et al., 2012; Mello; Silveira, 2012; Salas et al., 2003). 

A aplicação de pesticidas em animais precisa necessariamente obedecer a 

períodos de carência específicos, para que não superem os Limites Máximos 

Tolerados de contaminantes em alimentos, estabelecidos pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) através da RDC nº 722/2022. A ANVISA é responsável 

por controlar e fiscalizar resíduos de medicamentos veterinários em alimentos, 

segundo a Lei n. 9.782 de 26/01/1999 (ANVISA, 2022b; BRASIL, 1999; Mello; 

Silveira, 2012). 
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2.4.1.3.4. O acompanhamento do uso de ectoparasiticidas na 

produção animal do Brasil 

 

A Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) foi criada em 

1973, de forma a desenvolver uma autonomia tecnológica e posição de destaque do 

Brasil na produção de alimentos, fibras e energia no cenário internacional (Embrapa, 

2024). Junto com a Emater (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural) e 

atrelada ao MAPA (Ministério da Agricultura e Pecuária), é responsável por 

assistência técnica e monitoramento de saúde animal no país (Embrapa, 2008). 

Já início da década de 1990 a Embrapa estimava que 80% das dosificações 

para controle de parasitas eram aplicadas inadequadamente na produção animal, 

inclusive em espécies de pragas já resistentes. Apesar dos esforços de 

monitoramento e controle de pragas como mosca-dos-chifres (Haematobia irritans) 

na bovinocultura de corte e carrapatos na bovinocultura de leite, por exemplo, fortes 

resistências continuam a ser desenvolvidas pela má aplicação dos principais 

ingredientes ativos disponíveis no mercado por parte dos produtores (Embrapa, 

2008; Oliveira et al., 2015) 

 

2.4.1.4. Biopesticidas na produção alimentar 

 

O paradoxo dos pesticidas sintéticos reside no fato de que quem os defende 

deve garantir a segurança de seu uso, ainda que seu propósito básico seja 

prejudicar organismos vivos (Mansfield et al., 2023). 

Com o advento do DDT como inseticida em 1939 e sua eficácia “inacreditável” 

contra diversas pragas na época, os biopesticidas usados domesticamente e na 

agricultura ao redor do mundo até então foram subitamente abandonados, em um 

lucrativo frenesi de desenvolvimento de novos ingredientes ativos pela indústria 

química. Alguns biopesticidas, como a piretrina, foram modificados e transformados 

em piretróides sintéticos. Tal frenesi só foi apaziguado com a percepção pública, 

algumas décadas depois, da toxicidade e impacto ambiental dos pesticidas 

sintéticos, representado pela publicação do livro “Primavera Silenciosa” de Rachel 

Carson em 1962 (Casida; Quistad, 1998). 
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Depois da década de 1970, com o aumento da regulação em torno da 

comercialização de novos ingredientes ativos, mecanismos de ação biológicos 

passaram a ser reconsiderados pela agroindústria, ainda que de forma tímida e 

nebulosa (Aulagnier; Goulet, 2017; Casida; Quistad, 1998), apesar da expertise 

etnobotânica e o uso de biopesticidas “artesanais” ter predominado historicamente 

nas regiões mais remotas da Ásia, Africa e América do Sul, onde o acesso a 

pesticidas sintéticos é mais difícil (Gilden; Huffling; Sattler, 2010; Pavela et al., 2016).  

Atualmente os biopesticidas inseticidas, foco do presente trabalho, podem ser 

amplamente classificados em oito categorias: (i) viral (por exemplo, granulovírus), (ii) 

bacteriano (por exemplo, Bacillus thuringiensis, o biopesticida mais utilizado no 

mundo), (iii) fúngico (por exemplo, Metarhizium anisopliae), (iv) protozoário (por 

exemplo, Nosema locustae), (v) botânico (por exemplo, piretrina e nicotina), (vi) 

nematoide (por exemplo, Steinernema feltiae), (vii) feromônios (por exemplo, 

feromônio de perturbação do acasalamento) e (viii) proteção incorporada à planta ou 

PIP (por exemplo, planta com genes Bt) (Chattopadhyay; Banerjee, 2020; Meister 

Media, 2011; Thakore, 2006). Há ainda o nicho de macroorganismos ou predadores 

naturais, como vespas (Trichogramma spp.) e joaninhas (Coleoptera: Coccinellidae) 

(Aulagnier; Goulet, 2017; Thakore, 2006). Por sua vez, nos EUA, a EPA classifica 

biopesticidas em três grupos de acordo com sua origem: microbiano, quando de 

microorganismos; bioquímico quando de substâncias encontradas na natureza cuja 

mecanismo de ação é não-tóxico, ou defensivos incorporados a plantas (Plant-

Incorporated Protectants – PIP) no caso de plantas transgênicas (United States 

Environmental Protection Agency, 2024), seja o biopesticida um inseticida, herbicida 

ou fungicida. Dentro desse espectro classificatório, existem cerca de 300 princípios 

ativos de biopesticidas (Phillips McDougall, 2018).  

Quanto à sua produção, biopesticidas podem ser produzidos por processos de 

produção simples, ecologicamente amigáveis e sustentáveis. Por exemplo, 

biopesticidas microbianos são produzidos por meio de fermentação, utilizando 

biomassa de subprodutos agrícolas como farinha de soja e amido de milho. 

Resíduos provenientes dos processos de fermentação frequentemente são 

aplicados de volta às fazendas como fertilizantes (Marrone, 2007). 

Os biopesticidas normalmente têm uma expectativa menor de desenvolver 

resistência nas pragas-alvo em comparação com produtos químicos de único local 
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de ação, devido ao seu complexo modo de ação. Em geral, biopesticidas afetam 

apenas a praga-alvo e espécies próximas, apresentando pouco ou nenhum risco 

para muitos, se não todos, os organismos não alvo, incluindo aves, peixes, insetos 

benéficos e mamíferos. Muitos são também biodegradáveis, proporcionando 

margens de segurança maiores para aplicadores, trabalhadores rurais e população 

rural (Marrone, 2007). 

Durante muito tempo, a avaliação dos efeitos dos biopesticidas foi feita em 

comparação direta com os pesticidas sintéticos, considerando sua eficácia alta, 

rápida atuação e facilidade de observação, o que prejudicou seriamente a promoção 

do uso de controles biológicos. No entanto, nos últimos anos, com o reconhecimento 

da segurança dos biopesticidas, sua capacidade de reduzir pragas e doenças 

aumentando a imunidade das plantas, bem como os benefícios significativos da 

utilização sustentável dos biopesticidas e da melhoria da qualidade dos cultivos, a 

avaliação dos efeitos dos biopesticidas e a promoção da tecnologia de controle 

biológico têm se tornado mais racionais e objetivas (Qiu, 2015; Zhou, 2021). 

Em comparação com pesticidas sintéticos, ainda há poucos biopesticidas 

sendo utilizados comercialmente e em grande escala, por serem mais suscetíveis a 

influências ambientais em termos de armazenamento, aplicação e eficácia, o que faz 

com que os seus consumidores potenciais relutem em usá-los (Zhang et al., 2022). 

 

2.4.1.4.1. Bioinseticidas fitoquímicos 

 

 

Bioinseticidas fitoquímicos são usados há pelo menos três mil anos e 

comparados com pesticidas sintéticos, são moderadamente tóxicos, menos 

persistentes no meio ambiente e são biodegradáveis; se dividem atualmente em 

quatro tipos principais (piretro, rotenona, neem e óleos essencias), e três outros de 

uso limitado (riânia, nicotina e sabadilla) (Isman, Murray B., 2006; Oladipupo; Hu; 

Appel, 2022; Walia et al., 2017) 

Os bioinseticidas fitoquímicos possuem quatro vantagens: (i) são relativamente 

baratos, fáceis de usar, biodegradáveis e muito pouco tóxicos à saúde animal e 

humana; (ii) alguns são eficazes em doses muito pequenas, comparavelmente a 

pesticidas sintéticos; (iii) extratos aquosos podem ser usados para controle de 
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ambientes de proliferação, sem adição de surfactantes sintéticos; (iv) a ação desses 

produtos se dá através de diferentes mecanismos simultaneamente, tornando 

resistências altamente improváveis (Demirak; Canpolat, 2022; Pavela; Benelli, 2016; 

Rodriguez-Vivas; Jonsson; Bhushan, 2018). 

O principal e mais usado bioinseticida fitoquímico ao redor do mundo é o piretro, 

óleoresina extraída das flores secas da margarida Tanacetum cinerariaefolium, de 

onde na década de 1970 foram sintetizados os primeiros pesticidas sintéticos 

piretróides. O óleo de neem é extraído pela prensagem das sementes da árvore 

Azadirachta indica e assim como o piretro, é rapidamente degradado pela luz solar, 

o que interfere na sua eficácia. A rotenona é um dos vários isoflavonoides 

produzidos nas raízes ou rizomas das leguminosas tropicais Derris spp., 

Lonchocarpus spp. e Tephrosia spp. e é extraída por meio de solventes, atualmente 

descontinuado por alta toxicidade a animais aquáticos e mamíferos. A sabadilla é 

obtida das sementes do lírio sul-americano Schoenocaulon officinale; a riânia, obtida 

pela moagem da madeira do arbusto caribenho Ryania speciosa; a nicotina, das 

folhas do tabaco (Nicotiana tabacum), com uma longa história como inseticida mas 

atualmente de uso restrito por sua toxicidade e impacto ambiental (Isman, Murray B., 

2006; Walia et al., 2017).  

Há diversas espécies de plantas com atividade acaricida conhecida, em sua 

maioria das famílias Poaceae, Fabaceae, Lamiaceae, Verbenaceae, Piperaceae e 

Asteraceae, mas poucos extratos foram testados em condições a campo 

(Rodriguez-Vivas; Jonsson; Bhushan, 2018). 

 

 

2.4.1.4.1.1. Óleos essenciais/extratos vegetais como 

bioinseticidas 

 

Entende-se por óleo essencial o resultado de uma destilação ou prensa de uma 

planta e/ou suas partes; se obtido por extração via solvente, é um extrato de planta 

(Oladipupo; Hu; Appel, 2022). Extratos de plantas e óleos essências tem sido 

utilizados tradicionalmente há séculos para repelir insetos e proteger bens 

armazenados, mas ao contrário de outros fitoquímicos, o uso de extratos e óleos 

essenciais ao longo da história foi amplo, de fragrâncias a condimentos passando 
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por usos medicinais. Ironicamente, seu uso como pesticida comercial tem apenas 

algumas décadas (Isman, Murray B, 2006). São sintetizados como metabólitos 

secundários em cerca de 17.500 espécies aromáticas, como moléculas de 

comunicação e defesa, e são facilmente extraídos através da destilação a vapor a 

partir de espécies como capim-limão (Cimbopogon winterianus), cravo (Eugenia 

caryophyllus), manjericão (Ocimum basilicum), eucalipto (Eucalyptus globulus), 

alecrim (Rosmarinus officinalis), vetiver (Vetiveria zizanioides), calêndula (Tagetes 

erecta), tomilho (Thymus vulgaris), gaultheria (Gaultheria procumbens), canela 

(Cinnamomum zeylanicum), lavanda (Lavandula angustifolia), tanásia (Tanacetum 

vulgare), óleo de calamus (Acorus calamus), cominho (Cuminum cyminum), kala 

jeera (Bunium persicum), ajwain (Trachyspermum ammi), erva-doce (Foeniculum 

vulgare), almíscar (Abelmoschus moschatus), Rabdosia melissoides, madeira de 

cedro (Juniperus virginiana), entre outros (Isman, Murray B., 2006; Walia et al., 

2017).  

A síntese e acúmulo de metabólitos secundários estão associados com a 

presença de estruturas como tricomas glandulares, cavidades secretoras e dutos 

resinosos, e dependendo da espécie, podem ser armazenados em diversos órgãos, 

como flores, folhas, madeira, raízes, rizomas, frutos e sementes. Em geral, 

metabólitos secundários tem importante papel em defesas diretas e indiretas da 

planta contra herbívoros e patógenos, em processos reprodutivos (através da 

atração de polinizadores e dispersores de sementes), e na tolerância térmica 

(Isman, Murray B., 2006; Pavela; Benelli, 2016; Regnault-Roger; Vincent; Arnason, 

2012; Walia et al., 2017). 

O efeito pesticida de um metabólito secundário pode proteger uma planta de 

diversos patógenos e artrópodes, frequentemente oferecendo bom efeito biológico 

contra insetos, nematódeos, ovos, fungos e bactérias relevantes à produção agrícola 

e animal. Ademais, metabólitos secundários conseguem inibir crescimento, 

alimentação e ovoposição de diversas espécies de invertebrados relevantes (Isman, 

Murray B., 2006; Pavela; Benelli, 2016; Regnault-Roger; Vincent; Arnason, 2012), 

geralmente agindo no sistema nervoso (Isman, 2020).  

A quantidade de metabólitos secundários nas plantas varia de 0,01 a 10%, e na 

maioria dos casos, um coquetel de vários monoterpenos e sesquiterpenos constitui o 

extrato vegetal. No entanto, em alguns casos, há predominância de alguns 
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terpenoides (Walia et al., 2017). É importante destacar que existe grande 

variabilidade intraespecífica na composição de um extrato vegetal, ou seja, plantas 

individuais dentro de uma mesma espécie podem exibir perfis químicos distintos por 

diferentes razões genotípicas e fenotípicas (Isman, Murray B, 2006). 

As técnicas mais comuns de extração de metabólitos secundários para um óleo 

essencial são hidrodestilação, destilação por arraste de vapor, e prensagem a frio, 

com desvantagens como baixa eficiência e volume, e a degradação/perda de 

moléculas de interesse. Tecnologias mais modernas permitem maior eficiência com 

redução de tempo e energia, como a extração assistida por microondas (Giunti et al., 

2022). 

Diferentes metodologias podem ser seguidas para o desenvolvimento de um 

produto comercial à base de óleos essenciais, como 1) a mistura de óleos 

essenciais de diferentes espécies vegetais; 2) uso de um único óleo, ou um único 

constituinte terpenóide; 3) um composto de terpenóides produzidos sinteticamente 

que emulam os de um extrato vegetal; e 4) um composto inédito (não-natural) de 

terpenóides de diferentes plantas (Isman, 2020). A atividade tóxica ou repelente de 

um extrato a artrópodes é geralmente atribuída a compostos químicos individuais, 

mas o efeito de um composto ativo pode potencializar outros compostos principais 

ou modular compostos secundários através de diferentes mecanismos, causando 

maior bioatividade em comparação com compostos isolados de óleos essenciais. O 

efeito sinérgico também é observado com misturas de extratos. A ação sinérgica dos 

compostos principais em extratos vegetais resulta em maior atividade repelente, 

larvicida e toxicidade para insetos (Demirak; Canpolat, 2022). 

Embora extratos vegetais costumem ter usos letais e subletais contra pragas, 

alguns são atraentes para invertebrados, caso do geraniol e eugenol, usados como 

isca em armadilhas para o besouro japonês Popillia japonica, entre outros (Giunti et 

al., 2022; Isman, Murray B, 2006). 

As características dos extratos e óleos essenciais como biodegradabilidade e 

baixa persistência no ambiente, e em especial alta volatilidade, exigem grandes 

volumes de aplicação para uma eficácia aceitável, além do acréscimo de solventes e 

emulsificantes para facilitar sua hidrossolubilidade. A tecnologia ideal descrita pela 

literatura para superar tal desafio é através de nanoformulações ou 



 
 

55 
 

nanoencapsulamento, o que protege seus constituintes químicos dos elementos e 

permite uma liberação lenta no ambiente (Giunti et al., 2022; Isman, 2020; Vurro; 

Miguel‐Rojas; Pérez‐de‐Luque, 2019). 

 

2.4.1.5. O Registro de Produtos Pesticidas Veterinários no Brasil 

 

O registro de um produto de uso veterinário biológico no Ministério de 

Agricultura e Pecuária (MAPA), no caso um biopesticida fitoquímico, envolve em um 

primeiro momento o registro do estabelecimento fabricante ou manipulador de 

produtos de uso veterinário através do Sistema Integrado de Produtos e 

Estabelecimentos Agropecuários (SIPEAGRO) do MAPA (BRASIL, 2024a; MAPA, 

2025a, 2025b).  

O registro de um produto pesticida biológico de uso veterinário tem extensa 

regulamentação, ainda mais se for um produto que venha a usar cannabis na sua 

composição (Tabela 2); o registro é feito via Sistema Eletrônico de Informações (SEI) 

do MAPA, onde são exigidos: 1) Formulário Capa SEI, com nome da empresa, 

produto e tipo de processo, no caso produto biológico; 2) Ofício da empresa 

solicitando registro e com relação de arquivos anexos; 3) Documentação técnica e 

legal como testes de metabolização e resíduos; 4) Relatório técnico do produto; 5) 

Documentos de produção de três partidas comerciais; 6) Relatórios integrais dos 

estudos de eficácia, segurança e estabilidade; e 7) Referências. Não há taxas para 

se registrar um produto no MAPA. Produtos de uso veterinário preparados por 

estabelecimentos manipuladores são isentos de registro no MAPA, embora ainda 

seja necessário o registro do estabelecimento em si (MAPA, 2025b, 2025a). 

Recentemente, foi decretada a Lei nº 15.070, de 23 de dezembro de 2024, 

que renova a regulamentação de bioinsumos de uso pecuário, delegando ao MAPA 

a adequação da nova legislação ainda no ano de 2025, também estabelecendo 

taxas de registro de estabelecimento (de acordo com porte) e de bioinsumos (de 

acordo com complexidade) entre R$350 e R3.500 (BRASIL, 2024c). 

Legislação Resumo 

Decreto 5.053, de 22 de abril de 2004 Determina o registro de 

estabelecimentos envolvidos com 
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produtos de uso veterinário e o registro 

dos produtos, além de exigências 

técnicas quanto a instalações, testes de 

metabolização e residuais, controle de 

qualidade, entre outros. 

Decreto nº 8.448, de 06 de maio de 

2015 

Altera e atualiza o Decreto 5.053, de 22 

de abril de 2004 

Decreto 8.840, de 24 de agosto de 2016 Altera e atualiza o Anexo ao Decreto 

5.053, de 22 de abril de 2004 

Instrução Normativa nº 37 de 8 de julho 

de 1999. 

Dispõe sobre a rotulagem de produtos 

pesticidas veterinários 

Instrução Normativa MAPA nº 13, de 3 

de outubro de 2003 

Aprova o Regulamento de Boas Práticas 

de Fabricação de Produtos de Uso 

Veterinário e Glossário 

Instrução Normativa nº 11, de 8 de junho 

de 2005 

Dispõe sobre o registro de 

estabelecimento de manipulação de 

produtos de uso veterinário 

Ato CPV/DFIP/SDA/MAPA nº 7, de 04 

de setembro de 2006  

Torna público o Roteiro para inspeção de 

Boas Práticas de Fabricação de 

produtos veterinários de natureza 

biológica. 

Ato CPV/DFIP/SDA/MAPA nº 4, de 24 

de abril de 2007 

Torna público o procedimento para 

preenchimento e encaminhamento do 

formulário de solicitação, alteração ou 

cancelamento de registro de produtos de 

uso veterinário. 

Instrução Normativa SDA 25/2008, de 20 

de agosto de 2008. 

Dispõe sobre a fabricação de partida 

piloto de um produto biológico a ser 

registrado 

Instrução Normativa MAPA nº 41, de 4 

de dezembro de 2014  

Altera a redação da Instrução Normativa 

nº 11, de 8 de junho de 2005. 

Instrução Normativa SDA/MAPA nº 23, 

de 22 de dezembro de 2016 

Estabelece os critérios e procedimentos 

necessários para as alterações de 
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registro de produto de uso veterinário de 

natureza farmacêutica e biológica. 

Instrução Normativa SDA/MAPA nº 35, 

de 11 de setembro de 2017 

Estabelece os procedimentos para a 

comercialização das substâncias 

sujeitas a controle especial, quando 

destinadas ao uso veterinário, 

relacionadas no Anexo I desta Instrução 

Normativa, e dos produtos de uso 

veterinário que as contenham (caso da 

cannabis). 

Memorando-Circular nº 

2/2018/CPV/DFIP/MAPA/SDA/MAPA, de 

18 de janeiro de 2018 

Dispõe sobre o protocolo de solicitação 

de registro de produtos veterinários no 

SEI 

Instrução Normativa SDA/MAPA nº 30, 

de 13 de setembro de 2018 

Aprova o Regulamento Técnico de 

colheita de amostras e envio de 

resultados de controle e qualidade oficial 

de produtos de uso veterinário. 

Instrução Normativa SDA/MAPA nº 55, 

de 04 de dezembro de 2018 

Altera a Instrução Normativa nº 35, de 

11 de setembro de 2017, que trata dos 

produtos veterinários sujeitos ao controle 

especial. 

Instrução Normativa SDA/MAPA nº 31, 

de 22 de novembro de 2019  

Altera o artigo 15 da  Instrução 

Normativa SDA nº 30, de 13 de 

setembro de 2018, que trata das 

situações de dispensa de controle de 

qualidade oficial de produtos de uso 

veterinário. 

RDC nº327, de 9 de dezembro de 2019 Dispõe sobre os procedimentos para a 

concessão da Autorização Sanitária para 

a fabricação e a importação, bem como 

estabelece requisitos para a 

comercialização, prescrição, a 

dispensação, o monitoramento e 
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a fiscalização de produtos de Cannabis 

para fins medicinais, e dá outras 

providências. 

Portaria SDA/MAPA nº 200, de 22 de 

janeiro de 2021 

Estabelece procedimentos para 

adequação de registro de produtos de 

uso veterinário frente à alteração de 

Limite Máximo de Resíduos - LMR. 

Ofício-Circular nº 21/2021/CPV-

ANTI/DFIP/SDA/MAPA, de 13 de 

setembro de 2021 

Dispõe sobre a renovação de um 

produto de uso veterinário biológico 

Lei nº 15.070, de 23 de dezembro de 

2024 

 

   

 

Dispõe sobre a produção, a importação, 

a exportação, o registro, a 

comercialização, o uso, a inspeção, a 

fiscalização, a pesquisa, a 

experimentação, a embalagem, a 

rotulagem, a propaganda, o transporte, o 

armazenamento, as taxas, a prestação 

de serviços, a destinação de resíduos e 

embalagens e os incentivos à produção 

de bioinsumos para uso agrícola, 

pecuário, aquícola e florestal; e altera as 

Leis nºs 14.785, de 27 de dezembro de 

2023, 10.603, de 17 de dezembro de 

2002, e 6.894, de 16 de dezembro de 

1980. 

 

Tabela 2: Quadro-síntese da legislação brasileira regulamentando produtos 

pesticidas biológicos de uso veterinário e cannabis (ANVISA, 2019; MAPA, 2024). 

 

2.4.1.6. O Programa Nacional de Bioinsumos 
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O potencial do Brasil como produtor de matéria-prima, conhecimento local sobre 

insumos de origem biológica para o controle de pragas e doenças agrícolas e para a 

nutrição de plantas e fertilidade dos solos, bem como as limitações de produção e de 

impacto ambiental quanto a insumos sintéticos e demanda do setor de orgânicos 

levaram à criação do Programa Nacional de Bioinsumos pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, instituído pelo Decreto nº 10.375 de 26 de 

maio de 2020 (Vidal; Saldanha; Veríssimo, 2020).  

O Decreto define bioinsumo como: 

“(...) todo produto, processo ou tecnologia de origem vegetal, 

animal ou microbiana, destinado ao uso na produção, no 

armazenamento e no beneficiamento de produtos 

agropecuários, nos sistemas de produção aquáticos ou de 

florestas plantadas, que interfiram positivamente no 

crescimento, no desenvolvimento e no mecanismo de resposta 

de animais, de plantas, de microorganismos, e de susbstâncias 

derivadas e que interajam com os produtos e os processos 

físico-químicos e biológicos” (Brasil, 2020) 

Além de estabelecer a base conceitual dos bioinsumos, o Programa também 

busca aperfeiçoar a legislação sobre o tema, sistematizar informações do setor, 

promover e fomentar unidades produtoras de bioinsumos, consolidar um catálogo 

nacional de bioinsumos e de forma geral, viabilizar, formalizar, potencializar e 

catalisar o setor (Vidal; Saldanha; Veríssimo, 2020).  

O Programa tem três grandes eixos temáticos: produção animal, produção 

vegetal e pós-colheita, e processamento de produtos de origem animal e vegetal 

(Vidal; Saldanha; Veríssimo, 2020). O crescimento do uso de bioinsumos entre 2017 

e 2020 no Brasil foi de 42%, enquanto no resto mundo 16%; e apenas na safra 

agrícola brasileira de 2021-2022, de 29% (Aquilante et al., 2023). Até maio de 2024, 

haviam 622 produtos para o controle de pragas registrados no aplicativo de celular 

Bionsumos, desenvolvido pelo Programa Nacional de Bioinsumos em parceria com a 

Embrapa; entretanto, destes, 298 são inseticidas, sendo 297 deles microbiológicos e 

apenas um de uso “convencional”, não-fitoquímico, baseado em feromônio 
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misturado com organofosforado para o controle do bicudo (Anthonomus grandis) 

(Ministério da Agricultura, 2024) 

Apesar dos avanços em bioinsumos, e em particular, biopesticidas estarem 

concentrados na produção agrícola, o conceito também engloba bioinsumos para o 

controle biológico na produção animal, inclusive de produção própria do produtor 

rural (Carvalho Vidal; Pereira Dias, 2023). 

 

2.5. Panorama da Cannabis sativa em contexto agrícola 

 

2.5.1. Breve história das aplicações da Cannabis sativa 

 

É antigo o conhecimento das inúmeras possibilidades de produtos provenientes 

do cultivo da cannabis, com total aproveitamento da planta (CRINI et al., 2020; FIKE, 

2016), e folcloricamente com “mais de 25.000 aplicações industriais” (Popular 

Mechanics, 1938). Seus usos milenares vão desde o têxtil ao medicinal, do uso 

humano ao veterinário, do biocombustível ao alimento passando por biopesticidas. 

Mais recentemente na história moderna, foi uma cultura agrícola essencial para 

diversos países da expansão colonialista européia pela sua fibra forte e altamente 

resistente ao apodrecimento, usada na confecção de encordoamentos e velas para 

naus marítimas, tendo sido inclusive instituída pela Coroa portuguesa no Brasil a 

Real Feitoria do Linho Cânhamo, no final do século XVIII, como contingência estatal, 

entre outras iniciativas (Da Rosa, 2018; Small, 2015). 

Seu uso era também cotidiano; até a metade do século XIX, a fibra da Cannabis 

sativa rivalizava com o linho (Linun usitatissimum) (Small, 2015). Artefatos históricos 

como a Bíblia de Gutenberg, a primeira bandeira dos EUA e a primeira versão da 

sua Declaração da Independência foram feitas com fibras de cânhamo. (Crini et al., 

2020). A competição com outros tipos de fibra como o algodão e o nylon, a redução 

da demanda pela evolução tecnológica de barcos a vela para barcos a vapor e 

posteriormente a diesel, a competição com o setor petroquímico em outros campos 

e a associação do consumo da cannabis com os negros e marginalizados, com sua 

estigmatização e proibição, levaram ao declínio do cultivo da cannabis no Brasil e 

em boa parte do Ocidente (Carlini, 2006; Collins, 2020; Fike, 2016; Small, 2015). 
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Sua proibição pela II Conferência Internacional do Ópio, realizada em 1925 pela 

Liga das Nações, em Genebra provocou longo hiato em uma produção acadêmica 

que ainda engatinhava (Russo, 2007). O desenvolvimento do seu cultivo também foi 

prejudicado por ser excluído dos avanços tecnológicos da “Revolução Verde”, 

criando uma lacuna de conhecimento (Visković et al., 2023). 

Apesar do proibicionismo, pesquisa isoladas continuaram, e mudanças sociais, 

políticas e culturais levaram a uma nova onda global de estudos acadêmicos sobre a 

Cannabis sativa de baixo THC, ou cânhamo: em 1992, França, Holanda, Inglaterra, 

Espanha e Alemanha aprovaram o cultivo comercial de; dois anos depois, o Canadá 

também permitiu esse tipo de cultivo (Crini et al., 2020; Crippa et al., 2018).  

 

2.5.2. Taxonomia – nem cânhamo, nem maconha 

 

A Cannabis sativa é da família Cannabaceae, composta por dez gêneros 

contendo mais de cem espécies, das quais também faz parte o lúpulo (Humulus 

lupulus), seu parente mais próximo (Yang et al., 2013). A distinção taxonômica, 

morfológica e botânica entre o cânhamo industrial e a cannabis como narcótico tem 

uma história convoluta. A descrição original de Lineu, em seu Species Plantarium de 

1753, não fazia distinção entre espécies do gênero Cannabis, classificando todas as 

variedades conhecidas até então como sativa; posteriormente, Lamarck, após 

retornar da Índia, propôs uma espécie adicional consideravelmente mais psicoativa, 

C. indica, em 1785; em 1924 foi proposta uma terceira espécie, selvagem, pelo 

botânico russo Janischevsky, C. ruderalis; há ainda outras taxonomias de menor 

influência acadêmica, como kafiristanica e spontanea (Pollio, 2016; Schultes et al., 

1974; Small; Cronquist, 1976; Visković et al., 2023).  

Geneticamente, todas as espécies taxonômicas da cannabis são subespécies 

da mesma planta, selecionada ao longo do tempo ora pelo seu teor de fibra, ora pelo 

seu teor de compostos chamados canabinóides, em especial sua molécula 

psicoativa, o tetrahidrocanabinol (THC) (Ren et al., 2021; Small, 2015). A planta 

passou por um longo processo de domesticação intermitente, e uma extensa 

hibridização ocorrida ao longo de séculos. Essa hibridização ocorreu mais 

intensamente no século XX, entre cultivos domésticos e selvagens ao redor do 
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mundo e entre usos industriais e narcóticos; exige-se, assim, uma forma de 

taxonomia baseada na composição química da planta e não em sua morfologia 

altamente variável (Das et al., 2022; Hazekamp; Fischedick, 2012; Schultes et al., 

1974; Small, 2015).  

Cultivares de uso tradicionalmente industrial para fibras apresentam baixo 

teor de THC (<0,3%, dependendo do país) e teor mais expressivo de canabidiol 

(CBD); tais cultivares são conhecidos como “cânhamo” (Cherney; Small, 2016; 

Clarke; Merlin, 2013; Crini et al., 2020; Fike, 2016). Por sua vez, o termo “maconha” 

usado no Brasil é de origem africana, do quimbundo ma’kaña (Cavalcanti, 2016) e, 

em paralelo ao termo marijuana/marihuana nos EUA, se refere atualmente às 

subespécies sativa e indica. Na sua trajetória etnobotânica de coevolução com a 

espécie humana, sua proibição ocorreu apenas nos últimos 100 anos, quando sativa 

e indica se tornaram sinônimos de então “espécies” narcóticas1. A proibição global 

da planta provocou ainda mais a hibridização de sativa e indica com cultivares de 

uso não-narcótico, pela combinação da extensão de seu cultivo com o alcance da 

sua polinização, tornando assim sua taxonomia confusa e ambígua (Small, 2015). 

Portanto, a presente dissertação reforça a reclassificação dessa planta em 

quimiovares ao invés da ultrapassada taxonomia sativa/indica/ruderalis, 

considerando a sua história genética e a relevância moderna da sua complexidade 

química (Das et al., 2022; Hazekamp; Fischedick, 2012; Hazekamp; Tejkalová; 

Papadimitriou, 2016). 

 

2.5.3. Morfologia, cultivo e usos 

 

Pela sua enorme versatilidade, o cultivo da Cannabis sativa é ancestral, datando 

de pelo menos 10 mil anos - coincidindo com o surgimento dos primeiros sistemas 

de cultivo da humanidade (Li, 1974; Mazoyer; Roudart, 2010; Pisanti; Bifulco, 2019). 

Seus usos mais tradicionais incluem fibras na forma de tecidos e cordames, 

sementes como alimento, e uso medicinal/ritualístico das diferentes partes da planta, 

em particular as inflorescências (Cherney; Small, 2016; Small, 2015).  

 
1 Originalmente, sativa se referia a plantas de baixo THC e indica a variedades de alto THC, mas a 
terminologia foi corrompida pelo comércio ilegal (Clarke; Merlin, 2013; Small; Cronquist, 1976). 
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A Cannabis sativa é uma planta anual, de cultivo dividido basicamente entre 

período vegetativo e de floração, fotoperiódica, podendo atingir entre 1 a 5 metros 

de altura em condições normais de cultivo (Small, 2015; Visković et al., 2023). 

Hastes são sulcadas, frequentemente ocas, de seção transversal arredondada ou 

angular, pontuadas de resina no crescimento jovem; grau de ramificação 

dependendo das condições de crescimento (Schultes; Hofmann, 1980). É oriunda da 

Ásia Central, e, portanto, originalmente de clima temperado, embora possa se 

adaptar a diferentes tipos de solo e clima. Tem preferência a solos profundos com 

pH próximo a 6. Sua germinação exige condições específicas de umidade e 

temperatura (Karche; Singh, 2019; Rehman et al., 2021).  

A planta é dióica por natureza, ou seja, pode ser macho ou fêmea, embora ela 

possa ocasionalmente se mostrar monóica/hermafrodita. As plantas estaminadas, ou 

macho, são altas, esbeltas, morrendo após a antese; as pistiladas, ou fêmea, são 

mais robustas, e mais folhosas na região da inflorescência (Figura 4) (Schultes; 

Hofmann, 1980). É na flor fêmea que se concentram a maioria dos compostos 

fitoquímicos da planta, em especial os canabinóides, em glândulas epidermais 

especializadas chamadas tricomas, concentradas principalmente em estruturas 

chamadas pistilos (Clarke; Merlin, 2013; Small, 2015). O pólen da flor macho pode 

fecundar flores fêmeas em um raio de até 300km, e as flores macho são atraentes 

para abelhas e moscas. Apesar disso, tais insetos não se aproximam das flores 

fêmeas e portanto, não tem papel na polinização. A planta macho morre após liberar 

o pólen, enquanto a fêmea pode ser mantida viva por vários anos. São as flores 

fêmeas que produzem as sementes, na forma de drupas (Small, 2015).  As flores 

fêmeas não são flores no sentido estrito, mas sim infrutescências em um processo 

chamado partenocarpia, dado que elas amadurecem independente da presença de 

pólen e podem ser parcialmente fecundadas (Riboulet-Zemouli, 2020).  
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Figura 4: Macho (esquerda) e fêmea (direita) da Cannabis sativa; drupas abaixo, à 

esquerda; pistilos abaixo, à direita (Brandt et al., 1883) 

Sob uma perspectiva botânica, as sementes nascem em drupas, frutos de 

formato esférico, contendo sementes com coloração marrom-avermelhada e um 

diâmetro de 3 a 5 milímetros (Leonard et al., 2020; Rehman et al., 2021). São 

aquênios, ou seja, a semente em si está dentro de uma casca individual; embora 

alguns autores refiram-se à semente de Cannabis sativa como um grão ou cereal, 

dada a semelhança nutricional, ela é uma oleaginosa com alta proteína e baixo 

carboidrato (Clarke; Merlin, 2013).  

A Cannabis sativa pode ser utilizada como cultivo de cobertura e na entressafra, 

bem como recuperar solos degradados, visto que seu profundo sistema radicular 

retorna ao solo até 70% dos nutrientes usados durante seu crescimento (Cherney; 

Small, 2016; Rehman et al., 2021). É uma planta que exige nitrogênio em uma taxa 
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de 100 kg/ha por temporada, mais alto do que outros cultivos modernos, mas que 

pode sobreviver em solos pobres deste elemento (Small, 2015). Idealmente a C. 

sativa deve ser plantada em rotação com grãos ou legumes; a monocultura deve ser 

evitada devido à redução de qualidade, acúmulo de patógenos e fertilidade reduzida. 

O cultivo da C. sativa em rotação pode suprimir certas espécies indesejáveis de 

fungos e nematódeos do solo, bem como ervas daninhas (Visković et al., 2023).  

O período de flora da Cannabis sativa é naturalmente induzido por uma redução 

do período de luz para 10 a 12h na maioria dos cultivares, embora existam 

variedades de florescimento “automático” que independem de fotoperíodo. 

Cultivares para fibra foram adaptados para climas temperados (Small, 2015), e 

podem chegar a 5 metros de altura quando maduros, embora cultivares destinados 

para o uso de sementes possam ser bem menores (Vonapartis et al., 2015).  

Na Itália, a cannabis é cultivada tradicionalmente desde os tempos do Império 

Romano pela sua fibra, com seu primeiro registro documental conhecido datado do 

século II a.C. (Sorrentino, 2021; Warmington, 1938). A Itália foi até os anos 1940 o 

segundo maior produtor de cânhamo do mundo, atrás apenas da Rússia. Em 2013 

autorizou o uso medicinal, e em 2016, o governo italiano retirou a necessidade de 

autorização para o cultivo de variedades registradas com níveis de THC até 0,6%. 

Também ofereceu incentivos fiscais e incluiu investimentos de pesquisa e 

desenvolvimento de cultivo e processamento de até €700,000 por ano do Ministero 

delle Politiche Agricole, Alimentari e Forestali (USDA Foreign Agricultural Service, 

2020). 

 China e Índia são berços da Cannabis sativa e seus inúmeros usos (Pisanti; 

Bifulco, 2019; Touw, 1981). A China teve a semente de cannabis como um de seus 

“cinco grãos” da antiguidade desde o neolítico até o século V d.C. (Huang, 2000), é 

o maior produtor de cânhamo do mundo, e recentemente também começou a 

produzir e exportar óleo de CBD, com investimentos na modernização da indústria e 

separação de tipo de processamento por províncias (Crini et al., 2020; Wu et al., 

2020). A Índia teve seu primeiro plantio industrial regulamentado em 2018, tomando 

carona na primeira regularização de medicamento à base de CBD da FDA 

americana (Indian Industrial Hemp Association, 2018). O cultivo do cânhamo está 

em processo de legalização em diversas províncias indianas, com papel central do 
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National Botanical Research Institute, incluindo a pesquisa acadêmica e 

desenvolvimento (CSIR - National Botanical Research Institute - India, 2020).  

No presente momento, o cânhamo é cultivado para fins comerciais ou de 

pesquisa em 47 países, com outros dois com o uso indígena da fibra para tecidos. A 

FAO (Food and Agriculture Organization) das Nações Unidas oferece dados de 

cultivo de cânhamo de 16 países (Schluttenhofer; Yuan, 2017). Há mais de 40 

cultivares de cânhamo descritos, o mais comum para uso comercial chamado Finola, 

de origem finlandesa e adaptada a climas temperados (Leonard et al., 2020; 

Schluttenhofer; Yuan, 2017).  

O cultivo do cânhamo é rápido, com três colheitas ao ano, sendo a planta 

resistente a pragas e períodos de seca, também absorvendo metais pesados do solo 

e prevenindo sua erosão. A fibra tem particular resistência mecânica, higroscopia e 

inúmeras utilidades, que atualmente podem abranger desde tecidos a biocompósitos 

(principalmente na indústria automotiva), concreto para construção civil, biodiesel e 

bioetanol, além de seus usos agrícolas como compostagem ou cama para animais 

(Andre; Hausman; Guerriero, 2016; Crini et al., 2020; Ranalli; Venturi, 2004; 

Schluttenhofer; Yuan, 2017). 

Desprovida de canabinóides em níveis significativos, a semente de cânhamo é 

de uso versátil e amplo. Está presente em receitas tradicionais do leste Europeu e é 

até hoje vendida nas ruas da China como lanche (Callaway, 2004). Oferece alto 

conteúdo protéico tanto para alimentação humana como animal. Também oferece 

um óleo rico em tocoferóis com a mais alta proporção de ácidos graxos 

polinsaturados dos óleos vegetais conhecidos. O consumo de tocoferóis e ácidos 

graxos polinsaturados (também conhecidos como ω-3 e ω-6) tem efeitos positivos 

contra processos inflamatórios, doenças cardiovasculares, doenças autoimunes e 

câncer. O óleo da semente também pode ser usado para a produção de cosméticos 

e biodiesel (Callaway, 2004; Leonard et al., 2020; Schluttenhofer; Yuan, 2017). 

Quanto ao uso medicinal, mais de 100 canabinóides foram isolados do perfil 

químico da planta; foram também identificados metabólitos secundários, como 120 

terpenos diferentes, mais tarde identificados também em outras espécies de planta, 

e 23 flavonóides. Foram identificados na cannabis um total de 540 fitoquímicos de 

interesse farmacológico. (Andre; Hausman; Guerriero, 2016; Cherney; Small, 2016; 
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Rasera; Ohara; de Castro, 2021). Tais canabinóides podem ainda ser incorporados, 

em diferentes concentrações, em produtos de uso tópico, como cosméticos e 

produtos de higiene pessoal, e nutrição, como bebidas, alimentos funcionais e 

nutracêuticos, que extrapolam o uso estritamente medicinal (Crini et al., 2020). 

Nos usos estritamente “industriais” (sementes, fibras e aparas) o mercado global 

supera atualmente a marca de US$4bi e está previsto a chegar a US$17bi em 2030 

(Facts and Factors Market Research, 2022), enquanto nos seus usos “medicinal e 

recreativo” supera atualmente a marca de US$22bi e está previsto a chegar a 

US$82bi em 2027 (Markets and Markets, 2022b).  

 

2.5.4. Potencial de cultivo da Cannabis sativa no Brasil 

 

O Zoneamento Agroclimático é uma metodologia usada para localizar locais com 

maior aptidão agrícola para determinados cultivos, e assim otimizar recursos na 

produção agropecuária. O Brasil tem 70% do seu território apto para o plantio de 

inflorescências de Cannabis sativa, como é possível notar na Figura 5 (Rocha, 

2018): 
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Figura 5: Mapa de classificação da aptidão agrícola brasileira para cultivo da 

Cannabis sativa L (Rocha, 2018). 

Já existe conhecimento da adaptabilidade da Cannabis sativa no Brasil desde o 

final do século XVIII, tendo sido inclusive instituída pela Coroa portuguesa nesse 

período a Real Feitoria do Linho Cânhamo como contingência estatal para garantir o 

fornecimento de fibras para cordames e velames náuticos (Da Rosa, 2018).  

A Embrapa em 1996, em documento encomendado pelo então deputado 

Fernando Gabeira, reconheceu que o solo brasileiro, caso houvesse demanda, tinha 

plenas condições de cultivar a Cannabis sativa  (BELTRAO, 1996). Mais 

recentemente, em agosto de 2024, o Grupo de Trabalho (GT) de Cannabis da 

(Embrapa) apresentou relatório final à sua Diretoria de Pesquisa e Inovação 

propondo um programa de 12 anos distribuído em quatro eixos de pesquisa 

(desenvolvimento de cultivares, práticas de manejo, pós-colheita e políticas públicas) 

integrados apoiando a criação de uma cadeia produtiva de cannabis no Brasil. O 

relatório também reconhece a capacidade climática, tecnológica e empresarial do 

país para produzir a planta em larga escala, e que a Embrapa pode potencializar 

suas aplicações medicinais, industriais e agronômicas, inclusive na agricultura 

familiar (Instituto Ficus, 2024). 

 

2.6. Cannabis sativa como biopesticida  

 

Nos últimos anos a Cannabis sativa tem sido apresentada como um candidato 

interessante a biopesticida (Benelli et al., 2018a, 2018b; Crini et al., 2020; Guerra et 

al., 2023; Mcpartland; Sheikh, 2018), tendo grande extensão de relatos históricos e 

empíricos. O compêndio medicinal árabe Kitāb al-Ḥāwī fī l-ṭibb, de 1386, 

recomendava colocar ramos de cânhamo na cama para repelir percevejos e 

mosquitos, que remonta a uma tradição bizantina do século VI:  Casiano Baso, no 

seu Geoponica, relatou que um ramo de cânhamo verde e florido próximo da cama 

repeliria mosquitos durante o sono (Lozano Cámara, 2017; Ona et al., 2022). O texto 

médico persa Makhzan-al-Adwiya do século 18 foi influente na medicina árabe 

tradicional da região, e comenta o uso pesticida da C. sativa (Russo, 2005).  
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Mais recentemente, em artigo de 1950 a ONU cita como referência um artigo 

publicado em 1922 do Chemiker Zeitung, periódico alemão sobre química, que 

descreve o uso de folhas e talos secos de C. sativa reduzidos a um pó fino, que teria 

propriedades repelentes (Bouquet, 1950). O Departamento de Agricultura dos EUA 

descreve o uso da C. sativa como pesticida e repelente em um manual agrícola de 

1975 que revisava biopesticidas vegetais (Jacobson M, 1975). 

Atualmente, o uso da C. sativa como biopesticida inseticida e acaricida se 

concentra em regiões do mundo onde ela cresce endemicamente, e onde 

comunidades não tem acesso fácil a pesticidas sintéticos. Países africanos como 

Camarões tem a C. sativa crescendo em florestas e savanas, com uso como 

repelente pela população local. Folhas de inflorescências e seus brotos são 

esfregados na pele para combater miíases ou repelir abelhas para coletar mel. 

Partes aéreas são queimadas à noite dentro de casa para repelir mosquitos (Abé et 

al., 2018). Em Uganda, folhas em extrato aquoso são usadas topicamente e para 

verminoses no gado (Nabukenya et al., 2014) ou são queimadas como repelente 

(Mwine et al., 2011). No Paquistão, faz-se o uso do suco de folhas de C. sativa como 

repelente (Shah et al., 2016)  ou em combinação com sal mineral como acaricida em 

bovinos (Sindhu et al., 2010). Na Índia, também há o uso tradicional das folhas e da 

planta inteira, bem como queima das folhas como repelente de insetos (Bhardwaj et 

al., 2011; Kantheti; Padma, 2017; Sharma; Sawant, 2012; Sinha, 2010). No Nepal, 

espalham-se folhas ou a planta inteira debaixo dos lençóis no leito como repelente 

(Joshi, 2004).  

Apesar da C. sativa ser particularmente resistente a pragas agrícolas e 

apresente propriedades inseticidas e repelentes contra diversas espécies artrópodes 

(Benelli et al., 2018b; Ona et al., 2022), ela não é imune a pragas (Fike, 2016). 

Cerca de 300 insetos afetam a planta, mas apenas alguns provocam perdas 

significativas (McPartland, 1999). Cultivares para fibra são afetados no caule 

principalmente pela larva da broca do cânhamo (Grapholita delineana) (McPartland, 

2002) e da broca europeia do milho (Ostrinia nubilalis) (esta última considerada 

inseto quarentenário ausente no Brasil) (MAPA, 2008; McPartland, 1999; Small, 

2015); cultivares específicos de flores e sementes são afetados por diversas 

espécies de lepidópteros, coleópteros e afídeos, algumas exclusivas da C. sativa 

(Cranshaw et al., 2019; McPartland, 1999).  
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Além dos já conhecidos canabinóides THC e CBD, a Cannabis sativa produz 

mais de 500 fitoquímicos, incluindo outros canabinóides, além de terpenos e 

flavonóides (Andre; Hausman; Guerriero, 2016; Bertoli et al., 2010; Bhamra et al., 

2021; Fiorini et al., 2019). O óleo essencial é produzido principalmente nos tricomas 

glandulares das partes aéreas, como parte da mistura viscosa e pegajosa que 

captura e/ou repele insetos (Ona et al., 2022; Wanas et al., 2020).  

Até o momento não foram encontrados receptores canabinóides em artrópodes 

(McPartland et al., 2001; Silver, 2019), o que indica ação de outros fitoquímicos 

presentes na Cannabis sativa, como flavonóides e terpenos – embora existam 

indícios que o CBD também possa ter efeito pesticida (Park et al., 2019). Os 

terpenos mais presentes e de maior potencial inseticida na C. sativa são alfa-pineno, 

(E)-cariofileno, terpinoleno e mirceno (Benelli et al., 2018b; Ona et al., 2022). Estes e 

outros terpenos, presentes em diversas outras plantas além da C.sativa, oferecem 

conhecida toxicidade a artrópodes como A. aegypti, Anopheles spp. e Culex spp 

(Abé et al., 2018; Benelli et al., 2018b; Isman, Murray B., 2006). Três terpenos 

também produzidos pela C. sativa, limoneno, linalool e pineno, já se encontram no 

mercado como biopesticidas (Mcpartland; Sheikh, 2018). 

 

2.6.1. Potencial da Cannabis sativa como Bioinseticida e Bioacaricida na 

Produção Animal 

 

Carrapatos em particular são os principais vetores de patógenos entre os 

artrópodes hematófagos, e ficam atrás apenas de mosquitos na capacidade de 

transmitir doenças de interesse humano e veterinário. Ectoparasitas, além de serem 

vetores, podem também provocar grande morbidade em seus hospedeiros por 

facilitarem infecções secundárias e anemia (Pavela et al., 2016).  

As espécies a seguir exibem forte resistência a pesticidas sintéticos e são de 

interesse econômico na produção animal global, exibindo significativa 

vulnerabilidade a extratos de C. sativa (com as respectivas LD50 ou LC50): 

 

2.6.1.1.1. Dermanyssus gallinae 
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Também conhecido como ácaro-de-galinha, é o parasita hematófago mais 

danoso na avicultura de postura pelo mundo e de difícil controle, provocando 

grandes perdas de produção ao causar maior consumo de ração, menor qualidade 

de ovos e alta mortalidade. É também vetor para diversas patologias de potencial 

zoonótico e de interesse veterinário como a erisipela suína (Erysipelothrix 

rhusiopathiae) (CHIRICO et al., 2003; De Luna et al., 2008; Marangi et al., 2012; 

Sigognault Flochlay; Thomas; Sparagano, 2017). Demonstra forte tolerância global 

aos pesticidas sintéticos mais comuns (Marangi et al., 2012) sendo resistente a 10 

princípios ativos diferentes (Arthropod Pesticide Resistance Database, 2023d).  

Seu impacto econômico só na Europa é estimado em €231mi anualmente 

(Sparagano et al., 2020) e tem seus prejuízos potencializados pelo aumento de 

temperatura provocado pela mudança climática (Sigognault Flochlay; Thomas; 

Sparagano, 2017). 

Em estudo do óleo essencial do cultivar industrial Felina 32, em particular os 

terpenos (E)-cariofileno (LC50=19.7 (17.5–22.1) μg/mL) e alfa-humuleno (25.1 

(22.5–27.9) μg/mL) causaram, respectivamente, 99,33% e 100% de mortalidade em 

todos os estágios móveis de D. gallinae, com toxicidade significativamente superior 

à permetrina (LC50= 35.1μg/mL). O óleo essencial de Felina 32 com todos os 

terpenos obteve um valor de LC50 de 47.1 (39.6–56.5) μg/mL (Tabari et al., 2020). 

 

2.6.1.1.2. Hyalomma dromedarii 

 

O carrapato Hyalomma dromedarii é vetor de diversas zoonoses como vírus da 

Febre Hemorrágica Crimeia-Congo, Theileria, e Rickettsia spp entre camelídeos, 

afetando equinos e outros mamíferos também, incluindo o homem (Getange et al., 

2021; Kumar; Manjunathachar; Ghosh, 2020; Tabari et al., 2020). Este carrapato 

prejudica diretamente o mercado de ruminantes e ungulados no Oriente Médio e 

África Subsaariana, com camelos sendo uma peça-chave na pecuária da região pela 

sua versatilidade e importância cultural. São, além de transporte, também criados 

pela carne, leite, lã e couro, movimentando bilhões de dólares (Bengoumi M; Faye B, 

2015; Khatami, 2016). 
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O óleo essencial do cultivar Felina 32 de C. sativa demonstrou forte efeito ovicida 

e larvicida com os terpenos (E)-cariofileno e α-humuleno (LC50=50μg/mL); também 

foram os dois compostos mais eficazes contra larvas, exibindo atividade superior a 

80 % a 50μg/mL, significativamente maior do que a permetrina. O óleo essencial de 

Felina 32 com todos os terpenos obteve um valor LC50 de 73μg/mL contra o H. 

dromedarii (Tabari et al., 2020). 

 

2.6.1.1.3. Musca domestica 

 

A mosca doméstica é carreador mecânico de inúmeros patógenos de interesse 

humano, veterinário e agrícola, tornando-a de imensa relevância social e econômica 

ao redor do globo e de difícil controle, dada a sua alta adaptabilidade (Khamesipour 

et al., 2018; Onwugamba et al., 2018). Justamente pela sua onipresença e 

versatilidade na transmissão de patógenos, as perdas causadas pela M. domestica 

são incalculáveis em qualquer esfera. Atualmente demonstra resistência a 65 

pesticidas sintéticos globalmente e é uma das 5 espécies de artrópodes mais 

resistentes a pesticidas sintéticos no mundo (Tabela 1) (Arthropod Pesticide 

Resistance Database, 2023e). 

Os extratos dos cultivares de C. sativa Felina 32 e Futura 75 demonstram alta 

toxicidade para adultos de M. domestica. A LD50 do cultivar Felina 32 foi de 43.3μg 

em comparação com a cipermetrina (LD50 = 0,15μg) contra moscas fêmeas adultas; 

a LD50 da Futura 75 foi de 122.1μg/adult. Destacaram-se os terpenos (E)-

cariofileno, mirceno, alfa-pineno, terpinoleno e alfa-humuleno em toxicidade (Benelli 

et al., 2018a, 2018b).  

É imperativo o estudo de vulnerabilidade de outras espécies de moscas 

importantes da produção animal, como Cochliomyia hominivorax, a mosca-da-

bicheira, Dermatobia hominis, a mosca-berneira, Stomoxys calcitrans, a mosca-dos-

estábulos, e Haematobia irritans irritans, a mosca-dos chifres, que juntas causam 

prejuízos de mais de US$3,5bi no Brasil (Grisi et al., 2014). 
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2.6.1.1.4. Rhipicephalus (Boophilus) microplus 

 

O Rhipicephalus microplus é o principal vetor de Babesia bovis, Babesia 

bigemina, e Anaplasma marginale, causadores da tristeza parasitária bovina, sendo 

também um parasita hematófago que afeta principalmente a bovinocultura de leite. 

Provoca grandes perdas econonômicas, causando só no Brasil um prejuízo de mais 

de US$3bi ao ano na bovinocultura (Garcia et al., 2019; Grisi et al., 2014). As perdas 

globais estão entre US$22 e US$30bi por ano (Lew-Tabor; Rodriguez Valle, 2016), 

afetando pelo menos 80% do gado no mundo (Pavela et al., 2016).  

Atualmente demonstra forte resistência a 15 pesticidas sintéticos no Brasil, e a 

50 no mundo, sendo uma das 15 espécies mais resistentes a pesticidas sintéticos no 

mundo (Tabela 1) (Arthropod Pesticide Resistance Database, 2023f; Rodriguez-

Vivas; Jonsson; Bhushan, 2018). Com o aumento da temperatura global no atual 

processo de mudança climática, também terá seu alcance geográfico drasticamente 

expandido em latitude nas próximas décadas (Marques et al., 2020). 

O extrato metanólico de C. sativa silvestre demonstrou efeito ovicida 

(LC50=82.96mg/mL) e larvicida (LC50=2.74mg/mL) contra o R. microplus, também 

impedindo ovoposição, com toxicidade maior do que a permetrina 

(LC50=44.89ppm/mL) e triclorfon (LC50=46.28ppm/mL) (Nasreen et al., 2020).  

Há menções bibliográficas de um estudo de 1965 publicado no periódico 

russo Zoologicheskii Zhurnal sobre o efeito larvicida do pó de folhas de C. sativa 

para controle de outros ixodídeos, como Ixodes redikorzevi, Haemaphysalis 

punctata, Rhipicephalus rossicus e Dermacentor marginatus. Embora esses apuds 

indiquem potencial larvicida tanto de folhas inteiras como pulverizadas, não há 

maiores detalhes sobre a metodologia do estudo em questão (Jacobson M, 1975; 

Mcpartland; Sheikh, 2018).  

 

2.7. O desenvolvimento de novos produtos pesticidas  

 

O crescente número de casos de resistência de artrópodes, combinado com 

ameaças regulatórias e uma redução na oferta de novos produtos causada pela 
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percepção do consumidor levou a uma redução nas ferramentas disponíveis para o 

controle das principais pragas, o que teoricamente pressiona a indústria agroquímica 

a desenvolver ingredientes ativos com novos mecanismos de ação, impacto seletivo, 

menor impacto ambiental e maior lucratividade (Galt, 2008; Jeschke, 2021). Além de 

tais pressões, a ONU projeta 9,7 bilhões de habitantes no mundo para 2050, em um 

contexto global de saturação de área cultivável e desaceleração da produção 

agrícola e animal (FAO, 2012, 2018; United Nations, 2022), mas que ainda assim 

precisará aumentar entre 70 a 100% para corresponder à demanda por alimentos, 

ração, fibra e energia (Agnew; Hendery, 2023). 

O aumento da resistência nas principais pragas artrópodes da produção agrícola 

e animal tornam esse aumento de produção improvável com a tecnologia atual 

(FAO, 2018); os esforços de otimização da produção continuam usando métodos 

insustentáveis de cultivo e controle de pragas (FAO, 2011, 2012).  

Há ainda o aumento de temperatura global entre 1,1 a 6,4ºC até 2100, previsto 

pelo Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) da ONU e provocado pelo 

aumento da concentração de CO2 atmosférico, que também beneficiará a 

sobrevivência e o ciclo reprodutivo de pragas da produção animal ao longo do ano 

em latitudes com clima até então mais frio (IPCC, 2022; Ryan et al., 2018; Sutherst, 

2004). Países em zona tropical altamente dependentes de sua produção agrícola 

como o Brasil serão os mais afetados pela mudança climática e precisarão de 

produtos de baixo custo, toxicidade e impacto ambiental (Delcour; Spanoghe; 

Uyttendaele, 2015). Some-se a isso a crescente resistência no controle de vetores 

de doenças como malária e o desenvolvimento de novos pesticidas torna-se um 

imperativo da indústria (Georghiou, 1990; Shattuck, 2021; Sparks, 2013).   

Tradicionalmente, o desenvolvimento de um novo pesticida modifica ou melhora 

compostos existentes, os combina, ou formula novos, em um processo exigente e 

arriscado: os ciclos de desenvolvimento são longos e incertos, e mudanças de 

mercado podem ocorrer durante o processo. Novos produtos pesticidas idealmente 

combinam uma necessidade crítica de mercado com volume de vendas, gerando 

lucro para o fabricante em seu investimento, com chance mínima de resistência por 

parte de seus organismos-alvo para garantir que o esforço de desenvolvimento não 

seja em vão (Sparks; Nauen, 2015; Whitford; Johnson, 2016).  
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Diversas questões precisam ser consideradas no desenvolvimento de um novo 

produto pesticida, como: i) se há necessidade para o pesticida; ii) se há patente 

exclusiva ou outra reivindicação defensável sobre o pesticida; iii) quais os atributos 

positivos e negativos em termos de segurança, saúde e destino ambiental; iv) se a 

eficácia é comprovada em condições reais de uso; v) se as características do 

produto são aceitáveis órgãos reguladores governamentais e agências globais; vi) 

se o produto resistirá à análise de entidades não governamentais (clientes, grupos 

de consumidores, processadores, outras partes interessadas); e vii) se o produto se 

tornará lucrativo (Whitford; Johnson, 2016). 

Nesse esforço de descoberta inicial, leva-se em média de um a quatro anos para 

determinar se uma molécula possui propriedades pesticidas úteis, com testes em 

estufa e a campo. Segue-se uma fase de pré-desenvolvimento de três anos para 

compostos com potencial suficiente, onde faz-se uma análise profunda de mercado. 

O objetivo dessas etapas é determinar ingredientes ativos candidatos com 

características biológicas, químicas, toxicológicas, ambientais e comerciais 

aceitáveis para desenvolvimento  (Phillips McDougall, 2016; Whitford; Johnson, 

2016).  

A fase de desenvolvimento também leva cerca de três anos, onde se estabelece 

para um ingrediente ativo eleito uma fábrica-piloto, para produção em quantidade 

suficiente para testes biológicos e de segurança adicionais, incluindo mais testes a 

campo, bem como avaliação dos processos de fabricação para uma produção viável 

(Phillips McDougall, 2016; Whitford; Johnson, 2016). 

O produto então é revisado pelos órgãos regulatórios competentes, e caso 

aceito, é aprovado, com permissão para a fase de lançamento comercial (Phillips 

McDougall, 2016; Whitford; Johnson, 2016).  

São necessários, portanto, de 8 a 11 anos no total e milhões de dólares para 

testar, desenvolver e registrar um novo pesticida, uma vez que um composto 

promissor é desenvolvido. Durante esse ciclo extenso (Figura 6), as necessidades e 

atitudes dos clientes flutuam, novos requisitos regulatórios podem entrar em vigor, 

produtos concorrentes podem antecipar oportunidades e os preços de mercado 

frequentemente mudam. Apenas uma em 160.000 moléculas testadas para 
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propriedades de pesticidas torna-se efetivamente um produto registrado como 

pesticida (Phillips McDougall, 2016; Whitford; Johnson, 2016).  

 

Figura 6: Estágios do desenvolvimento de um novo produto pesticida (Adaptado de 

Phillips McDougall, 2016) 

O custo estimado de descoberta, desenvolvimento e registro para lançar um 

novo ingrediente ativo de pesticida no mercado cresceu de US$152mi em 1995 para 

US$286mi em 2014, com a maior parte desse custo (53%) sendo de pesquisa e 

testes a campo. Esse valor não inclui os custos associados à construção e operação 

de instalações de produção altamente especializadas (Casida; Quistad, 1998; 

Phillips McDougall, 2016; Whitford; Johnson, 2016). A agroindústria global é o único 

mercado suficientemente grande para sustentar esse tipo de investimento, razão 

pela qual os principais fabricantes de pesticidas concentram-se no desenvolvimento 

de produtos agrícolas, e apesar do alto custo, este valor equivale a apenas cerca de 

5% do faturamento anual dessas empresas no setor (Phillips McDougall, 2016) 

(Whitford; Johnson, 2016).  

Uma vez lançado no mercado, são então necessários mais quatro a seis anos 

para que o volume de vendas de um novo produto atinja um ponto em que a 

fabricação possa operar com eficiência (Whitford; Johnson, 2016). Após um 

lançamento, os profissionais de marketing buscam continuamente novos usos deste 

produto em outras produções alimentares e situações geográficas. Múltiplas 

formulações de um pesticida ampliam seu potencial comercial; assim, os mercados 

são saturados, tornando o marketing de novos produtos muito desafiador, 

especialmente à medida que mais e mais produtos genéricos são produzidos a baixo 

custo. E uma vez sedimentado no mercado, um produto pesticida precisa ser 
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continuamente avaliado quanto a maneiras de aumentar sua eficácia, ampliar seu 

uso e minimizar seus riscos (Whitford; Johnson, 2016). 

Assim, os crescentes custos de desenvolvimento por restrições regulamentares, 

riscos e encarecimento de investimentos tiveram como consequência a redução do 

número de empresas envolvidas na criação de novos pesticidas; a indústria 

agroquímica foi internacionalizada e reduzida de cerca de 30 empresas para menos 

de 10 nas últimas décadas, com faturamento multibilionário, de forma semelhante à 

indústria farmacêutica. Essa redução de players limita o surgimento de novos 

inseticidas com novos mecanismos de ação e os confina em inseticidas de amplo 

espectro ao invés de seletivos, e por consequência, de maior impacto ambiental, o 

que se reflete na prática: o desenvolvimento de novos produtos pesticidas no 

mercado diminuiu pela metade nos últimos vinte anos (Casida; Quistad, 1998; 

Shattuck, 2021; Sparks; Nauen, 2015). 

 

2.7.1. O mercado global de pesticidas sintéticos 

 

O mercado de pesticidas sintéticos é particularmente opaco, com dados sobre 

uso, quantidades, produtos e mesmo faturamento difíceis de pesquisar. Algumas das 

principais fontes são pesquisas por consultorias, a FAO, agências governamentais, 

estatísticas de comércio global, e a própria indústria. São dados, portanto, que 

podem sofrer distorções de acordo com sua origem (Shattuck, 2021). 

Até 1975, o mercado global de pesticidas valia cerca de US$5bi (Goring C A I, 

1977). No final da década de 1970 e início da de 1980, fabricantes começaram a 

exportar para países do Sul Global com menos regulação, que por sua vez 

exportariam alimentos para mercados dos EUA e Europa, crescendo em cerca de 

2% ao ano. Na América Latina este crescimento foi em grande parte impulsionado 

pela “Revolução Verde”, com a implantação de sistemas de monoculturas para 

exportação, pesados subsídios governamentais, e pacotes tecnológicos para a 

produção que envolviam uso intensivo de pesticidas, retroalimentando uma inércia 

econômica acoplada a uma dependência tecnológica dos produtores chamada de 

efeito de “esteira agrícola”. A partir de 1980, as multinacionais norte-americanas e 
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européias passaram a investir em fábricas em países em desenvolvimento, 

pulverizando assim a produção de diversos ingredientes ativos. De 2000 a 2015, o 

mercado global teve um salto de cerca de 7% de crescimento ao ano, provocado 

pela adoção disseminada de sementes transgênicas na produção agrícola e o 

consequente uso de herbicidas  (FAOSTAT, 2021; Galt, 2008; Nicholls; Altieri, 1997; 

Shattuck, 2021).  

Após décadas de domínio da indústria por multinacionais do Norte global, 

recentemente tivemos tanto uma consolidação corporativa na forma de um oligopólio 

como o surgimento de cadeias de suprimento complexas, impulsionadas em parte 

por uma revolução de genéricos que colocou a China na liderança de forma 

meteórica. Em 1993, o governo chinês criou o Centro de Inovações Nacional para 

Pesticidas Químicos, e elaborou políticas de incentivo para a indústria doméstica 

focadas na produção a baixo custo de ingredientes ativos já existentes. Na década 

de 2000, a China crescia 700% entre os principais países exportadores, liderando a 

indústria em volume de pesticidas vendidos (Mansfield et al., 2023; Pelaez et al., 

2015; Shattuck, 2021). 

Em 2018, a fatia de mercado relativa a pesticidas com patente ativa chegou 

ao seu nível mais baixo, apenas 15% das vendas em comparação com os 30% 

registrados em 2000, concentrados em EUA e Alemanha. É uma quebra de 

paradigma para um setor que foi por muito tempo dominado pelos EUA, Japão e 

Europa ocidental, que juntos eram responsáveis por 75% do uso mundial de 

pesticidas e a maior parte da produção na década de 1980 (Mansfield et al., 2023; 

Shattuck, 2021; WHO & UNEP, 1990) 

A revolução no mercado de pesticidas genéricos, em particular, teve 

implicações enormes para a divisão global do trabalho na produção e distribuição de 

pesticidas. Desde 1994, o valor das vendas de pesticidas em todo o mundo dobrou, 

ultrapassando os US$ 60 bilhões hoje, enquanto os preços médios dos pesticidas 

diminuíram como resultado de mudanças organizacionais e locacionais. A primeira 

transformação diz respeito à reestruturação corporativa em escala global. Uma série 

de fusões e aquisições reduziu as empresas legadas transnacionais centradas em 

P&D para apenas quatro: Syngenta Group (compreendendo Syngenta e Adama, de 

propriedade da ChemChina, e as atividades agrícolas da Sinochem), Corteva, Bayer 
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(incluindo a Monsanto) e BASF, que respondem atualmente por cerca de 80% do 

mercado mundial de pesticidas sintéticos (Mansfield et al., 2023; Shattuck, 2021).  

Enquanto isso, empresas chinesas e indianas tornaram-se cada vez mais 

importantes no setor, especialmente no mercado de patentes expiradas, ou 

genérico. Em 2021, doze das vinte maiores empresas de agroquímicos (em vendas) 

tinham sede ou eram controladas por capital da China e Índia, tornando o mercado 

atual multipolar e deslocado do eixo EUA – União Européia. Tanto China como Índia 

tem seu mercado voltado para exportações para outros países do Sul Global, outra 

quebra de paradigma do setor (Mansfield et al., 2023; Shattuck, 2021). 

A inovação dentro da biotecnologia depende necessariamente de laços com 

pesquisa acadêmica pública, patentes, e parcerias ou elos formais e informais por 

parte da empresa inovadora. A posse de patentes em particular é o elemento mais 

importante e central, por servir de garantia no envolvimento de outros atores. 

Embora a posse de patentes não seja decisiva no sucesso de uma inovação, ela foi 

estabelecida por um longo tempo no mercado de pesticidas sintéticos como crucial 

para a viabilidade de um novo produto e atualmente atinge um platô (Bureth; Pénin; 

Wolff, 2006; Meister Media, 2011). A reestruturação corporativa no rastro da 

revolução dos genéricos resultou em uma paisagem industrial caracterizada por 

cadeias de fornecimento dispersas. Atualmente o mercado é dominado por produtos 

de patente expirada, e pela primeira vez na história, a Ásia superou os EUA e 

Europa em produção de pesticidas; ao reduzir custos dos produtos, impulsionou seu 

uso em regiões já dependentes desses produtos, e facilitou o acesso de agricultores 

de regiões que não usavam pesticidas (Mansfield et al., 2023; Shattuck, 2021).  

A América Latina, com o Brasil como seu maior player e segundo maior 

mercado mundial de pesticidas, dependeu integralmente de importações de 

pesticidas sintéticos provenientes de países industrializados durante a Revolução 

Verde até a década de 1980, quando multinacionais começaram a instalar fábricas 

regionais (Galt, 2008; Nicholls; Altieri, 1997; Pelaez et al., 2015). Em 2008 o Brasil 

ultrapassou os EUA e tornou-se o maior consumidor de pesticidas sintéticos do 

mundo, crescendo 190% entre 2002 e 2012, acima do crescimento mundial do 

mesmo período de 93%. No mesmo período, também apresentou a maior taxa de 

crescimento mundial nas importações de produtos formulados, da ordem de 1000%. 
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Em 2010, o mercado brasileiro representava 19% do mercado global de pesticidas, 

movimentando cerca de US$7,3bi de um total de US$51,2bi, enquanto os EUA 

movimentavam 17% do mercado mundial (Carneiro et al., 2015; Pelaez et al., 2015).  

Até a década de 1980 os inseticidas dominavam 40% do mercado brasileiro, 

perdendo a liderança para herbicidas. Em 2010 apenas 12% do mercado nacional 

correspondia a inseticidas. Em 2022 os inseticidas voltaram a ser os pesticidas mais 

usados no meio agrícola brasileiro e corresponderam a 26% do uso total de 

pesticidas; e de uma despesa total dos produtores em pesticidas de US$20,7bi no 

Brasil, inseticidas corresponderam a 27%, ou US$5,5bi do mercado nacional. 

Herbicidas corresponderam a 24% (Carneiro et al., 2015; SINDIVEG, 2024). 

No Brasil, recentemente foi sancionada a Lei 14.785/23, buscando modernizar o 

setor de pesticidas sintéticos e com novos processos a ainda serem definidos; a taxa 

de registro de um novo ingrediente ativo pesticida até então era de no máximo US$1 

mil, sem data de validade e com custos de avaliação toxicológica sendo de 

responsabilidade dos órgãos reguladores (Brasil, 2023; Pelaez et al., 2015).  

 

2.7.2. A emergência do mercado de biopesticidas  

 

O uso de pesticidas sintéticos envolve um contexto histórico, geopolítico e 

econômico de interações de governos, sociedade e multinacionais; estas últimas 

com um de seus objetivos a manutenção da previamente citada “esteira agrícola” de 

forma a manter vendas e crescimento no mercado (Freitas; Bombardi, 2018; 

Nicholls; Altieri, 1997).  

No mercado de pesticidas sintéticos, quatro empresas multinacionais dominam 

aproximadamente 82% do mercado (Shattuck, 2021). Essas empresas constituem 

um oligopólio, cuja principal característica é a alta capacidade de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) de novos princípios ativos, o que impede a entrada de novos 

players pelo custo dessa P&D. Dentro desse oligopólio, a competitividade se dá pela 

impressão de qualidade, resultado da combinação de princípios ativos patenteados 

e valorização da marca. Enquanto isso, as empresas excluídas desse oligopólio 

ficam uma periferia competitiva, com capacidade inovadora restrita a patentes 
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expiradas, e competitividade limitada à precificação (Pelaez et al., 2015; Pelaez; 

Mizukawa, 2017), dependendo quase que exclusivamente de leapfrogging (Tigre; do 

Nascimento; Costa, 2016). 

Mercadologicamente os biopesticidas são uma inovação incremental (Dangelico; 

Pujari, 2010) e uma tendência de diversificação, causada por uma crescente 

demanda por pesticidas menos tóxicos provocada pelos consumidores, que por sua 

vez provoca uma pressão regulatória, concentrada em países com maior renda per 

capita. A pressão regulatória reflete a preocupação do consumidor quanto à 

toxicidade dos produtos, com restrições maiores em relação à carcinogenicidade, 

efeitos hormonais ou teratogênicos, e o efeito ambiental, em particular em relação a 

polinizadores (Marrone, 2007; Pelaez; Mizukawa, 2017).  

A preferência por produtos biobaseados cresce entre a classe média global, não 

apenas em países ricos, incluindo alimentos e tecidos (Wesseler; Von Braun, 2017). 

O uso de inseticidas sintéticos, por exemplo, é consideravelmente mais baixo na 

produção agrícola de países desenvolvidos, à medida que a percepção do 

consumidor aumenta e métodos de Manejo Integrado de Pragas (MIP) e de 

produção orgânica são adotados (Schreinemachers; Tipraqsa, 2012). 

Segundo Penrose (2009), uma empresa procura identificar novas oportunidades 

em mercados nos quais seu núcleo de competência garante competitividade, em um 

processo de diversificação controlada; duas das principais formas de acrescentar 

competências por parte dessas multinacionais é ou através da aquisição e fusão de 

empresas que complementem e expandam tal núcleo, ou através de acordos de 

cooperação entre empresas, exemplificados a seguir (Pelaez et al., 2015).  

O mercado de pesticidas sintéticos já dá mostras de estagnação em sua 

inovação tecnológica há algumas décadas, pelo aumento de custos de 

desenvolvimento; estava estimado entre US$ 27 bilhões e US$ 33,6 bilhões em 

2005, e os biopesticidas, já em crescimento, representavam cerca de 2,4% do 

mercado total de pesticidas na época (Marrone, 2007; Shattuck, 2021). A 

diversificação em direção a biopesticidas começou com os primeiros acordos entre 

Bayer e Syngenta na metade da década de 2000, e teve com um de seus pontos 

altos o acorde de cooperação entre Monsanto e a empresa dinamarquesa 

Novozymes, no valor de US$300 milhões em 2013. O acordo gerou a BioAgAlliance, 
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unindo as duas empresas na pesquisa de biopesticidas microbianos. O uso de 

defensivos incorporados a plantas (PIPs) foi outra das tendências de diversificação 

das multinacionais da indústria pesticida por meio de aquisições e acordos na última 

década. No período entre 2012 e 2015 o oligopólio adquiriu 10 empresas de 

biopesticidas pelo valor aproximado de US$2,4bi (Novozymes, 2024; Pelaez; 

Mizukawa, 2017).  

Mas biopesticidas inseticidas e acaricidas, como outros novos bens de consumo, 

tem seu debut de forma experimental e insatisfatória, e não podem conquistar seus 

mercados potenciais sem inovações incrementais posteriores (Schumpeter, 2017). 

Produtos já disponíveis comercialmente como citronela (Cymbopogon spp.), gerânio 

(Pelargonium spp.), cedro (Cedrus atlântica), hortelã (Mentha spicata), alecrim 

(Salvia rosmarinus), soja (Glycine max) e eucalipto (Eucalyptus spp.) ainda possuem 

tímida presença no mercado ocidental (Isman, 2020; Isman, Murray B, 2006; 

Regnault-Roger; Vincent; Arnason, 2012). Apesar de uma taxa de crescimento 

constante, o mercado de biopesticidas continua menos de 10% do valor total do 

mercado de pesticidas (Phillips McDougall, 2018). Atualmente o mercado global de 

biopesticidas é de US$5,5bi e deve crescer a US$11,3bi até 2027 (Markets and 

Markets, 2022a).  

 

2.7.3. Limitações mercadológicas de biopesticidas 

 

Apesar de relatos históricos e empíricos, uso etnobotânico milenar e produção 

acadêmica recente sobre o tema descrevendo resultados promissores, o uso da C. 

sativa como biopesticida ainda é um tema de nicho. É uma matéria prima que, 

apesar de sua longa caminhada com a espécie humana, se encontra na vanguarda 

da pesquisa no agronegócio para tal uso e, portanto, exige uma abordagem 

multidisciplinar (Cook; Chaddad, 2000). Apesar do grande número de estudos sobre 

a eficácia de óleos essenciais e extratos vegetais, por exemplo, a comercialização 

de biopesticidas fitoquímicos data de pouco menos de 20 anos nos EUA e menos de 

uma década na União Europeia (Isman, 2020). 

O desenvolvimento de um biopesticida fitoquímico é um processo demorado, 

envolvendo expertise interdisciplinar em extração, isolamento, separação, 
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purificação, elucidação de estrutura, bioensaio e outros aspectos relacionados. 

Enquanto estabilizadores adequados, protetores UV e antioxidantes podem ser 

necessários para aumentar a estabilidade, vida útil e vida residual do produto, 

sinergistas de inseticidas, potencializadores e outros adjuvantes podem ser 

necessários para melhorar a bioeficácia e suprimir o desenvolvimento de resistência 

em insetos. Novas metodologias e protocolos precisam ser desenvolvidos para 

análise e controle de qualidade de materiais técnicos e produtos acabados. As 

moléculas líderes naturais podem ser modificadas quimicamente para derivados 

semissintéticos a fim de melhorar a atividade, estabilidade e segurança (Walia et al., 

2017). Isman (2006) identifica três barreiras principais para a comercialização de 

bioinseticidas fitoquímicos: 1) sustentabilidade da matéria-prima; 2) padronização de 

extratos quimicamente complexos; e 3) aprovação regulatória. Para cada uma 

dessas barreiras, também há considerações importantes de custo. No caso 

específico da viabilidade de óleos essenciais e extratos vegetais para a produção de 

biopesticidas, Isman (2020) identifica 1) disponibilidade da matéria-prima; 2) preço; e 

3) aprovação regulatória.  

Outros inconvenientes ou limitações são a ação lenta em comparação a 

pesticidas sintéticos, especificidade de pragas afetadas e a falta de ação residual na 

maioria dos fitoquímicos (Isman, Murray B., 2006; Meister Media, 2011). Como 

resultado, se degradam rapidamente e apresentam desempenho imprevisível em 

condições de campo. A rápida decomposição do ingrediente ativo em situações ao 

ar livre, devido à luz, calor, pH, umidade e outras variáveis ambientais leva à 

necessidade de aplicações repetidas (Walia et al., 2017). As características de óleos 

essenciais e extratos vegetais que os tornam tão promissores como biopesticidas, 

como alta volatilidade e biodegradabilidade, e baixa persistência no ambiente são 

justamente o que os limita como produtos comerciais (Giunti et al., 2022). 

Em relação à sustentabilidade, a produção de um bioinseticida fitoquímico em 

escala comercial exige a produção da biomassa vegetal usada como matéria prima 

em escala agrícola, e preferencialmente não-sazonal, a não ser que a espécie em 

questão seja extremamente abundante in natura, ou cultivada para outros propósitos 

(Isman, Murray B., 2006; Walia et al., 2017). 
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Para que um bioinseticida fitoquímico forneça um nível confiável de eficácia ao 

usuário, deve haver algum grau de padronização química, presumivelmente 

baseado no(s) ingrediente(s) ativo(s) putativo(s), algo alcançado com produtos mais 

refinados à base de piretro, neem e rotenona; preparações brutas, no entanto, 

frequentemente contêm baixas concentrações de ingredientes ativos sem 

quantificação adequada. Para uma padronização adequada, o produtor deve ter um 

método analítico e o equipamento necessário para análise, e pode precisar misturar 

ou combinar extratos de diferentes fontes, o que requer instalações de 

armazenamento e é parcialmente dependente da estabilidade inerente dos 

princípios ativos no material vegetal de origem ou extratos mantidos em 

armazenamento (Isman, Murray B., 2006; Walia et al., 2017).  

A aprovação regulatória é a principal barreira para a comercialização de novos 

bioinseticidas fitoquímicos. Em diversas jurisdições não há distinção entre pesticidas 

sintéticos e biopesticidas, incluindo os fitoquímicos/botânicos, o que pode inviabilizar 

a comercialização devido a altos custos regulatórios (Isman, 2020; Isman, Murray B., 

2006; Walia et al., 2017). 

As regulamentações de pesticidas estabelecidas nos países mais ricos têm 

alcance global, afetando diretamente agricultores em países em desenvolvimento, 

forçados a cumprir essas normas para exportação da produção. Assim, a falta de 

confiança na segurança de um dado bioinseticida fitoquímico por parte da União 

Europeia, por exemplo, pode desfavorecer esse produto em um país tropical, ainda 

que ele faça sentido para agricultores mais pobres fornecendo para seus mercados 

domésticos, onde a matéria-prima poderia ser cultivada e preparada de forma barata 

para a proteção contra pragas (Isman, Murray B., 2006).  

Os produtores rurais que adotam biopesticidas o fazem apenas se perceberem 

um retorno tangível do investimento. Existe uma resistência da cadeia de produção 

agroalimentar para abandonar o uso de pesticidas sintéticos em grande escala no 

presente contexto mundial, por razões comerciais complexas, relacionadas à forma 

que a agricultura moderna está costurada com a produção de commodities, crédito 

rural, globalização, e finalmente, o sistema capitalista como um todo. Existe também 

uma resistência quanto a inovações dessa natureza na cadeia de produção 

agroalimentar latino-americana, um mercado tradicionalmente usado por grandes 
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multinacionais para a venda de ingredientes ativos proibidos em países 

desenvolvidos (Casida; Quistad, 1998; Nicholls; Altieri, 1997; Shattuck, 2021). 

Os mercados prioritários para o lançamento de novos pesticidas atualmente são 

a Europa e Área de Livre Comércio da América do Norte (North American Free Trade 

Agreement - NAFTA), englobando cerca de 70% dos investimentos de 

desenvolvimento de novos produtos pesticidas. A América Latina não é prioritária e 

recebe apenas 15% desses investimentos, apesar de, de um total de US$43bi das 

importações globais de pesticida em 2021, corresponder a US$7,4bi, ou 17%. Como 

base para comparação, a NAFTA corresponde a cerca de 9%, e a Europa a 34% 

desse comércio (FAOSTAT, 2021; Mansfield et al., 2023; Phillips McDougall, 2016). 

Muitos biopesticidas nos EUA são aprovados para uso na agricultura orgânica, o 

segmento de crescimento mais rápido na indústria alimentícia (Marrone, 2007).  

Zhou (2021) menciona a necessidade de identificar claramente o mercado para a 

promoção de biopesticidas, visando os mercados de alto valor agregado, onde o 

retorno econômico e o valor do produto são altos e o nível de consumo urbano e 

rural é relativamente alto, promovendo assim sua aplicação. Segundo Marrone 

(2007), entre os agricultores dos EUA, aqueles com as maiores operações tendem a 

ser os usuários mais ávidos de biopesticidas, por uma necessidade de manejo de 

resistência, gestão de resíduos, flexibilidade na colheita e manutenção de espécies 

benéficas, além da segurança de uso.  

Para alcançar resultados semelhantes aos dos pesticidas tradicionais, os 

agricultores inevitavelmente terão que investir mais esforços e custos de 

aprendizado. Isso, por sua vez, reduz a disposição dos agricultores em usar 

biopesticidas, sobretudo na economia de pequena escala (Meister Media, 2011; 

Zhou, 2021).  

Marrone (2007) relata as seguintes barreiras para adoção de biopesticidas pelo 

consumidor: i) mercado altamente competitivo e saturado; ii) consumidor e cadeia de 

distribuição conservadora/aversa a risco; iii) canais de venda complexos e com 

pouca informação; e iv) percepção negativa de biopesticidas. O último item remete à 

percepção de menor eficácia comparada com pesticidas sintéticos, apesar da 

percepção de menor impacto ambiental.    
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2.7.4. Principais mercados de biopesticidas 

 

Comparada aos Estados Unidos, há muito menos biopesticidas disponíveis na 

Europa visto que a burocracia pode demorar 5 anos ou mais e exigir milhões de 

dólares em testes toxicológicos (Marrone, 2007). Nos EUA, um mercado 20% maior 

que o Brasil, a agência regulatória Environmental Protection Agency (EPA) mobiliza 

18 vezes mais recursos humanos do que o Brasil na regulação de pesticidas. O 

custo de registro de um novo ingrediente ativo nos EUA custa mais de US$600 mil, 

com validade de 15 anos e custo de renovação de US$150mil, e como já discutido, 

com grandes custos por parte da empresa para demonstrar obediência aos 

parâmetros de toxicidade (Pelaez et al., 2015).  

Na França, o plano Écophyto 2018 avançou a o mercado de biopesticidas no 

país tendo como meta reduzir até 2018 o uso de pesticidas sintéticos em 50%. Em 

2014 o mercado francês de biopesticidas estava estimado em €100mi e cresceu 

para €278mi em 2022 (Aulagnier; Goulet, 2017; International Biocontrol 

Manufacturers Association, 2023) 

Embora o uso comercial de certos biopesticidas em animais de produção, como 

o óleo de neem, já tenha algumas décadas (Mulla; Su, 1999), produtos biológicos 

para o controle de pragas só passaram a ser registrados a partir da década de 2000 

no Brasil (Bettiol; Medeiros, 2023; MAPA, 2019). Nos últimos cinco anos, o mercado 

brasileiro de biopesticidas cresceu 45%, contra 6% dos pesticidas sintéticos 

(Embrapa Meio Ambiente, 2024). Só em 2018, o mercado de biopesticidas cresceu 

70%, movimentando R$464mi e respondendo por 7% da comercialização mundial 

(MAPA, 2019); no mercado de bioinsumos, bioinseticidas cresceram de 27% do 

mercado em 2021 para 34% em 2023 (Croplife, 2024). 

Na índia, a falta de regulação na venda de biopesticidas inundou o mercado com 

produtos ineficazes ou “malhados” com pesticidas sintéticos de forma irregular, e 

causou um sério atraso no desenvolvimento da indústria (Keswani et al., 2021); o 

padrão de qualidade irregular e a venda de produtos adulterados é também uma 

preocupação na China, embora comparativamente menor (Zhou, 2021). 
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Na China, atual maior mercado de pesticidas, a indústria de biopesticidas 

recebeu pesados incentivos do governo na forma de programas específicos para o 

desenvolvimento do segmento ao longo dos últimos 30 anos, provocados pela 

percepção de aumento de resistência de pragas, resíduos nos alimentos e danos 

ambientais. Diversas inovações subsidiadas e desenvolvidas por institutos de 

pesquisa chineses continuam a entrar no mercado; entretanto, os biopesticidas 

ainda representam apenas 5-7% do mercado chinês, existindo uma preocupação 

com a migração de empresas ocidentais de pesticidas sintéticos para a China e a 

aquisição de empresas de biopesticidas nacionais, enquanto seus países de origem 

restringem o uso interno de pesticidas sintéticos (Qiu, 2015; Yuan et al., 2018; Zhang 

et al., 2022). 

Muitas empresas chinesas relutam em produzir ou comercializar produtos 

biopesticidas fitoquímicos pela expertise e refinamento necessário, resultando em 

uma baixa participação de mercado. Até 2022, havia mais de 1400 empresas na 

China que produziam agroquímicos e produtos químicos agrícolas, enquanto apenas 

142 empresas fabricavam biopesticidas e produtos microbiológicos. Em comparação 

com as empresas de agroquímicos, as empresas produtoras de biopesticidas 

enfrentam grandes disparidades em termos de equipe técnica, suporte tecnológico, 

equipamentos de pesquisa e desenvolvimento, e garantia de capital (Guo et al., 

2019; Zhang et al., 2022), e embora haja uma forte demanda por pesticidas de 

origem biológica nas bases de produção de alimentos orgânicos e sustentáveis, os 

pesticidas de origem biológica não demonstraram vantagens competitivas claras na 

produção de commodities agrícolas em grande escala (Guo et al., 2019) 
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3. MÉTODO 

 

A pesquisa acadêmica conta com diversos tipos de pesquisa, e em relação ao 

seu plano de execução, ele pode ser i) descritivo; ii) explicativo ou causal; e iii) 

exploratório. De forma geral, a pesquisa exploratória ocorre quando há pouco 

conhecimento sobre um determinado assunto, exigindo uma pesquisa de campo que 

descobrirá informações iniciais de uma realidade, permitindo que se formulem 

hipóteses sobre ela. Esse vácuo de informação faz com que um planejamento bem 

estruturado seja pouco factível, com flexibilidade de processos ao invés de um 

procedimento definido e rígido (Munaretto; Corrêa; Carneiro da Cunha, 2013).  

A pesquisa do presente trabalho foi exploratória e buscou fazer um levantamento 

entre pesquisadores sobre os possíveis desafios de pesquisa e desenvolvimento de 

um biopesticida para a produção animal baseado em cannabis, utilizando entrevistas 

semi-estruturadas com o método Delphi. Este instrumento de pesquisa qualitativa 

busca ampliar as reflexões do tema e auxiliar no alcance do objetivo da pesquisa, 

além de poder ser um material de apoio no desenvolvimento de novos produtos 

biopesticidas fitoquímicos além da cannabis. 

Após a revisão de literatura, encontraram-se as seguintes dimensões a serem 

consideradas no desenvolvimento de novos produtos sustentáveis: 1) estratégia; 2) 

pesquisa; 3) comercialização; 4) processo; 5) clima de projeto; 6) cultura da 

empresa, baseadas em Barczak e Kahn (2012); acrescidas de 7) sustentabilidade. 

Obtidas as dimensões, elaborou-se o questionário com 19 itens que fariam parte das 

dimensões de NPD.   

 

3.1. População e Amostra 

 

Os especialistas foram selecionados para opinarem sobre o desenvolvimento de 

um novo produto bioinseticida à base de cannabis; foram buscados especialistas em 

entomologia veterinária, cannabis e desenvolvimento de biopesticidas a partir de 

análise curricular, em pesquisa no Currículo Lattes, banco de dados do Conselho 
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Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq. Dada a escassez de 

especialistas acadêmicos brasileiros no tópico de desenvolvimento de novos 

produtos à base de Cannabis sativa para uso na produção animal, os critérios de 

seleção foram 1) vínculo com entidades de pesquisa e desenvolvimento de 

bioinsumos; 2) proximidade acadêmica com o tema de acaricidas ou inseticidas 

fitoquímicos e sustentabilidade; 3) artigos publicados no tema de acaricidas ou 

inseticidas fitoquímicos e sustentabilidade; e 4) proximidade acadêmica com o tema 

de pesquisa e desenvolvimento de novos produtos acaricidas ou inseticidas 

sustentáveis. Deste modo, enviou-se e-mail para concordância na participação do 

estudo. Importante destacar que amostra do tamanho do grupo de profissionais não 

está relacionada à quantidade de profissionais, mas sim da experiência dos 

profissionais ao tema. Foram abordados no total 49 especialistas, com o objetivo de 

dez participantes, reduzidos a cinco por razão de saturação teórica; destes, todos 

doutores docentes em instituições públicas, sendo um engenheiro agrônomo, um 

engenheiro químico, um biólogo, um veterinário e um zootecnista. 

 

3.2. Instrumentos e Procedimentos para Coleta e Análise de Dados 

 

Foi adotado um questionário para obter um panorama do desenvolvimento de um 

bioinseticida fitoquímico à base de Cannabis sativa no Brasil. O pré-teste foi aplicado 

em três especialistas, através do qual o questionário sofreu modificações para evitar 

redundâncias e tornar respostas mais objetivas, sendo a principal modificação a 

união das dimensões 5) clima de projeto e 6) cultura da empresa por redundância 

das respostas. Ao final do pré-teste, obtiveram-se 16 itens, distribuídos em 6 blocos.  

Os especialistas foram convidados a participar do questionário final por meio da 

apresentação da proposta do estudo e participaram, como preconizado pelo método 

Delphi, de uma rodada inicial de entrevista. O escopo terminou por ser de cinco 

entrevistados, com 6 temas principais, cada tema contendo no máximo 3 perguntas, 

como ilustrado no roteiro do APÊNDICE 1. As entrevistas foram feitas pela internet 

via aplicativo Microsoft Teams e GoogleMeet, dada a pulverização geográfica e a 

escassa disponibilidade de tempo dos especialistas; após a primeira rodada, foi feita 

Análise de Conteúdo nas respostas com o objetivo de encontrar convergências e 
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divergências; não houve segunda rodada de perguntas com os especialistas por 

ausência de divergências, e após, a compilação das conclusões gerais, foi produzido 

relatório para os especialistas. De posse das conclusões gerais, foi realizada Análise 

de Conteúdo para categorizar as respostas e alcançar uma significância sobre o 

tema proposto através do software N-Vivo.  

 

3.2.1. Método Delphi 

 

Dentro dos estudos exploratórios, a técnica Delphi é uma forma tradicional de 

coleta de dados de especialistas em um determinado assunto com objetivo de 

levantar informações para uma pesquisa de campo, com base nas respostas 

individuais dos participantes. Seu objetivo é propor uma visão de determinado grupo 

sobre um fenômeno, baseada no adágio “duas cabeças pensam melhor que uma” 

(Dalkey, 1969; Munaretto; Corrêa; Carneiro da Cunha, 2013).    

Embora a técnica Delphi tenha sido originalmente desenvolvida em um contexto 

militar de Guerra Fria, ele se expande por diversas áreas e contextos diferentes, 

buscando o mais confiável consenso de um grupo de especialistas, através de 

questionários intensivos intercalados por feedbacks controlados de opiniões 

(Munaretto; Corrêa; Carneiro da Cunha, 2013).  

Não há um número ideal de participantes em um grupo Delphi, mas a quantidade 

de entrevistados tem efeito direto na geração de informações e na qualidade das 

informações a serem trabalhadas. As concordâncias de opiniões sobre um assunto 

ocorrem sob os seguintes pilares: i) anonimato dos participantes; ii) a consulta aos 

especialistas para a coleta de dados; iii) aplicação de rodadas interativas e com 

feedback controlado para que os participantes possam reconsiderar suas opiniões; 

iv) busca por consenso estatístico a partir do ponto de vista levantado pelo grupo 

(Dalkey, 1969; Munaretto; Corrêa; Carneiro da Cunha, 2013). 

O método Delphi é aplicado normalmente em um formato de questionário formal 

com uma série de itens, a ser preenchido de acordo com instruções, aplicado em 

duas ou mais rodadas. As etapas estão propostas na Figura 7 (Munaretto; Corrêa; 

Carneiro da Cunha, 2013). 
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Figura 7: Etapas do método Delphi (Munaretto; Corrêa; Carneiro da Cunha, 2013) 

 

3.2.2. Saturação Teórica 

 

Pesquisas qualitativas podem ter a coleta de dados interrompida com a 

constatação que o campo de observação não depreende mais elementos novos 

para balizar ou aprofundar a teorização (Fontanella et al., 2011). 

O recrutamento de novos participantes foi interrompido dado o escasseamento 

de novos enunciados a partir da terceira entrevista, o que pode ser visto na Tabela 3: 

 Tipos de enunciados Entrevistas Total de 

recorrências 

  1 2 3 4 5  

1 Necessidade de alterar ou flexibilizar 

regulamentação da cannabis para 

X x x x x 5 
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pesquisa 

2 Passos adicionais no NPD de um extrato 

vegetal em comparação com moléculas 

sintéticas 

X x x x x 5 

3 Resistência por parte dos produtores e 

profissionais de campo ao uso de 

extratos vegetais 

X     1 

4 Propriedade intelectual de um extrato 

vegetal 

X    x 2 

5 Necessidade de financiamento de NPD X  x x x 4 

6 Plantio de cannabis sem pesticidas 

sintéticos, ou plantio orgânico, como 

forma de sustentabilidade 

X x x x  4 

7 Eficácia de extratos vegetais comparados 

com moléculas sintéticas 

X x  x x 4 

8 Informação como ferramenta para vencer 

estigmas da cannabis 

X x x x x 5 

9 Necessidade de inclusão de atores 

externos na pesquisa pública de um 

produto à base de cannabis para a 

produção animal 

X x  x x 4 

 

10 

Ausência de estigmas da cannabis com a 

percepção de um produto rentável 

(fabricantes) ou com bom custo-benefício 

(produtores)  

X x  x x 4 

11 Necessidade de desburocratização do 

NPD de biopesticidas fitoquímicos 

X x x x x 5 

12 Necessidade de padronização de um 

extrato vegetal 

 X  x x 3 

13 Demanda do mercado por produtos 

pesticidas eficazes sem toxicidade para 

organismos não-alvo 

 X x x x 4 

14 Multidisciplinariedade do NPD de um  X  x x 3 
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biopesticida fitoquímico à base de 

cannabis para produção animal 

15 Agricultura familiar da cannabis como 

forma de sustentabilidade 

 X   x 2 

16 Necessidade de eficiência energética na 

cadeia da cannabis como forma de 

sustentabilidade 

 X  x  2 

17 Políticas públicas como fomento à 

sustentabilidade de um produto à base 

de cannabis 

 X x x x 4 

18 Necessidade de estudo de resíduo da 

cannabis em produtos de origem animal 

 X x  x 3 

19 Resistência institucional em relação à 

pesquisa com cannabis 

 X  x  2 

20 EXZOLT® como último produto a ser 

lançado como acaricida na produção 

animal 

  X  x 2 

21 Necessidade da obtenção de biomassa 

em volume suficiente e uniformidade 

química para extratos vegetais 

   X x 2 

22 Escassez de especialistas com 

experiência em pesquisa em cannabis 

   X  1 

 Total de novos tipos de enunciados 

para cada entrevista 

11 8 1 2 0  

x: recorrência; X: novo tipo de enunciado 

Tabela 3: Distribuição de frequência de enunciados referentes às dimensões de 

desenvolvimento de novos produtos (adaptado de Fontanella et al, 2011 com dados 

do próprio autor). 

3.2.3. Análise de Conteúdo 

 

A Análise de Conteúdo é uma técnica de análise das comunicações com o poder 

de análise verbal ou não-verbal, classificando-as em temas ou categorias que 
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auxiliem na compreensão do subtexto. Tem sua origem moderna na análise de 

imprensa e de propaganda militar, inicialmente sistematizada como método na 

década de 1920 por Lasswell (1927). Gradualmente tornou-se um campo 

multidisciplinar, tomando popularidade a partir de Bardin (2011) no final da década 

de 1970 (Bardin, 2011; Câmara, 2013; Silva; Fossá, 2015). 

Podemos definir Análise de Conteúdo como: 

“(...) uma técnica de pesquisa científica baseada em 

procedimentos sistemáticos, intersubjetivamente validados e 

públicos para criar inferências válidas sobre determinados 

conteúdos verbais, visuais ou escritos, buscando descrever, 

quantificar ou interpretar certo fenômeno em termos de seus 

significados, intenções, consequências ou contextos” (Sampaio 

e Lycarião (2021), p.17).  

A Análise de Conteúdo transita entre o rigor da objetividade e a fecundidade da 

subjetividade, exigindo do pesquisador um equilíbrio entre sistematização e 

sensibilidade de forma a evitar uma “compreensão espontânea” dos dados 

apreendidos (Mendes; Miskulin, 2017; Silva; Fossá, 2015). 

Existem dois focos de uma Análise de Conteúdo: conteúdo latente ou manifesto. 

O conteúdo manifesto se refere a elementos quantitativos do texto, ou seja, 

descrições visíveis e componentes óbvios; o conteúdo latente se refere à 

interpretação de significados ocultos em um nível qualitativo mais aprofundado e 

abstrato. A Análise de Conteúdo pode, desta forma, ser quantitativa, qualitativa ou 

fazer uso de ambas abordagens (Mendes; Miskulin, 2017; Rossi; Serralvo; Joao, 

2014). 

Bardin (2011) propõe três etapas fundamentais da Análise de Conteúdo: 1) pré-

análise; 2) exploração do material; e 3) tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação (Figura 8).  

A primeira fase, pré-análise, sistematiza as ideias iniciais propostas pelo quadro 

referencial teórico e estabelece indicadores para a intepretação das informações 

coletadas; esta fase compreende uma leitura inicial das fontes (ou “leitura flutuante”), 

definição do corpus de análise, formulação de hipóteses e objetivos, e finalmente a 
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elaboração de indicadores para interpretação do material coletado. O material a ser 

analisado deve seguir os princípios de exaustividade da comunicação, 

representatividade da amostra, homogeneidade dos dados, pertinência ao objetivo 

de pesquisa e exclusividade de um elemento a apenas uma categoria. (Bardin, 

2011). 

A segunda fase, exploração do material, consiste na construção das operações 

de codificação, como definição de regras de contagem e classificação e agregação 

das informações em categorias simbólicas ou temáticas, de forma a estruturar o 

material em unidades de registro agrupadas sistematicamente. As unidades de 

informação a serem analisadas e categorizadas podem ser palavras, frases ou 

símbolos (Bardin, 2011). 

As categorias são o pivô da Análise de Conteúdo e podem ser criadas a priori ou 

a posteriori, ou seja, a partir da teoria ou após a coleta de dados; devem possuir 

qualidades como: 1) as supracitadas exclusividade (na forma de exclusão mútua), 

homogeneidade e pertinência aplicadas às categorias; 2) objetividade e fidelidade 

das categorias com base em variáveis claras, evitando distorções provocadas pela 

subjetividade do analista; 3) produtividade das categorias, de forma a gerarem 

inferências, hipóteses novas ou dados exatos de forma pragmática (Bardin, 2011; 

Câmara, 2013; Franco, 2005). 

A terceira fase, tratamento de resultados, inferência e intepretação, visa captar os 

conteúdos manifestos e latentes no material analisado, com a justaposição das 

diversas categorias para a percepção de convergências e divergências no que foi 

apreendido de forma a culminar em uma proposição, ou um enunciado geral 

baseado nos dados que acima de tudo responda às perguntas de pesquisa (Bardin, 

2011; Câmara, 2013; Sampaio; Lycarião, 2021).  

Para a Análise de Conteúdo do presente trabalho, foi utilizado o software NVivo 

v15.0.0. 
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Figura 8: Desenvolvimento de uma Análise de Conteúdo (Bardin, 2011). 

De acordo com Bardin (2011), a Análise de Conteúdo permite fazer inferências 

sobre 1) o emissor ou produtor de mensagem; 2) o receptor; 3) a mensagem; e 4) o 

medium (meio, canal, instrumento, objeto técnico). A conclusão da Análise de 

Conteúdo, portanto, depende de contexto e pode mostrar resultados indo ao 

encontro ou de encontro àqueles da literatura, tendo-se o cuidado de especificar o 

que são generalizações e o que são especificidades do estudo, e quais são os 

indicativos mais promissores de futuras pesquisas (Sampaio; Lycarião, 2021).
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4. RESULTADOS 

 

4.1. Conclusões Gerais Do Instrumento de Coleta 

 

A entrevista com os especialistas em relação ao desenvolvimento de um novo 

produto biopesticida baseado em cannabis para a produção animal gerou os 

seguintes resultados: 

 

4.1.1. Estratégia 

 

Houve consenso entre os entrevistados de que há demanda, e, portanto, 

oportunidade para o desenvolvimento de biopesticidas fitoquímicos, embora não 

necessariamente para um à base de cannabis por motivos de regulamentação. 

Vencido este desafio, o primeiro, ou principal passo relatado pelos especialistas na 

dimensão estratégia foi a delimitação da composição de um extrato de cannabis 

para uso específico como inseticida ou acaricida; isto seria aperfeiçoado através da 

seleção e melhoramento genético de um cultivar com subsequentes testes in vitro e 

in vivo. Outro desafio citado nessa dimensão é a padronização do cultivo para que 

se obtenha uma matéria prima consistente e previsível. 

Um entrevistado mencionou que o grande desafio de uma estratégia de 

desenvolvimento de um produto fitoquímico é a sua multidisciplinariedade. 

Quatro especialistas não tiveram contato com o Programa Nacional de 

Bioinsumos (PNB) citado nesta dimensão, apesar de se relacionarem com a 

indústria, pesquisa acadêmica e criadores. Apenas um participante relatou contato 

direto com o PNB. Houve consenso de que tal programa deveria obrigatoriamente 

ter capacidade de estimular o desenvolvimento de fitoquímicos e outros 

biopesticidas, fossem à base de cannabis ou não. 
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4.1.2. Pesquisa  

 

Quatro dos entrevistados relataram como principal diferença entre pesticidas 

sintéticos e biopesticidas fitoquímicos a menor complexidade em relação à 

homogeneização de moléculas dos primeiros; por sua vez, extratos vegetais 

apresentam grande número de variáveis a serem controladas para que uma matéria 

prima uniforme seja obtida, como variações de composição da planta, que pode ser 

afetada por variações geográficas e climáticas, oscilando concentrações de 

moléculas desejáveis. Um dos entrevistados enumerou uniformizar a genética da 

planta, o ambiente de cultivo, ponto de colheita e operações pós-colheita como 

centrais para a pesquisa de um biopesticida fitoquímico, o que pode demandar mais 

tempo em comparação com uma pesquisa de moléculas sintéticas. Um dos 

entrevistados também relatou uma escassez de padronização de moléculas 

fitoquímicas por parte de fornecedores de amostras de referência molecular da 

indústria química (ex. Sigma-Aldrich). É preciso saber o que vai ser isolado e se o 

processo não vai afetar de alguma forma o que se quer extrair, o que depende da 

tecnologia a ser utilizada. Um entrevistado citou limitação tecnológica em solo 

brasileiro quanto à qualidade de extrações para pesquisa e desenvolvimento.  

Quatro dos entrevistados concordaram que o desafio maior para a pesquisa de 

um novo produto biopesticida fitoquímico é o financiamento, em especial dentro de 

uma instituição pública de ensino, pelo volume de dinheiro necessário para 

desenvolver um produto a ponto de ser comercializado em escala. Quatro 

entrevistados citaram o desafio burocrático para testes in vivo e delimitação de 

resíduos nos produtos animais, como carne, leite e ovos. Dois entrevistados citaram 

a necessidade de trabalhos de toxicidade em humanos e animais nesta fase, tanto in 

vitro como a campo.  

Quanto ao desenvolvimento específico de pesquisas com a cannabis, foi 

consenso que a regulamentação da cannabis é o principal impedimento. Um dos 

entrevistados citou a escassez de pesquisadores com experiência em cannabis 

como outro empecilho de pesquisa sobre o tópico. Dois entrevistados mencionaram 

a necessidade de envolvimento de atores externos na pesquisa de um produto à 
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base de cannabis por uma instituição pública, e convencimento de produtores sobre 

a segurança do uso do produto. 

Quanto à resistência de pragas influenciar o desenvolvimento de um biopesticida 

fitoquímico à base de cannabis, houve consenso positivo; quatro entrevistados 

relataram que um extrato fitoquímico tem muito menos chances de desenvolver 

resistência em seus alvos em relação a moléculas sintéticas. Dois entrevistados 

citaram o produto Exzolt do laboratório MSD como a molécula sintética mais recente 

a ser introduzida como acaricida na bovinocultura de leite e na avicultura de postura 

no Brasil, de custo elevado; e que ainda assim o produto já mostra discretos sinais 

de resistência a campo, o que culminará na demanda pelo desenvolvimento de 

novos produtos pesticidas que eventualmente o substituam, inclusive fitoquímicos. 

 

4.1.3. Comercialização 

 

Quatro dos entrevistados concordaram de que não apenas há abertura para a 

comercialização de biopesticidas fitoquímicos no mercado, mas um vácuo de 

mercado em relação a produtos que demonstrem eficácia com baixa toxicidade a 

organismos não-alvo. Um entrevistado relatou que a ausência de percepção de um 

resultado imediato com fitoquímicos por parte de produtores desencoraja a sua 

adoção.  

Houve consenso de que um mercado para produtos biopesticidas à base de 

cannabis para produção animal ainda é especulativo frente a outras matérias primas, 

mas promissor caso eficaz e seguro. Três entrevistados mencionaram que um 

produto à base de cannabis ser promovido como tal pode ser contraproducente 

comercialmente.  

 

4.1.4. Processo de NPD 

 

Quanto a desafios ou resistências comuns ao desenvolvimento de biopesticidas 

fitoquímicos veterinários, foi consenso entre todos o alto custo de desenvolvimento 
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de um produto do tipo e a legislação específica para fitoquímicos ser convoluta. 

Quatro entrevistados citaram a dificuldade de obtenção de matéria prima vegetal 

homogênea para uma formulação fitoquímica. Um entrevistado citou a necessidade 

de melhoramento e estabilização genética de uma espécie vegetal a ser usada 

como matéria prima; dois entrevistados citaram a necessidade de determinar a 

viabilidade comercial de uma formulação frente ao custo de sua matéria prima, 

quanto à sua segurança de uso, e a estabilização de uma formulação através de 

nanoemulsões e adjuvantes adequados para seu uso a campo.  

Quatro entrevistados citaram também a quantidade de matéria prima demandada 

estar disponível em volume e tempo hábil suficiente para seu processamento a nível 

comercial; dois entrevistados mencionaram opacidade quanto ao patenteamento e 

propriedade intelectual de produtos dessa natureza. Um entrevistado mencionou a 

opacidade quanto à regularização de um produto fitoquímico especificamente para 

uso animal. 

A questão da multidisciplinariedade do processo foi mencionada como 

desafiadora por três entrevistados, por exigir coordenação entre as diferentes etapas 

e departamentos envolvidos no desenvolvimento desse tipo de produto, e também 

pelo trabalho não ser linear em um momento inicial.  

Houve consenso de que a adaptação de estruturas e processos para a cannabis 

era dependente da sua regulamentação comparada com outros fitoterápicos.  

 

4.1.5. Clima de Projeto e Cultura da Empresa 

 

Dos cinco entrevistados, quatro desconhecem entraves ou resistências internas 

em seus departamentos acadêmicos ou institucionais na eventualidade de uma 

pesquisa com cannabis como matéria prima; um entrevistado mencionou ter 

presenciado preconceito de “fundamentalistas” sobre o tema no meio acadêmico e 

descreveu tal posicionamento como contraditório em professores de uma instituição 

de ensino pública.  

Foi enxergado como consenso para vencer a emergência de quaisquer 

resistências a divulgação interna e externa de informações sobre o tópico por uma 
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instituição. Quatro dos entrevistados relataram que a principal forma de vencer 

qualquer estigma tanto na iniciativa pública como privada seria através da percepção 

do potencial de rentabilidade do produto e um subsequente aporte financeiro.  

 

4.1.6. Sustentabilidade 

 

Houve consenso de que um produto biopesticida à base de cannabis pode sim 

ser percebido como sustentável no Brasil. Três entrevistados citaram que tal 

percepção seria melhorada com cultivo por meio de agricultura familiar. Houve 

também consenso de que o cenário regulatório brasileiro precisa ser flexibilizado e 

ser menos dispendioso para o desenvolvimento sustentável de um produto de tal 

natureza. Três entrevistados citaram a necessidade do governo de subsidiar o 

cultivo sustentável de cannabis para uso industrial com linhas de crédito como do 

BNDES uma vez que ela seja regulamentada. 

O cultivo da cannabis em solo nacional sem o uso de pesticidas 

sintéticos/orgânico foi consenso para a sustentabilidade concreta na produção de 

um biopesticida à base de cannabis para a produção animal. Um dos entrevistados 

mencionou que a sustentabilidade da elaboração de um produto agrícola dessa 

natureza depende de seu balanço energético; a energia gasta para elaborar um 

produto fitoquímico ao longo da cadeia (incluindo plantio) precisa ser menor do que 

a energia captada via fotossíntese para o crescimento de sua biomassa. Três 

entrevistados mencionaram a necessidade de gerenciar o manejo de resíduos e o 

impacto ambiental da cadeia de produção. 

 

4.2. Análise de Conteúdo das Respostas 

 

Através do software NVivo v15.0.0., foi feita análise de conteúdo visando 

encontrar conteúdos latentes e manifestos por meio da interseção de enunciados 

encontrados no capítulo 3, item 3.2.2. As palavras mais frequentes no processo de 

entrevista relativas ao NPD de um biopesticida fitoquímico a base de Cannabis 

sativa podem ser vistas na Figura 9 a título de mera ilustração. 
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Figura 9: Nuvem de palavras frequentes nas entrevistas via software NVivo 

4.2.1. Intersecções entre dimensões do NPD e enunciados comuns 

 

Visto que não houve divergências entre os entrevistados, e apesar do 

presente trabalho ser qualitativo, no presente capítulo serão apresentados a 

quantidade de referências por enunciado em cada dimensão abordada pelo 

questionário, como forma de sinalizar o peso de cada enunciado em cada pergunta, 

com posicionamento positivo, neutro ou negativo onde aplicável. 

 

4.2.1.1. Estratégia 

 

4.2.1.1.1. Existe oportunidade para o desenvolvimento de um 

biopesticida veterinário baseado em cannabis para a produção 

animal frente a outros fitoquímicos? 
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Figura 10: Correlação das respostas da pergunta 1.1 com enunciados 

 Os entrevistados relataram como maior oportunidade para o desenvolvimento 

de um biopesticida canábico para a produção animal frente a outros fitoquímicos a 

demanda do mercado por produtos pesticidas eficazes sem toxicidade para 

organismos não-alvo, com quatro referências. Foi referenciada positivamente 

também a eficácia de extratos vegetais comparada com moléculas sintéticas (Figura 

10).  

Negativamente, foram referenciadas a necessidade de financiamento de NPD 

e a necessidade de alterar ou flexibilizar a regulamentação da cannabis para 

pesquisa como impeditivos. 

 

4.2.1.1.2. Quais seriam os passos iniciais para o desenvolvimento 

de um produto biopesticida fitoquímico baseado em cannabis? 
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Figura 11: Correlação das respostas da pergunta 1.1.1 com enunciados 

 Os entrevistados relataram, com quatro referências, a existência de passos 

adicionais no NPD de um extrato vegetal; com duas referências, a necessidade de 

obtenção de biomassa em volume e uniformidade química, a multidisciplinariedade 

do NPD de um extrato vegetal em comparação com moléculas sintéticas, e a 

necessidade de padronização de um extrato vegetal; com uma referência, a 

necessidade de inclusão de atores externos na estratégia de tal produto (Figura 11). 

Foram mencionadas de forma negativa: 1) com duas referências, a 

necessidade de alterar ou flexibilizar a regulamentação da cannabis para a pesquisa 

2) com uma referência, a necessidade de desburocratização do NPD de 

biopesticidas fitoquímicos para a produção animal.  

 

4.2.1.1.3. O Programa Nacional de Bioinsumos poderia estimular o 

desenvolvimento de um produto biopesticida baseado em 

cannabis? 

 

 

Figura 12: Correlação das respostas da pergunta 1.1.2 com enunciados 

 O potencial do PNB foi referenciado brevemente pelos entrevistados, com 

menção neutra por ser percebido como parte de um quadro maior de políticas 

públicas necessárias, e menções negativas sobre a necessidade de alteração ou 

flexibilização da regulamentação da cannabis para pesquisa para seu usofruto, e 

esclarecimento de atores externos no uso hipotético do PNB como apoio ao 

desenvolvimento de um biopesticida canábico (Figura 12).  
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4.2.1.2. Pesquisa 

 

4.2.1.2.1. Em que diferiria a pesquisa de um biopesticida fitoquímico 

das pesquisas de pesticidas sintéticos? 

 

 

Figura 13: Correlação das respostas da pergunta 2.1 com enunciados 

 Os entrevistados referenciaram cinco vezes a necessidade de passos 

adicionais no NPD de um extrato vegetal em comparação com moléculas sintéticas, 

como melhoramento ou estabilização genética da planta a ser extraída; três vezes a 

necessidade de padronização de um extrato vegetal; e uma vez a necessidade de 

inclusão de atores externos e o uso de informação como forma de implementar uma 

pesquisa relacionada à Cannabis sativa (Figura 13).  

 

4.2.1.2.2. Quais podem ser os principais desafios de pesquisa de 

um biopesticida veterinário baseado em cannabis? Quais 

seriam os impedimentos?  
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Figura 14: Correlação das respostas da pergunta 2.1.1 com enunciados 

 Os três principais desafios referenciados na pesquisa de um biopesticida 

canábico para produção animal foram a necessidade de alterar ou flexibilizar a 

regulamentação da cannabis, a necessidade de financiamento, e o uso da 

informação como forma de vencer o estigma contra a planta. Foram referenciados 

uma vez a escassez de especialistas em cannabis no Brasil, a necessidade de 

estudo de resíduos tóxicos de um biopesticida canábico em produtos de origem 

animal, os passos adicionais no NPD de um biopesticida fitoquímico, a necessidade 

de padronização de extrato vegetal, e a possível interferência da sociedade no 

desenvolvimento de um biopesticida canábico, o que provoca a necessidade de 

divulgação de informação sobre o tema (Figura 14). 

Foi referenciada de forma positiva a demanda do mercado por produtos 

pesticidas eficazes sem toxicidade para organismos não-alvo. 

 

4.2.1.2.3. O agravamento de resistências de pragas a pesticidas 

sintéticos na produção animal pode influenciar a pesquisa de 

um biopesticida fitoquímico baseado em cannabis? 
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Figura 15: Correlação das respostas da pergunta 2.2 com enunciados 

 O agravamento de resistências de pragas como influência para o 

desenvolvimento de um biopesticida canábico teve a demanda por biopesticidas 

fitoquímicos eficazes com baixa toxicidade a organismos não-alvo como principal 

referência nesta pergunta; o EXZOLT® foi referenciado três vezes como exemplo de 

pesticida sintético recente que já desenvolve tolerância em seus alvos; a eficácia de 

extratos vegetais em comparação com pesticidas sintéticos foi referenciada 

positivamente duas vezes; e a necessidade de estudo de resíduos tóxicos como tão 

importante quanto o agravamento de resistências foi referenciada uma vez (Figura 

15). 

 

4.2.1.3. Comercialização 

 

4.2.1.3.1. Existe abertura no mercado para a introdução de um 

produto biopesticida fitoquímico na produção animal? 
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Figura 16: Correlação das respostas da pergunta 3.1 com enunciados 

 A demanda do mercado por produtos pesticidas eficazes sem toxicidade para 

organismos não-alvo foi referenciada três vezes como abertura para introdução de 

um biopesticida fitoquímico na produção animal. A eficácia de extratos vegetais em 

comparação com moléculas sintéticas foi referenciada uma vez, bem como a 

ausência de estigmas contra um produto canábico caso ele seja enxergado como 

tendo bom custo-benefício por parte dos produtores. 

Entretanto, foi referenciada duas vezes a resistência por parte de produtores 

e profissionais de campo quanto ao uso de biopesticidas fitoquímicos, e uma vez a 

necessidade de estudo quanto a resíduos tóxicos provocados por um biopesticida 

canábico em produtos de origem animal (Figura 16). 

 

4.2.1.3.2. Existe potencial de mercado para um biopesticida à base 

de Cannabis sativa para a produção animal no Brasil? 
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Figura 17: Correlação das respostas da pergunta 3.1.1 com enunciados 

 Foram referenciados positivamente uma vez cada a demanda do mercado por 

produtos pesticidas eficazes sem toxicidade para organismos não-alvo, a ausência 

de estigmas contra a cannabis caso fabricantes percebam um produto canábico 

como rentável. Foram referenciados negativamente a informação como ferramenta 

para vencer estigmas contra a cannabis, neste caso como algo potencialmente 

contraproducente para consumidores a campo, e possibilidade de resíduos tóxicos 

em produtos de origem animal como impeditivo para a comercialização de um 

biopesticida canábico (Figura 17). 

 

4.2.1.3.3. Existiriam diferenciais de um biopesticida veterinário 

baseado em cannabis a serem comunicados? 

 

 

Figura 18: Correlação das respostas da pergunta 3.1.2 com enunciados 
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 Os entrevistados não possuíam experiência direta com a Cannabis sativa e foi 

referenciada nesse tópico apenas a demanda do mercado por um biopesticida eficaz 

que não seja tóxico para organismos não-alvo (Figura 18). 

 

4.2.1.4. Processo de NPD  

 

4.2.1.4.1. Quais seriam desafios comuns ao desenvolvimento de 

produtos biopesticidas fitoquímicos veterinários? 

 

 

Figura 19: Correlação das respostas da pergunta 4.1 com enunciados 

 A alta demanda de biomassa e necessidade de uniformidade química para o 

desenvolvimento de um biopesticida fitoquímico foi referenciada duas vezes; outros 

desafios incluem a multidisciplinariedade do NPD de um biopesticida fitoquímico, os 

passos adicionais comparados a pesticidas sintéticos, a necessidade de 

padronização do extrato vegetal, estudos de resíduos em produtos de origem 

animal, a necessidade de desburocratização do desenvolvimento de biopesticidas 

fitoquímicos para uso na produção animal, a necessidade de inclusão de atores 

externos no desenvolvimento de um biopesticida canábico, a necessidade de 

financiamento, e a dificuldade de patenteamento. Foi referenciado positivamente a 

ausência de estigmas de fabricantes em relação a um biopesticida canábico caso 

este seja rentável (Figura 19). 

 



 
 

111 
 

4.2.1.4.2. Seria necessário adaptar ou modificar processos e 

estruturas físicas existentes para acomodar as peculiaridades 

da cannabis? 

 

 

Figura 20: Correlação das respostas da pergunta 4.1.1 com enunciados 

 Os entrevistados referenciaram quatro vezes a regulamentação como 

responsável por ditar as adaptações necessárias para o NPD de um biopesticida 

canábico; foi referenciada uma vez a necessidade de desburocratização para 

biopesticidas fitoquímicos (Figura 20).  

 

4.2.1.5. Clima de Projeto e Cultura de Projeto  

 

4.2.1.5.1. Existiriam obstáculos ou resistências internas para o 

desenvolvimento de um produto biopesticida baseado em 

cannabis em uma organização? 
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Figura 21: Correlação das respostas da pergunta 5.1 com enunciados 

 A resistência institucional quanto a um produto canábico foi citada duas 

vezes; foram referenciadas uma vez a necessidade de alterar ou flexibilizar a 

regulamentação da cannabis para uma maior aceitação, o uso de informação para 

vencer estigmas, e a ausência de estigmas no caso de um produto canábico 

rentável (Figura 21).  

 

4.2.1.5.2. Caso positivo, como vencer ou contornar tais obstáculos 

ou resistências internas para tal projeto em uma organização? 

 

 

Figura 22: Correlação das respostas da pergunta 5.1.1 com enunciados 

 O uso de informação como ferramenta para vencer estigmas contra a 

cannabis foi referenciada  três vezes, bem como o financiamento de um projeto, em 

particular para vencer custos legais. A necessidade da inclusão de colegas e 
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comunidade no NPD de um produto canábico foi referenciada duas vezes, e a 

ausência de estigmas na percepção de um produto rentável uma vez (Figura 22). 

 

4.2.1.6. Sustentabilidade 

 

4.2.1.6.1. Pode ser percebido como sustentável um produto 

biopesticida fitoquímico baseado em cannabis produzido no 

Brasil? 

 

 

Figura 23: Correlação das respostas da pergunta 6.1 com enunciados 

 A percepção de sustentabilidade de um biopesticida canábico teve como 

referência duas vezes o seu cultivo feito via agricultura familiar; e uma vez o cultivo 

sem pesticidas sintéticos, ou orgânico (Figura 23). 

 

4.2.1.6.2. Como o cenário regulatório brasileiro atual poderia 

influenciar o desenvolvimento sustentável de um biopesticida 

baseado em cannabis? 
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Figura 24: Correlação das respostas da pergunta 6.1.1 com enunciados 

 Os entrevistados referenciaram seis vezes a necessidade de 

desburocratização do NPD de um biopesticida fitoquímico para uso animal; quatro 

vezes a necessidade alterar ou flexibilizar a regulamentação de cannabis; três vezes 

a necessidade de políticas públicas de fomento à sustentabilidade de um 

biopesticida canábico; e duas vezes a necessidade de subsídio estatal tanto do 

desenvolvimento de um biopesticida canábico como do seu cultivo (Figura 24).  

 

4.2.1.6.3. Quais medidas deveriam ser tomadas para um 

biopesticida fitoquímico à base de cannabis ser concretamente 

sustentável? 

 

 

Figura 25: Correlação das respostas da pergunta 6.2 com enunciados 
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 Os entrevistados referenciaram três vezes o cultivo de cannabis sem 

pesticidas sintéticos, ou orgânico, como forma de sustentabilidade concreta no NPD 

de um biopesticida canábico, e três vezes a necessidade de eficiência energética na 

sua cadeia, incluindo em maquinário de processamento e logística. A necessidade 

de financiamento de NPD foi referenciada duas vezes para o desenvolvimento de 

uma sustentabilidade concreta. Foram referenciadas uma vez a necessidade de 

implantação de políticas de incentivo à sustentabilidade, o questionamento sobre 

quem teria a propriedade intelectual de um biopesticida canábico, a agricultura 

familiar como forma de sustentabilidade, e a necessidade de alterar ou flexibilizar a 

regulamentação de cannabis (Figura 25). 

 

4.2.2. Tabela-resumo de intersecções entre dimensões do NPD e enunciados 

comuns 

 

O cruzamento da quantidade de ocorrências entre os enunciados comuns 

encontrados nas entrevistas e cada dimensão de NPD abordada no questionário 

pode ser visualizado na Tabela 4, sendo 1) estratégia; 2) pesquisa; 3) 

comercialização; 4) processo; 5) clima de projeto e cultura da empresa, e 6) 

sustentabilidade: 

 

  Tipos de enunciados Dimensões 

    1 2 3 4 5 6 

1 
Necessidade de alterar ou flexibilizar 

regulamentação da cannabis para pesquisa 
4 2 0 4 1 3 

2 

Passos adicionais no NPD de um extrato 

vegetal em comparação com moléculas 

sintéticas 

4 6 0 1 0 0 

3 

Resistência por parte dos produtores e 

profissionais de campo ao uso de extratos 

vegetais 

0 0 2 0 0 0 

4 Propriedade intelectual de um extrato 0 0 0 1 0 1 
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vegetal 

5 Necessidade de financiamento de NPD 1 2 0 1 3 6 

6 

Plantio de cannabis sem pesticidas 

sintéticos, ou plantio orgânico, como forma 

de sustentabilidade 

0 0 0 0 0 4 

7 
Eficácia de extratos vegetais comparados 

com moléculas sintéticas 
1 2 1 0 0 0 

8 
Informação como ferramenta para vencer 

estigmas da cannabis 
1 3 1 0 4 0 

9 

Necessidade de inclusão de atores externos 

na pesquisa pública de um produto à base 

de cannabis para a produção animal 

1 1 0 1 2 0 

  Ausência de estigmas da cannabis com a 

percepção de um produto rentável 

(fabricantes) ou com bom custo-benefício 

(produtores) 

0 0 2 1 2 0 
10 

11 
Necessidade de desburocratização do NPD 

de biopesticidas fitoquímicos 
1 0 0 2 0 6 

12 
Necessidade de padronização de um extrato 

vegetal 
2 4 0 1 0 0 

13 

Demanda do mercado por produtos 

pesticidas eficazes sem toxicidade para 

organismos não-alvo 

4 5 5 0 0 0 

14 

Multidisciplinariedade do NPD de um 

biopesticida fitoquímico à base de cannabis 

para produção animal 

2 0 0 1 0 0 

15 
Agricultura familiar da cannabis como forma 

de sustentabilidade 
0 0 0 0 0 3 

16 

Necessidade de eficiência energética na 

cadeia da cannabis como forma de 

sustentabilidade 

0 0 0 0 0 3 
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17 

Políticas públicas como fomento à 

sustentabilidade de um produto à base de 

cannabis 

1 0 0 0 0 4 

18 
Necessidade de estudo de resíduo da 

cannabis em produtos de origem animal 
1 2 2 1 0 0 

19 
Resistência institucional em relação à 

pesquisa com cannabis 
0 0 0 0 2 0 

20 
EXZOLT® como último produto a ser 

lançado como acaricida na produção animal 
0 3 0 0 0 0 

21 

Necessidade da obtenção de biomassa em 

volume suficiente e uniformidade química 

para extratos vegetais 

1 0 0 2 0 0 

22 
Escassez de especialistas com experiência 

em pesquisa em cannabis 
0 1 0 0 0 0 

 

Tabela 4: Ocorrências de intersecções entre dimensões do NPD e enunciados 

comuns.
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5. DISCUSSÃO 

 

5.1. Oportunidades para o NPD de um Biopesticida baseado em Cannabis 

para a Produção Animal 

 

5.1.1. A Demanda por Novos Produtos Acaricidas e Inseticidas no Brasil 

 

A demanda do mercado por produtos pesticidas eficazes, que não 

apresentem toxicidade para organismos não-alvo foi fortemente referenciada nas 

entrevistas; primeiro, como prova da oportunidade de desenvolvimento de um 

produto biopesticida canábico para a produção animal; e segundo, em correlação 

com o agravamento de resistência de pragas. Foi referenciada em relação à 

abertura de mercado para um biopesticida canábico para a produção animal; como 

contraponto aos desafios da pesquisa de um biopesticida canábico para a produção 

animal; no potencial de comercialização de um biopesticida canábico para a 

produção animal; e especificamente na condição de não apresentar toxicidade para 

organismos não-alvo e o meio ambiente. Quatro dos entrevistados relataram 

demanda do mercado de produção animal por produtos pesticidas que combinem 

eficácia contra pragas e segurança para organismos não-alvo. Tal demanda foi 

abordada extensivamente nos itens 2.4.1.2, 2.7.2 e 2.7.4 do capítulo 2 de Revisão 

de Literatura.  

A molécula ativa fluralaner, direcionado à produção animal como acaricida, foi 

referenciada três vezes como exemplo no agravamento de resistências, que poderia 

influenciar positivamente a pesquisa de um biopesticida canábico para a produção 

animal (2.2). O fluralaner é o mais recente composto ativo inseticida e acaricida 

voltado para a produção animal, lançado no Brasil sob o nome comercial EXZOLT®, 

do laboratório MSD, um pour on voltado para a bovinocultura, após longo hiato de 

novos compostos ativos sintéticos. O fluralaner é uma isoxazolina, nova classe de 

ectoparasiticidas que no Brasil, até 2023, tinha como única formulação comprimido 

de uso oral veterinário, sob o nome comercial BRAVECTO®, também da MSD (MSD 
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Saúde Animal, 2023, 2024b, 2024a; Zhou; Hohman; Hsu, 2022). Ainda há outras 

isoxazolinas recentes de uso oral para animais de companhia no Brasil, como o 

sarolaner e o afoxolaner, ainda sem apresentação específica para a produção 

animal (Boehringer Ingelheim, 2024; Zhou; Hohman; Hsu, 2022; Zoetis, 2024). 

Também lançado recentemente no mercado brasileiro foi o isocicloseram sob nome 

comercial PLINAZOLIN® do laboratório Syngenta, uma isoxazolina de uso agrícola 

(Cassayre et al., 2021; Revista Cultivar, 2023). Ambos os especialistas que 

referenciaram o EXZOLT® citaram já perceber empiricamente uma tolerância das 

pragas-alvo a campo ao fluralaner devido a intervalos cada vez menores de 

ressurgência destas após seu uso. 

 

5.1.2. Eficácia de extratos vegetais comparados com moléculas sintéticas 

 

A eficácia de extratos vegetais em comparação com moléculas sintéticas foi 

referenciada como contraponto ao agravamento de resistências de pragas; como 

fator de oportunidade de desenvolvimento deste produto; e em relação à abertura do 

mercado para biopesticidas fitoquímicos. O tema de extratos vegetais foi explorado 

na Revisão de Literatura no capítulo 2, no item 2.4.1.4. A possível resistência do 

mercado a uma inovação disruptiva e de caráter sustentável foi explorada nos itens 

2.1 e 2.2 do capítulo 2 de Revisão de Literatura.  

 

5.2. Principais desafios e impedimentos de pesquisa de um biopesticida 

canábico para a produção animal 

 

5.2.1. O elefante na sala: a necessidade de alterar ou flexibilizar a 

regulamentação da cannabis para pesquisa 

 

A necessidade de alteração ou flexibilização da regulamentação da cannabis foi 

fortemente citada pelos entrevistados, principalmente no tópico de adaptações de 

estruturas e processos para o desenvolvimento de um produto biopesticida à base 

de cannabis; também como pré-requisito estratégico, tanto em oportunidade como 
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em passos iniciais, além da hipótese de incentivo pelo Programa Nacional de 

Bioinsumos. Foi também citada como desafio de pesquisa e como obstáculo interno 

no desenvolvimento de um produto biopesticida à base de cannabis. Na dimensão 

sustentabilidade, foi associada com a influência do cenário regulatório para o 

desenvolvimento sustentável, e, com a sustentabilidade concreta de um produto 

biopesticida à base de cannabis. 

A atual legislação quanto à pesquisa e desenvolvimento de produtos à base de 

Cannabis sativa é restritiva ao tratar a planta não como matéria-prima, mas como 

uma substância controlada para uso terapêutico humano (ANVISA, 2023b). Para a 

pesquisa acadêmica de cannabis, é necessário obter a Autorização Especial 

Simplificada para Estabelecimentos de Ensino e Pesquisa (AEP) da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que contempla a pesquisa com cannabis 

de forma incompleta (ANVISA, 2022a, 2023a). 

No caso de um biopesticida canábico para a produção animal, um empecilho 

atual da legislação vigente é a limitação, no caput do artigo 10 da RDC 327/2019 da 

ANVISA, produtos à base de cannabis serem de uso exclusivo via oral ou nasal, e 

no mesmo artigo, parágrafo 4, não poderem ser nanotecnológicos, embora o uso de 

nanoencapsulamento seja inevitável para o desenvolvimento de um produto 

biopesticida com efeito residual satisfatório, como mencionado no item 2.4.1.4.1.1. 

do capítulo 2 de Revisão de Literatura  (ANVISA, 2019). 

Três decisões recentes e próximas na legislação relativa à cannabis 

aconteceram, que tornam o desenvolvimento de produtos à base de cannabis para a 

produção animal uma possibilidade muito próxima e que alteram o cenário nacional 

completamente: 1) no dia 30/10/2024 a Diretoria Colegiada da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) aprovou uma medida que possibilita a regularização 

de produtos à base de cannabis pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) em 

uma alteração da Portaria SVS/MS 344/1998, e que também permite que médicos 

veterinários habilitados pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) 

prescrevam medicamentos e produtos à base de cannabis; 2) no dia 12/11/2024 a 

Cannabis sativa foi reincorporada Farmacopéia Brasileira na sua 7ª edição pela 

ANVISA através da RDC 940, que começará a vigorar a partir de dezembro de 2024 

e estabelecerá padrões mínimos de qualidade e segurança para as inflorescências 
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femininas secas, o que não altera as regras vigentes sobre o cultivo da planta no 

país (ANVISA, 2024); e 3) O Superior Tribunal de Justiça (STJ) autorizou por 

unanimidade no dia 13/11/2024 a importação de sementes e o cultivo de cultivares 

da Cannabis sativa teores de THC inferiores a 0,3% exclusivamente para fins 

medicinais e farmacêuticos, com prazo de seis meses para que órgãos competentes 

como a ANVISA, MAPA e Ministério da Saúde implementem a decisão (STJ, 2024).  

Tais decisões, se mantidas, permitirão o desenvolvimento de diversas indústrias 

no campo, bem como novas tecnologias, considerados os múltiplos usos industriais 

tanto tradicionais como recentes da Cannabis sativa descritos no item 2.5.3 do 

capítulo 2 de Revisão de Literatura.  

 

5.2.2. O cenário regulatório atual do Brasil para a pesquisa e 

desenvolvimento de produtos biopesticidas fitoquímicos para a produção 

animal 

 

A necessidade de desburocratização do NPD de um biopesticida fitoquímico 

foi fortemente referenciada como forma do cenário regulatório atual influenciar na 

sustentabilidade de um biopesticida canábico para a produção animal; outra 

referência foi como passo inicial na dimensão estratégia; como desafio comum no 

desenvolvimento de biopesticidas fitoquímicos; e nas adaptações de processos e 

estruturas para a produção específica de um biopesticida canábico. 

Como descrito no item 2.4.1.5 do capítulo 2 de Revisão de Literatura, existe 

extensa burocracia a ser vencida para o registro de um produto pesticida biológico 

de uso veterinário no Brasil, entre registro do estabelecimento, testes laboratoriais, 

testes de resíduo, documentação de procedimentos operacionais, entre outros, o 

que demanda grande aporte de capital e tempo. Pedidos de registro desta natureza 

podem levar até cinco anos em tramitação para que tenham o parecer final no MAPA 

(Johann; Dalmoro; Maciel, 2019). Foi decretada recentemente a Lei nº 15.070, de 23 

de dezembro de 2024, que renova a legislação de bioinsumos, mas que ainda será 

regulamentada no ano de 2025 (BRASIL, 2024c). 
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Apesar do crescimento recente, o uso de bioinsumos no Brasil ainda está 

muito aquém do seu potencial. Considerando os anos 2000 a 2022, foram 

concedidos registros para 5.266 pesticidas sintéticos, sendo que apenas 685 (13%) 

registros foram de produtos biológicos e para a agricultura orgânica, indo na 

contramão da tendência mundial (Policarpo et al., 2023; Rezende-Teixeira et al., 

2022). 

 

5.2.3. Passos adicionais no NPD de um extrato vegetal em comparação com 

moléculas sintéticas 

 

A existência de passos adicionais para o NPD de um produto fitoquímico foi 

citada pelos entrevistados principalmente no tópico de diferenças de pesquisa entre 

um biopesticida fitoquímico para um pesticida sintético; os entrevistados citaram tais 

passos adicionais também como iniciais no desenvolvimento de um biopesticida à 

base de cannabis para a produção animal.  Foi também citado como desafio de 

pesquisa de um biopesticida à base de cannabis e desafio comum ao 

desenvolvimento de biopesticidas fitoquímicos. 

Os principais passos adicionais citados pelos entrevistados foram a 

dificuldade de padronização de um extrato vegetal, bem como a obtenção de 

biomassa em volume suficiente e uniformidade química, dada a grande variação da 

composição química de uma planta provocada por condições, climáticas, 

geográficas, fenotípicas e genotípicas, expostos no capítulo 2 de Revisão de 

Literatura, no item 2.7.3. 

 

5.2.3.1. A Padronização de Produtos Fitoquímicos e a Necessidade da 

Obtenção de Biomassa em Volume e Uniformidade Química  

 

 A obtenção de biomassa em volume suficiente e homogeneidade química foi 

referenciada como um desafio comum para o desenvolvimento de biopesticidas 

fitoquímicos; e referenciada como integral para a estratégia de NPD de um 

biopesticida canábico para a produção animal. 



 
 

123 
 

Quatro dos entrevistados relataram a necessidade de padronização de extratos 

vegetais tanto para fins de pesquisa como fins comerciais, que foi referenciada como 

diferença de pesquisa entre um biopesticida fitoquímico e um pesticida sintético; e 

na dimensão de estratégia, nos passos iniciais de um produto biopesticida 

fitoquímico à base de cannabis. Foi referenciada também como desafio na pesquisa 

de um biopesticida fitoquímico. 

O desenvolvimento de um novo produto exige previsibilidade em toda a sua 

cadeia de processamento, para que os efeitos também sejam previsíveis. O tema foi 

abordado extensivamente nos itens 2.4.1.4.1 e 2.7.3 do capítulo 2 de Revisão de 

Literatura. 

 

5.2.4. A Potencial Toxicidade Residual da Cannabis sativa como Biopesticida 

 

 A necessidade de pesquisar a possibilidade de resíduos tóxicos da cannabis 

em produtos de origem animal foi referenciada em seis momentos diferentes de 

entrevista; uma como pré-requisito para que haja oportunidade de desenvolvimento 

de um biopesticida canábico; uma como desafio de pesquisa de um biopesticida 

canábico; uma como equivalente ou mais importante que o agravamento de 

resistências de pragas; uma como ponto positivo para biopesticidas fitoquímicos se 

comprovada ausência de toxicidade; uma como potencial de mercado para um 

biopesticida canábico, se comprovada ausência de toxicidade; e uma como desafio 

comum ao desenvolvimento de biopesticidas fitoquímicos. 

Três especialistas entrevistados mencionaram a necessidade de estabelecer o 

quão tóxico poderia ser um produto biopesticida à base de cannabis para a 

produção animal, bem como os seus resíduos em produtos de origem animal, algo 

que já ocorre com pesticidas usados comercialmente, sejam sintéticos ou 

fitoquímicos, como descrito previamente no item 2.4.1.3 e seus itens subsequentes 

no capítulo 2 de Revisão de Literatura.  

Quanto a resíduos de um óleo essencial de cannabis usado como biopesticida 

em produtos alimentares de origem animal, ainda não existem artigos publicados 

sobre o resíduos deixados pelo uso tópico de um extrato de cannabis; é um extrato 
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vegetal considerado seguro, com testes feitos em larvas de peixe-zebra (Danio 

rerio), vertebrado usado amplamente como modelo para testes toxicológicos e 

farmacológicos pela sua habilidade de absorver pela pele moléculas pequenas 

presentes na água ao seu redor. O extrato de cannabis não causou nenhum efeito 

adverso na eclosão de seus ovos e sobrevivência de larvas, indicativos de 

inocuidade de seus constituintes em vertebrados (Licitra et al., 2021; Mazzara et al., 

2023), embora em estudo anterior o THC e CBD isoladamente tenham demonstrado 

toxicidade no desenvolvimento embrionário de peixes-zebra (Carty et al., 2018). É 

conhecida a administração tópica ou transdermal de canabinoides através de 

extratos, e a transferência destes canabinoides para a corrente sanguínea (Hannon 

et al., 2020; Lefebvre; Tawil; Yahia, 2024; Mahmoudinoodezh et al., 2022), que 

poderia se manter em produtos de origem animal sem um vazio sanitário delineado. 

Há estudos recentes sobre o uso de extratos vegetais e nanoemulsões como 

preservativos alimentares, inclusive em carne e laticínios para consumo humano, 

dadas as suas propriedades antibacterianas e antioxidantes; nos EUA, a FDA 

através do Code of Federal Regulations Title 21 já reconheceu limites de segurança 

alimentar em 160 extratos vegetais para tal uso, mas não da Cannabis sativa por 

enquanto (Falleh et al., 2020; Food and Drug Administration, 2024).  

O estudo do impacto ambiental do uso de óleos essenciais, extratos vegetais e 

suas nanoemulsões como biopesticidas ainda é um campo novo e recente na 

academia, principalmente em relação a organismos não-alvo (Giunti et al., 2022), 

mas a persistência no meio ambiente é tão limitada que frequentemente eles quase 

não oferecem ação tóxica residual (Isman, 2020). Há estudos com extratos de 

Cannabis sativa demonstrando segurança para organismos não-alvo como 

joaninhas (Harmonia axyridis), minhocas Eisenia fetida (Benelli et al., 2018b) e 

microcrustáceos aquáticos Daphnia magna (Mazzara et al., 2023), que não foram 

afetados em testes com extratos de cannabis como biopesticida. A importância da 

segurança para tais animais se dá por serem espécies benéficas e altamente 

sensíveis a resíduos tóxicos no meio ambiente, e, portanto, organismos 

sinalizadores, o que mostra a princípio potencial para um produto à base de extrato 

de cannabis ser seguro em relação a contaminação ambiental (Benelli et al., 2018b).  
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Nanoemulsões podem ser usadas como uma forma de garantir a viabilidade 

comercial de um biopesticida fitoquímico, o que aumentaria a reatividade e 

absorbabilidade de qualquer extrato vegetal. As nanopartículas carreadoras 

escolhidas para a nanoemulsão também podem não ser inertes, especialmente se 

usados em larga escala, o que requer robustos estudos adicionais do uso de um 

óleo essencial de cannabis associado a esse tipo de tecnologia, tanto em relação à 

ecotoxicidade como resíduos em produtos alimentares de origem animal, dada a 

complexidade química da cannabis (Andre; Hausman; Guerriero, 2016; Giunti et al., 

2022; Vurro; Miguel‐Rojas; Pérez‐de‐Luque, 2019). 

 

5.2.5. O Financiamento de Pesquisa e NPD de um Produto Biopesticida 

Fitoquímico à Base de Cannabis sativa 

 

A necessidade de financiamento do NPD foi um tema referenciado em 

algumas de suas dimensões, em particular na dimensão de como o cenário 

regulatório poderia influenciar no desenvolvimento sustentável de um biopesticida à 

base de cannabis; como necessidade para vencer ou contornar obstáculos ou 

resistências internas em uma instituição, particularmente no meio acadêmico; como 

desafio de pesquisa de um biopesticida fitoquímico; no tocante à necessidade de 

subsídios para a sustentabilidade concreta de uma produção de biopesticida à base 

de cannabis para a produção animal, especificamente para o seu cultivo. Uma 

referência estava relacionada aos desafios de desenvolvimento de um biopesticida 

fitoquímico, e outra condicionando a oportunidade de desenvolvimento de um 

biopesticida à base de cannabis a aporte financeiro. 

No Brasil, a maior parte (66,2%) do investimento em P&D é pública, consistindo 

em um aporte de cerca de 0,61% do seu PIB dividido entre as agências de fomento 

do Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia: Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes), Conselho Nacional de Desevolvimento Científico 

e Tecnológico (CNPq), Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e as fundações 

estaduais de amparo às pesquisas (FAPs). Há grande oscilação deste tipo de 

aporte, que tende inclusive a diminuir. Há ainda a Lei da Inovação (Lei nº 10.973 de 

dezembro de 2004), que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e 
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tecnológica em ambientes produtivos, e a Lei do Bem (Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005), que criou concessão de incentivos fiscais às empresas que 

realizam pesquisa e desenvolvimento de inovação tecnológica (Costa; Costa, 2023; 

Vasconcelos et al., 2021).  

O crédito subsidiado destinado a projetos de inovação no Brasil é capitaneado 

pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e pela 

Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). O BNDES tem protagonismo como 

financiador de inovação e ações de sustentabilidade; no seu portfólio de 

empréstimos e financiamentos, o BNDES Profarma existe desde 2004 e financia 

plantas produtivas de biotecnologia, além do BNDES Fundo Tecnológico (BNDES 

Funtec), que financia o desenvolvimento de novos produtos e/ou processos que 

possam ser levados a mercado  (IPEA, 2018; Meirelles et al., 2020; Pimentel et al., 

2015). A Finep é uma agência de fomento especificamente voltada à inovação, seja 

radical ou incremental, e oferece crédito também a atividades que levam a 

inovações ou são necessárias para introduzi-las no mercado, inclusive na forma de 

financiamentos não-reembolsáveis  (Finep, 2024; IPEA, 2018). A partir de 2011, o 

BNDES, em parceria com a Finep e outros órgãos do governo, participou do Plano 

Inova Empresa, com o objetivo de fomentar projetos de apoio à inovação em setores 

estratégicos, tendo sido abertos em 2013 os Planos Inova Agro, Inova 

Sustentabilidade, Plano de Apoio Conjunto à Inovação Tecnológica Agrícola (PAISS) 

– Sucroenergético e Sucroquímico – e PAISS Agrícola, entre outros (BNDES, 2024; 

Santana et al., 2019). 

Quanto ao crédito privado, existem diversas restrições e exigências para seu 

acesso, geralmente reservado a empresas de grande porte. No caso da inovação 

tecnológica, os riscos de desenvolvimento de novas tecnologias são elevados e não 

existem contrapesos no mercado financeiro, como oferta de crédito ou custos 

adequados para cobrir os riscos deste desenvolvimento, ainda que existam 

benefícios sociais superiores aos benefícios privados (IPEA, 2018).  

O Brasil, ocupa a 50ª posição no ranking do Índice Global de Inovação (IGI) 

2024, divulgado pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (World 

Intellectual Property Organization – WIPO) (WIPO, 2024). Além do baixo 

investimento em Ciência e Tecnologia, o Brasil tem dificuldade em planejar, 
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implementar e coordenar políticas públicas que o coloque em um protagonismo 

internacional (Mayrink; Cavalcante, 2022). De forma geral, o país gera um ambiente 

desfavorável para a Pesquisa & Desenvolvimento, com baixo estímulo para a 

inovação comparado com o cenário internacional e baixa interação entre a indústria 

e o meio acadêmico (Costa; Costa, 2023; Mayrink; Cavalcante, 2022).  

Para um país se aproximar da fronteira tecnológica, é imperativa uma estreita 

cooperação entre o setor público e privado (IPEA, 2018). Como exposto no item 2.1 

do capítulo 2 de Revisão de Literatura, países na periferia das revoluções 

tecnológicas como o Brasil precisam tomar vantagem do momento em que uma 

inovação disruptiva nasce e ainda existem poucas barreiras de entrada no mercado, 

o que exige agressividade nas políticas de fomento à inovação. 

 

5.2.5.1. Propriedade Intelectual de Produtos Fitoquímicos no Brasil 

 

A propriedade intelectual de um extrato vegetal foi um tema referenciado duas 

vezes; uma como um dos desafios de desenvolvimento de fitoquímicos, outra como 

dúvida no tópico de sustentabilidade concreta da produção de um biopesticida 

fitoquímico à base de cannabis. Como visto no item 2.7 do capítulo 2 de Revisão de 

Literatura, este é um tópico decisivo no desenvolvimento de novos produtos desta 

natureza por viabilizá-lo financeiramente.  

A Lei de Propriedade Industrial Brasileira, Lei nº 9.279/96 (LPI) restringe o 

patenteamento de plantas e suas partes, ainda que transgênicas. Apesar disso, é 

possível requerer a proteção patentária para derivados de plantas, processos de 

extração de seus compostos químicos ativos bem como composições contendo 

extratos vegetais ou moléculas ativas isoladas, além de extratos vegetais que não 

sejam mera diluição. Processos de modificação genética vegetal, genes 

recombinantes, vetores importantes utilizados e processos de obtenção de cultivares 

vegetais também podem ser patenteados. Ainda assim, o Brasil ainda faz poucos 

depósitos de patentes de extratos vegetais comparado a outros países (BRASIL, 

1996; Oliveira; Nogueira, 2024). 
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A Lei de Cultivares, Lei nº 9.456/97 confere proteção a cultivares utilizados para a 

produção de um fitoterápico, bem como plantas geneticamente modificadas para uso 

como biofábricas (Plantas Produtoras de Fármacos) através do Certificado de 

Proteção de Cultivar (BRASIL, 1997). Há ainda a Lei de Biodiversidade, Lei nº 

13.123/2015, que discorre sobre variedades vegetais brasileiras e sua propriedade 

intelectual (BRASIL, 2024b), caso sejam descobertas variedades de cannabis de 

uso tradicional no Brasil.  

Dadas as mudanças recentes de regulamentação do cultivo de cannabis no país 

descritas do item 5.1 do presente capítulo, certamente outros aspectos patenteáveis 

como o uso de marcas estarão em pauta em um futuro próximo. Uma vez que a 

indústria de cannabis industrial se sedimente no país, há potencialmente o uso de 

registro de Indicação Geográfica dos produtos, prevista na LPI sob duas espécies: 

Indicação de Procedência (IP) ou Denominação de Origem (DO), que conferem um 

selo de origem à matéria prima utilizada (MAPA, 2023; Oliveira; Nogueira, 2024).  

 

5.2.6. Resistência por parte dos produtores e profissionais de campo ao uso 

de extratos vegetais 

 

Foram feitas referências à resistência de produtores e profissionais a campo 

quanto ao uso de biopesticidas fitoquímicos, ambas em relação à existência de 

abertura no mercado para a introdução de biopesticidas fitoquímicos na produção 

animal.  

O enunciado foi explorado no capítulo 2 de Revisão de Literatura, no item 

2.7.3. 

 

5.2.7. Aceitação de um produto à base de cannabis pela percepção de 

rentabilidade pelo fabricante, ou custo-benefício por parte do produtor 

 

A percepção de rentabilidade por parte de fabricantes como forma de vencer 

estigmas foi referenciada na dimensão de processo de desenvolvimento, no tópico 
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de obstáculos internos para um produto à base de cannabis; em um contexto de 

possível abertura do mercado para biopesticidas fitoquímicos; e na superação de 

resistências internas no desenvolvimento de um produto à base de cannabis. 

Uma variante deste enunciado, como percepção de custo-benefício por parte 

dos produtores foi referenciada quanto ao potencial de mercado para um 

biopesticida canábico para a produção animal; outra variante, a necessidade de 

viabilidade econômica, foi referenciada para o desenvolvimento de biopesticidas 

fitoquímicos. 

O enunciado foi explorado no capítulo 2 de Revisão de Literatura, nos itens 

2.7.2 e 2.7.3 

 

5.2.8. Percepção do Consumidor sobre Produtos à Base de Cannabis sativa 

 

O uso de informação como ferramenta para vencer estigmas contra a cannabis 

foi referenciado em diversas dimensões, em especial como forma de vencer ou 

contornar obstáculos internos no desenvolvimento de um biopesticida canábico para 

a produção animal; associado ao desafio de pesquisa de um biopesticida canábico 

para a produção animal;  como passo inicial necessário na dimensão estratégia; 

como a falta de informação como obstáculo interno; como algo que pode interferir 

negativamente no potencial comercial de um biopesticida canábico para a produção 

animal; e mencionando o uso de informação como uma necessidade na pesquisa de 

biopesticidas em comparação com pesticidas sintéticos. 

Três dos entrevistados citaram que um produto comercial à base de cannabis ser 

promovido como tal poderia ser algo contraproducente, relacionado com o fato do 

Brasil ainda ter a cannabis como “mercado contestado”, um construto social 

dependente de contexto cultural, onde atualmente também entram substâncias 

ilícitas, prostituição, contrabando e jogos de azar, por exemplo. Já foram “mercados 

contestados” o seguro de vida, o casamento gay e o empréstimo a juros; tornaram-

se mercados contestados a escravidão e o consumo de carne equina (Carrasco; 

Romi, 2022; O’Mahony, 2013; Roth, 2007). Qualquer redução em percepções 

negativas e um aumento da confiança da opinião pública pode facilitar a transição e 
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estruturação de um “mercado contestado” para a sua formalização (Carrasco; Romi, 

2022). 

Mercados pós-regulamentação tendem a ter uma percepção positiva do uso de 

produtos à base de cannabis; proprietários de cães no Canadá em pesquisa 

mostraram conforto ao discutir a prescrição de cannabis para seus animais com 

seus veterinários, com uma percepção positiva de produtos com CBD (Kogan et al., 

2019a). Contraditoriamente, em estudo sobre a percepção dos veterinários de 

animais de companhia para a prescrição de canabidiol (CBD) nos EUA, foi 

constatado que apenas 45,5% dos participantes da pesquisa sentia conforto ao 

discutir o assunto com clientes (Kogan, L. et al., 2019). Outros estudos recentes nos 

EUA e Canadá mostram uma percepção positiva dos consumidores quando a 

produtos da linha humana com CBD (Bhamra et al., 2021; Goodman et al., 2022).  

 

5.2.8.1. A Necessidade de Inclusão de Atores Externos ao NPD de um 

Biopesticida Canábico 

 

O envolvimento de atores externos à pesquisa e desenvolvimento de um 

biopesticida canábico para a produção animal, como a sociedade, ou em menor 

escala, colegas de outros departamentos no meio acadêmico, foi referenciado como 

auxiliar para vencer ou contornar obstáculos internos. Foi também referenciado uma 

vez como passo inicial na estratégia do NPD; como um dos desafios de 

desenvolvimentos de um biopesticida fitoquímico; como diferença entre a pesquisa 

de um biopesticida fitoquímico e um pesticida sintético; e como forma de atenuar 

atritos com os mesmos atores externos, em conjunto com o enunciado “informação 

como ferramenta para vencer estigmas contra a cannabis” na hipótese de um 

estímulo por parte do Programa Nacional de Bioinsumos. 

A inclusão de atores externos ao NPD de um produto potencialmente 

disruptivo é, de forma geral, benéfica; no entanto, a inclusão de certos atores 

externos, como clientes potenciais, pode ser contraproducente para o NPD de um 

produto disruptivo pela inabilidade destes em articular necessidades de um produto 

tecnológico, e a inabilidade de conceptualizar produtos fora do seu campo de 
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vivência, implicando em uma desconexão da instituição com a fronteira tecnológica, 

sendo necessário, portanto, um equilíbrio entre a necessidade do cliente e o avanço 

científico (Knudsen, 2007). 

 

5.2.9. A Resistência Institucional e a Multidisciplinariedade do NPD de um 

biopesticida fitoquímico à base de cannabis para produção animal 

 

 A multidisciplinariedade do NPD de um biopesticida canábico para a produção 

animal foi referenciada como um desafio comum ao desenvolvimento de 

biopesticidas fitoquímicos, e como passo inicial na estratégia de desenvolvimento. A 

mobilização de diferentes especialidades em um NPD para uma inovação radical ou 

disruptiva é complicada especialmente em grandes instituições, focadas em projetos 

com ganhos a curto prazo, e menores custos e riscos. O caso de um mercado 

totalmente novo como o de um biopesticida canábico para a produção animal (novo 

pelo estigma que a matéria-prima carrega) exige foco equivalente no 

desenvolvimento do mercado ao longo do desenvolvimento do produto em si 

(McDermott; O’Connor, 2002).  

A resistência institucional em relação à pesquisa com cannabis também foi 

referenciada como empecilho para o processo de desenvolvimento de um 

biopesticida canábico para a produção animal. Redes de contato informais dentro da 

instituição são instrumentais para insights e o avanço do projeto dentro da instituição 

(McDermott; O’Connor, 2002), como foi referenciado pelos especialistas no item 

5.2.8.1 do presente capítulo. O ambiente de NPD precisa ser antes de tudo 

colaborativo, formando a base do NPD colaborativo, ou Co-NPD de forma a 

estimular um ambiente de inovação (Kleinsmann; Buijs; Valkenburg, 2010; 

McDermott; O’Connor, 2002). A emergência recente de ferramentas colaborativas 

digitais acrescenta uma camada de avanço exponencial no trabalho colaborativo 

necessário para uma inovação disruptiva (Marion; Fixson, 2021). 
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5.2.9.1. Escassez de especialistas com experiência em pesquisa em 

cannabis 

 

A escassez de especialistas com know-how em cannabis no Brasil foi 

referenciada como obstáculo na pesquisa de um biopesticida canábico para a 

produção animal. De fato, um dos entraves do presente trabalho foi a baixíssima 

quantidade de acadêmicos com alguma publicação ou experiência de campo no uso 

de cannabis na produção animal encontrada na Plataforma Lattes do CNPQ 

(aproximadamente dez especialistas cadastrados na plataforma até 12/2024), um 

cenário que certamente mudará em breve com a expansão do uso da cannabis para 

além do terapêutico no bem-estar animal. 

 

5.3. A Sustentabilidade de um Produto Biopesticida à base de Cannabis 

sativa para a Produção Animal 

 

O cultivo de cannabis livre de pesticidas sintéticos, ou orgânico, foi 

referenciado positivamente na percepção de sustentabilidade, e como forma de 

sustentabilidade concreta na produção de um biopesticida canábico para a produção 

animal. Foi consenso entre todos os especialistas que além da percepção positiva 

de sustentabilidade da cannabis e seus produtos, seria importante aplicar o conceito 

ao longo de toda a sua cadeia de processamento, em particular seu cultivo em solo 

nacional. Três especialistas sugeriram o cultivo da cannabis livre de pesticidas 

sintéticos, ou orgânico, e um sugeriu o cultivo através da agricultura orgânica.  

Três especialistas citaram a importância do gerenciamento de resíduos ao longo 

da cadeia para que houvesse um mínimo de impacto ambiental. O extrato de 

Cannabis sativa para um bioinseticida ou bioacaricida pode ser produzido a partir de 

recortes e sobras de folhas e inflorescências. São subprodutos do processamento 

da planta, especialmente do seu plantio para fibra e sementes, sem prejuízo para os 

constituintes químicos. Isso torna a matéria-prima para um óleo essencial barata, 

amplamente disponível e sustentável nos países que cultivam a cannabis para uso 
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industrial, como Itália e China (Benelli et al., 2018a, 2018b; Bertoli et al., 2010; 

Visković et al., 2023) 

A sustentabilidade da Cannabis sativa vai além dos seus produtos industriais ou 

medicinais; seu cultivo pode ser usado para fitorremediação de solos contaminados 

por metais pesados (Citterio et al., 2003; Guo et al., 2024; Rheay; Omondi; Brewer, 

2021), captura de carbono (Kaur; Kander, 2023) e cultura de cobertura (Balandaitė et 

al., 2024), bem como produção de biodiesel através da extração do óleo de 

sementes, e bioetanol através da fermentação de sua biomassa (Das et al., 2017; Li 

et al., 2010; Melis et al., 2023). É também uma cultura resistente a pragas e que 

demanda pouco uso de pesticidas, e de forma geral, de alto potencial de 

sustentabilidade (Kaur; Kander, 2023; Visković et al., 2023). Seu cultivo intensivo, no 

entanto, pode provocar estresse hídrico; embora a cannabis sobreviva com pouca 

água, seu cultivo apropriado exige irrigação (Butsic; Brenner, 2016; Small, 2015; 

Visković et al., 2023). 

Há potencial para o cultivo de inflorescências, sementes e fibra de cannabis em 

todo o território brasileiro (item 2.5.4. da Revisão de Literatura) em regime de 

agricultura familiar, sendo tão ou mais rentável que a cultura do algodão (Rocha, 

2018; Silva et al., 2023). O processamento da cannabis encoraja a agricultura 

familiar e o pequeno produtor; primeiro, o custo de logística de biomassa colhida é 

alto pela sua baixa densidade e alto volume; e segundo, solo e clima influenciam na 

variedade de cannabis a ser plantada, limitando cultivares regionalmente. Tais 

fatores fazem o processamento e fabricação de produtos ser vantajoso em escala 

local, próximos a seu cultivo, estimulando a formação de cooperativas e coesão 

entre produtores (Kaur; Kander, 2023). 

A necessidade de eficiência energética na cadeia da cannabis para a produção 

de um biopesticida canábico para a produção animal, tanto no seu plantio como no 

seu processamento e logística como forma de sustentabilidade concreta também foi 

referenciada. A transição para a sustentabilidade é um processo interdisciplinar que 

inclui também o ciclo de vida do produto (como visto no item 2.2 do capítulo 2 de 

Revisão de Literatura) sob um ponto de vista de custo total, e que depende de uma 

troca de forças entre cadeia de operações e legislação, entre outros elementos 

externos, para ser implementada (Linton; Klassen; Jayaraman, 2007; Seuring; 
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Müller, 2008). A produtividade energética na economia é um indicador de 

sustentabilidade, onde busca-se determinar a eficiência energética de um país por 

meio de suas emissões de CO2; por meio de políticas de investimento em 

tecnologias e metodologias de eficiência energética, um país não apenas tem 

ganhos de produtividade nas diversas cadeias da economia, mas também redução 

de custos e de emissão de CO2 (Ding; Khattak; Ahmad, 2021). 

  

5.3.1. Políticas públicas como fomento à sustentabilidade de um produto à 

base de cannabis 

 

 A implantação de políticas públicas no fomento à sustentabilidade de um 

biopesticida canábico para a produção animal foi referenciada como forma de 

influência positiva do cenário regulatório; como forma concreta de sustentabilidade; 

e associada ao Programa Nacional de Bioinsumos. O cultivo de cannabis por meio 

de agricultura familiar foi referenciado como uma forma de emprestar a percepção 

de sustentabilidade a um biopesticida canábico para a produção animal; e como 

uma forma de tornar concreta tal sustentabilidade. 

 A Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) foi 

instituída por meio do Decreto no  7.794, de 20 de agosto de 2012, com o intuito de 

promover a transição agroecológica e a produção orgânica por meio da integração, 

articulação e adequação das diversas ações e programas desenvolvidos no Brasil, 

tendo sido premiada como uma das melhores políticas em agroecologia e sistemas 

alimentares sustentáveis do mundo, ganhando o prêmio Future Policy Awards 2018 

da ONU, pelo World Future Council e pela International Federation of Organic 

Agriculture Movements (Ifoam). A PNAPO foi responsável pela implementação de 

dois Planos Nacionais de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo), o primeiro 

entre 2013 e 2015, e o segundo entre 2016 e 2019, este último responsável pela 

instituição do Programa Nacional de Bioinsumos (PNB) em 2020 (Policarpo et al., 

2023; Sambuichi et al., 2023). Entretanto, após a extinção das instâncias de gestão 

da PNAPO em 2019, o PNB teve seu escopo expandido para incluir também a 

agricultura convencional, especialmente culturas voltadas ao agronegócio, o que 

levou a um desvio do objetivo central do PNB de ampliar o acesso a bioinsumos 
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para fortalecer a produção orgânica e agroecológica. Assim, O PNB passou a não 

priorizar o investimento em ações voltadas a essa finalidade, limitando o potencial 

de contribuição desse programa à política. A extinção das instâncias de gestão da 

PNAPO foi revertida em 2023 e atualmente está sendo desenvolvido o Planapo III 

(Policarpo et al., 2023). 

Em 2020, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

divulgou o relatório Diretrizes Para o Desenvolvimento Sustentável da Agropecuária 

Brasileira, para o período 2020-2023, ainda não atualizado (MAPA, 2020). 

 

Figura 26: Prioridades do MAPA para a sustentabilidade da agropecuária brasileira 

(MAPA, 2020) 

Atualmente o conceito nacional de agricultura sustentável transcende a 

sustentabilidade ambiental e inclui temas como desenvolvimento rural, agricultura 

familiar e Segurança Alimentar e Nutricional (Sambuichi et al., 2023). No caso da 

agricultura familiar, uma das ações propostas no relatório de 2020 do MAPA era, no 

tópico de inclusão produtiva, de garantir o acesso às novas tecnologias pelos 

serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (Figura 27) (MAPA, 2020), o que 
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seria decisivo nos passos iniciais de um cultivo de cannabis no contexto de 

agricultura familiar; atualmente o Brasil se encontra em um momento de transição 

para a implementação de políticas mais robustas com a resstruturação da PNAPO.  

Quanto a crédito para agricultura familiar, o Programa Nacional de 

Fortalecimento de Agricultura Familiar (PRONAF), instituído pela Resolução BCB nº 

2.191/1995, oferece crédito para custeio e investimento a pequenos produtores e 

cooperativas e está presente em 98% dos municípios brasileiros (IPEA, 2018; Maia; 

Eusébio; da Silveira, 2019), podendo eventualmente financiar o plantio de cannabis 

para usos industriais. 
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6. CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho demonstra que o processo de desenvolvimento de um novo 

produto pesticida é complexo, multidisciplinar e dispendioso, exigindo cerca de uma 

década para ser lançado comercialmente. Produtos biopesticidas baseados em 

extratos vegetais acrescentam uma camada a mais de complexidade e tempo no 

processo de desenvolvimento, visto que é necessário um esforço de uniformização e 

padronização de todas as etapas de processamento, começando pela matéria-

prima, sujeita a variações intrínsecas à biologia da planta a ser usada.  

Independente das dificuldades do desenvolvimento de um produto de tal 

natureza, o ciclo inovativo de produtos induzido pelo capitalismo obriga o mercado a 

uma constante renovação, desta vez estimulada pela necessidade de 

sustentabilidade, em particular quanto ao surgimento de resistências e toxicidade ao 

meio ambiente e a organismos não-alvo. A indústria de pesticidas passa por um 

momento de estagnação em relação a novos produtos, o que indica um movimento 

de transição na indústria e o surgimento de um novo ciclo inovativo potencialmente 

disruptivo, que tende para o desenvolvimento de compostos biológicos como 

controle de pragas na produção animal. A Cannabis sativa é uma matéria-prima de 

grande potencial para tal, oferecendo um amplo leque de moléculas ativas e um 

cultivo sustentável e versátil. 

Um número significativo de especialistas compatíveis com de desenvolvimento 

de novos produtos biopesticidas à base de cannabis foi abordado; no entanto, 

poucos ficaram interessados em participar das entrevistas. O fato do uso industrial 

da cannabis como biopesticida ainda estar na fronteira do conhecimento e, portanto, 

na sua infância, pode implicar em ceticismo, preconceito, desconhecimento ou 

mesmo indiferença de muitos especialistas. 

Naturalmente, há um vácuo de especialistas em desenvolvimento de novos 

produtos à base de cannabis no Brasil, em especial na produção animal, o que 

exigiu uma abrangência maior no tipo de especialista a ser abordado pela pesquisa. 

Os especialistas abordados dominavam apenas algumas das dimensões do 
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questionário aplicado na presente pesquisa, o que pode ter provocado lacunas 

inevitáveis pela limitação de tempo para a pesquisa, e dificuldade de marcar 

entrevistas. Futuras pesquisas sobre o tópico serão mais aprofundadas se aplicarem 

a metodologia Delphi em múltiplos especialistas separados por dimensão, gerando 

consensos para cada área individual de desenvolvimento de novos produtos. Isso 

obviamente implicaria em pré-testes para cada dimensão do questionário, e exigiria 

muito mais tempo. 

São alguns tópicos para pesquisas futuras sobre o tema estudos de toxicidade 

de nanoemulsões à base de óleo essencial de Cannabis sativa em modelos animais 

e humanos, bem como seu impacto ambiental, o desenvolvimento de cultivares 

específicos e composições ideias do óleo essencial para seu uso como acaricida e 

inseticida, bem como a eficácia de seus terpenos isolados, uma vez que são 

principalmente os terpenos que possuem efeito acaricida e inseticida. Ademais, se 

há resíduos tóxicos a partir do uso tópico de seu óleo essencial em carne, leite e 

ovos na produção animal, em particular de nanoemulsões. Outro ponto é a 

possibilidade de efeitos terapêuticos “colaterais” para o bem estar animal, dada a 

absorção transdermal dos canabinóides presentes em um extrato, que merece ser 

investigada. 

É preciso também o estudo de vulnerabilidade de outras pragas importantes da 

produção animal a extratos vegetais de Cannabis sativa; na bovinocultura, 

Cochliomyia hominivorax, a mosca-da-bicheira, Dermatobia hominis, a mosca-

berneira, Stomoxys calcitrans, a mosca-dos-estábulos, e Haematobia irritans irritans, 

a mosca-dos chifres; e na avicultura, Orthonyssus sylviarum, o ácaro da pena, e 

Ornithonyssus bursa, o piolho dos ninhos. 

Apesar da recente decisão favorável do STJ para o cultivo de cânhamo industrial, 

e da ANVISA para prescrição veterinária de produtos à base de cannabis, o 

desenvolvimento de tecnologia como biopesticidas fitoquímicos só se tornará viável 

com aporte financeiro considerável. É de absoluta necessidade o investimento 

público na pesquisa científica e tecnológica de fundos, como o BNDES Funtec, em 

um momento ideal para o leapfrogging no campo da biotecnologia. A cooperação 

entre universidade e indústria também deve ser incentivada e praticada, e o 
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patenteamento de extratos vegetais deve ser estimulado por uma questão, inclusive, 

de soberania nacional. 

O desenvolvimento de um produto biopesticida à base de cannabis para a 

produção animal, apesar de promissor e disruptivo, é um desafio que, acima de 

tudo, exige um alinhamento de interesses políticos, econômicos e tecnológicos tanto 

públicos como privados no Brasil. Instituições públicas como a EMBRAPA podem 

pavimentar o caminho ao desenvolverem ao menos as etapas iniciais de produtos 

assim (como melhoramento genético para especificidade de uso de cultivares) por 

conseguirem unir conhecimento técnico e infraestrutura sem dependerem de um 

aporte financeiro privado. A recente reestruturação da Política Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) pode influenciar positivamente na 

sustentabilidade de biopesticidas fitoquímicos para além da cannabis. 

Em um cenário internacional, as condições para a viabilidade de produção de um 

biopesticida fitoquímico à base de cannabis também esbarram no alto grau de 

concentração da capacidade de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) na indústria 

agroquímica, e a sua refratariedade em assumir riscos em uma inovação disruptiva 

como a tecnologia de extratos vegetais. Não faltam desafios para o NPD de um 

biopesticida canábico para a produção animal; contudo, se o mercado insistir em 

manter soluções subótimas, resta saber se resistirá às inevitáveis pressões por 

sustentabilidade da próxima revolução tecnológica. 
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8. APÊNDICES 

APÊNDICE 1 - ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

Roteiro de entrevista semi-estruturada aplicado aos especialistas pesquisadores 

baseado nas dimensões de NPD propostas por Barczak e Kahn (2012), mais a 

dimensão “sustentabilidade”: 

 

Tópico Questões 

principais 

Questões de 

Follow Up 

Objetivo das 

perguntas 

1. Estratégia 1.1. Existe 

oportunidade para o 

desenvolvimento de 

um biopesticida 

veterinário baseado 

em cannabis para a 

produção animal 

frente a outros 

fitoquímicos? 

1.1.1. Quais seriam 

os passos iniciais 

para o 

desenvolvimento de 

um produto 

biopesticida 

fitoquímico baseado 

em cannabis? 

 

1.1.2. O Programa 

Nacional de 

Bioinsumos poderia 

estimular o 

desenvolvimento de 

um produto 

biopesticida 

baseado em 

cannabis? 

Entender a 

pertinência e o 

processo de 

desenvolvimento de 

um produto 

biopesticida 

baseado em 

cannabis 

2. Pesquisa 2.1. Em que diferiria 

a pesquisa de um 

biopesticida 

fitoquímico das 

pesquisas de 

pesticidas 

sintéticos? 

2.1.1 Quais podem 

ser os principais 

desafios de 

pesquisa de um 

biopesticida 

veterinário baseado 

em cannabis? Quais 

Entender as 

especificidades de 

uma pesquisa de 

um biopesticida 

veterinário baseado 

em cannabis 
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2.2. O agravamento 

de resistências de 

pragas a pesticidas 

sintéticos na 

produção animal 

pode influenciar a 

pesquisa de um 

biopesticida 

fitoquímico baseado 

em cannabis? 

seriam os 

impedimentos? 

 

3. Comercialização 3.1. Existe abertura 

no mercado para a 

introdução de um 

produto biopesticida 

fitoquímico na 

produção animal? 

 

 

3.1.1. Existe 

potencial de 

mercado para um 

biopesticida à base 

de C. sativa para a 

produção animal no 

Brasil?  

 

3.1.2. Existiriam 

diferenciais de um 

biopesticida 

veterinário baseado 

em cannabis a 

serem 

comunicados?  

Identificar a 

possibilidade e 

possíveis benefícios 

de comercialização 

de um biopesticida 

veterinário à base 

de C. sativa 

4. Processo de 

desenvolvimento 

de novos 

produtos 

4.1. Quais seriam 

desafios comuns ao 

desenvolvimento de 

produtos 

biopesticidas 

fitoquímicos 

veterinários? 

 

4.1.1. Seria 

necessário adaptar 

ou modificar 

processos e 

estruturas físicas 

existentes para 

acomodar as 

peculiaridades da 

cannabis? 

Entender a forma 

como um 

biopesticida poderia 

ser desenvolvido 

após a pesquisa 

5. Clima de Projeto 5.1. Existiriam 5.1.1. Caso positivo, Entender as 
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e Cultura da 

Empresa no 

desenvolvimento 

de novos 

produtos 

obstáculos ou 

resistências internas 

para o 

desenvolvimento de 

um produto 

biopesticida 

baseado em 

cannabis em uma 

organização? 

como vencer ou 

contornar tais 

obstáculos ou 

resistências internas 

para tal projeto em 

uma organização? 

barreiras internas e 

resistências para o 

desenvolvimento de 

um produto 

biopesticida 

baseado em 

cannabis em uma 

organização 

6. Sustentabilidade 6.1. Pode ser 

percebido como 

sustentável um 

produto biopesticida 

fitoquímico baseado 

em cannabis 

produzido no Brasil? 

6.1.1. Como o 

cenário regulatório 

brasileiro atual 

poderia influenciar o 

desenvolvimento 

sustentável de um 

biopesticida 

baseado em 

cannabis? 

 

6.1.2. Quais 

medidas deveriam 

ser tomadas para 

um biopesticida 

fitoquímico à base 

de cannabis ser 

concretamente 

sustentável? 

Entender a 

percepção de 

sustentabilidade no 

caso específico de 

um biopesticida à 

base de cannabis 
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APÊNDICE 2 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO ONLINE 

PARA ESPECIALISTAS 

 

Por meio deste termo, gostaríamos de informá-lo(a) sobre o objetivo e 

procedimentos da pesquisa “O Potencial Do Desenvolvimento De Um Novo Produto 

Biopesticida Inseticida e Acaricida À Base de Cannabis sativa para Pragas 

Veterinárias no Agronegócio: Busca pela Sustentabilidade” e solicitar o seu apoio e 

participação para a realização deste estudo. 

Meu nome é Shand Lenim Brose dos Santos, sou médico veterinário e 

mestrando no Programa de Pós-graduação em Agronegócios (PROPAGA) da 

Universidade de Brasília, orientado pelo Prof. Dr. José Márcio Carvalho, do 

PROPAGA da UnB. 

O objetivo desta pesquisa é analisar o potencial de pesquisa e 

desenvolvimento de um biopesticida à base de Cannabis sativa para o mercado de 

inseticidas e acaricidas na produção animal.  

Sua participação consiste em uma entrevista via internet em duas etapas 

seguindo metodologia Delphi, com a segunda etapa construída a partir dos 

resultados da primeira. A sua concordância no termo de consentimento livre e 

esclarecido garantirá a sua participação. 

Se o(a) Sr.(a)concordar em participar, por favor, assinale o campo abaixo com 

seu e-mail e anuência na participação da pesquisa. 

Se o(a) Sr.(a) tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa, por favor envie e-

mail para shandlenim@gmail.com. 

 


